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l.l- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 74/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo à Lei nt- 6.515, de 26 de dezembro de 1977, 
que regula os casos de dissolução da sociedade conju­
gal e do casamento. 

1.2.3 - Requerimento 

- N9 84f84, de autOria do Sr. Senador Humberto 
Lucena, de homenagens de pesar pelo falecimento do 
Marechal Henrique Texeira Lott. Aprovado, após 
usarem da palavra no encaminhamento de sua vo­
tação os Srs. Humberto Lucena e Hêlio Gueiros, ten­
do o Sr. Presidente se associado às homenagens em 
nome da Mesa. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
- Necessidade de revisão de diretrizes coritidas -rio 
Decreto-lei n' 2..065?8-3:- -

SENADOR. FÁBIO LUCENA - Homenagem 
póstuma ao Marechal Henrique Teixeira Lott. 

1.2.5- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 75/84, de autoria 
do Sr. Senador Gastãá M«llef, que acrescenta alfnea 
ao item II, do§ 1', do artigo 250, do Decreto-lei n' 
2.848, de 7 de dezembro de 1940- Código Penal. 

-sUMÁRIO 

1.2.6 - Requerimento 

- Nt 85/84, do Sr. Senador Jutahy Magalhães, 
solicitaridO terlhain traniitãção em conjunto Os -Proje­
tos de Lei da Câmara n's 100/18 e 101/83. 

1.3-0RDEM DO DIA 

1.3.1 - Requerimento 

N9 86/84 de inversão da Ordem do Dia. Prejudica­
do por falta de quorum para sua votação, tendo usado 
da palavra os Srs. Hélio Gueiros e Gabriel Hermes. 

1.3.2 - Ordem do dia 

-Projeto de Lei da Câmara n9 82/81 (n' 
2.768/80, na Casa de origem) que altera o art. 280 da 
Lei·11Q 5.869, de J1 de janeiro de 1973- Código de 
Processo Civil. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 67/83 (n~ 939/79, 
na Casa de Origem) que dispõe sobre a responsabili­
dade dos ocupantes de cargos de direção de órgãos 
da Administração PúbliCa Federal direta ou indireta. 
Votação adiada por falta de quorum. 
~Projeto de Lei da Câmara n' 51/78 (n' 

1.465/75, na Casa de origem) que acrescenta pará­
grafo ao art. 8' da Lei n' 6.251, de 8 de outubro de 
1975, que institui normas gerais sobre desportos e dá 
outrasprovidências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

___ - P!ojeto ~e Lei da Câmara n"' 54/81 (n"' 435/79, 
na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di~ 
vorciada ou viúva entre os beneficíârios -do servidor 
público federal civil, militar OLJ. a_utârquico. VOtaçãO 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei da Câmara n"' 58/81 (n' 1.595/79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a legitimação 
adotiva, e dâ outras providências. Votaçilo adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de lei da Câmara n' 47/83 (n9 5.615(81, 
na Casa de origem) introduzindo alteração na Lei nl' 

c 

!6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a locação 
~predial urbana. Votação adiada por faltâ. de quorum. 

1 -Requerimento n~' 784/83, de autoria do Senador 
Henrique Santillo, solicitando, nos termos dos arts. 
js, c, 76 e 77, do Regimento Interno, a criação de 
uma comissão especial mista, composta de 11 (onze) 
s~nadores c 11 (onze) deputados, para no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, com a colaboração das c:nti· 
dades mais representativas da sociedade civil, discutir 
e apresentar soluções para a crise econômico­
fina.Jtceira do País. Votaçilo adiada por falta de quo­
rum; 
· -Requerimento n' 81(84, de autoria do Senador 
Gastão Miíller, solicitando, nos termos do art. 371, c, 
do Regimento Interno, urgência para o Oficio n' S(4; 
de 1984 (n' 161/84, na origem) pelo qual o Governa­
dor do Estado do Pará solicita autorização do Sena­
do para que aquele Estado possa realizar operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 60.000.000,00~ 
(sessenta milhões de dólares) para o fim que especifi­
-ca. Votãçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 79(79 (n' 
I.51lf75, na Casa de origem) que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgâníca da previdência 
SOcial, alterada pela Lei n~" 5.890, de 8 de junho de 
1973. VotaçãO ãdlada por falta de quorum. 

- Pr,ojeto de Lei da Câmara n' 48/83 (n' 
5.019(81, na Casa de origf:m) que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13• Re­
gião, com sede em João Pessoa, Estado da Paraíb~~ e 
dá outras prOvidências, V0t8ção adiada por falta de 
quorum. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCO MACIEL- Importância da 
pequena, média e microempresa. Sugestões de S. Ex• 
ao projeto de lei, oriundo dõ Poâer Executivo, esta­
belecendo o estatuto da microempresa. 

SENAPOR LUJZ CCAVALCANTE- Saudação 
feita ao Dr. Aureliano Chaves; Pelo Presidente da Ju-

• 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

ventude Democrática de Mato Grosso, João Fi'ancis­
co de Campos. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Justifi­
cando proposta de emenda à Constituição, dispondo 
sobre a aplicação da correção monetária nos créditos 
de responsabilidade da Uniã-o, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios, havidos por pessoas 
físicas ou jurídicas a partir da sua constituição até a 
data do respectivo resgate. 

SENADOR NELSON_ÇARN.EIRO- Trabalho 
do Instituto dos Advogados Brasileiros sobre a pro_­
posta de emenda do_ rresidente João ,Figupiredo. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Apelo em 
favor dos ex-combaten_tes. 

SENADOR MAURO BORGES.- Criação <(aRe­
gião Metropolitana de Brasília. 

SENADOR JUTAHY MAGALH.:íES- Conside· 
ra:ções sobre a participação dos trabalhadores na 
vida da empresa. 

SENADORA EUNICE MICHILLES -Adoção_ 
de providências para evitar a propagação de surto de 
febre amarela_ em municípios do Amazonas. 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .. -..........•................. Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano .................. -.....•. ~-~ ....•• 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplare1 

1.5 --COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão solene do Congresso Nacio~ 
nã.l a realizar-se no dia 6 de junho próximo, às 14 ho­
ras e 30 minutos, destinada a reverenciar a memória 
-do Senador Nilo Coelho. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO _DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
N"S 27 a 29, de 1984. 

3- PORTARIAS DO SR. !•-SECRETÁRIO 
N9s 113 e 114, de 1984. 

4- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CE­
GRAF 

Ata da 92' Reunião, realizada em 10-5-84. 

5- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER­
PARLAMENTAR 

Atas de reunião das Comissões Diretora e Delibe­
r<l:_tiva do Grupo. 

6-MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

SUMÁRIO DA ATA 
DA 56f SESSÃO, 

REALIZA DA EM 8-5-84 
(Publicado no DCN 

(Seção li) de 9-S-84) 

Retificação 
Na publicação do Sumário, feita no DCN 

(Seção li) de 9-5~84, págíOa 1079, I• coluna, 
no item 1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi­
dente da República. 
Onde se lê; 

- N9S 82 e 82/84 (n9s 133 e 134/84, na ori­
gem), de agradecimento de comunicação. 

Leia-se: 
- N9s 81 e 82/84 (n9s 133 e 134(84, na ori~ 

gem), de agrad~imento de comunicação. 

Ata da 69t~- Sessão, em 21 de maio de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da!la e Lenoir Vargas. 

ÀS !4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Odacir Soares - Aloysio Chaves -Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Alberto Silva- H_elvídio Nunes-
João Lobo -Almir Pinto- José Lins- Yirgflio Tãvo~ 

ra- Humberto Lucena- Guilherme Palmeira- Luiz 
Cavalcante - PaSso~ Pôrto - Jutahy Magalhães-­
Moacyr Dalla- Amar .LI Peixoto- Nelson Carrieiro­
Benedit!=' Ferr~iru - _l:I~!:!~I_que Santillo - Gastão 
Mitlter - Saldanha Derzi - AffonSo Camargo - Le­
noir Vargas.:..__ Carlos Chiarelli- Pedro Simon- Octá~ 
via Cardoso. 

O-SR. PRESIDENTE (Moacyr Datta) - A lista de 
presença ãCusa o comparecimento de 30-S[s. S'enadores. 

Havend~ número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. J9-Secretário procederá à leitura do Expediente 
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É lído o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s. 219 E 220, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado 0 9258, de 1983 
" I ' que a tera a estrutura da Categoria Funcional de 

Enfermeiro, do Grupo..Outras Atividades de Nível 
Superior e dá outras providências. 

PARECER N• 219, DE 1984 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça 

Re-lator: Senador Marcondes Gadelha 

O presente projeto, de iniciativa da Corriissão Diretora 
do Senado Federal, visa a alterar a estrutura da Catego­
ria Funcional de Enfermeiro, do Grupo-6utfas Atividâ­
des de Nível Superior, a fim de Coinpatibilizá-la corri as 
modificações introduzidas pelo Poder Executivo, nos 
termos da Lei n9 7.071, de 20 de dezembro de 1982. 

Destaca-se, na justificação da medida, que a Catego-ria 
de Enfermeiro, do Quadro de Pessoal Permanente do Se­
nado federal, passa a ter as mesmas escalas de Referên­
cias da Categoria análoga do Poder Executivo, tudo de·· 
acordo com ? _ p:eceituado nos arts. 98 e 108, § )9 da 
Constituição Federal. 

O Poder Executivo, porém, encaminhou emenda a 
esta casa sugerindo a modificação do texto aprova-do­
pela Comissão Diretora, a fim de, conforme esclarece, 
melhor adaptá-la às exigências dos citados dispositivoS 
constitucioitaiS,- que recoffiendam o regime de paridade 
retributiva e de classificação de cargos para as áreas ad­
ministrã.tívãs dos Três Poderes. 

Analisadas as sugestões do ExecutiVo, verificamos qUe 
elas procedem apenas em parte, uma vez que, na exe­
cução prática certos preceitos sugeridos seriam inócuos 
no âmbito da administração do senado, dadas as pecu­
liaridades que apresenta o seu Quadro de Pessoal. As-­
sim, por exemplo, seriam inútil- e, portanto, injurídico 
- inserir dispositivo análogo ao previsto no parágrafo 
único do art. J<;~ da Lei_n9 7.071, de 1982- que-prescreve 
sejam os servidores, atualmente posicionados nas Refe­
rências I a 4, automatfcamente localizados na Referência 
5, inicial da Classe A -uma vez que, no Quadro Perma­
nente do Senado, não existe nenhum servidor colocado 
nas retrocitadas Referências, estando asSim, todos, já si­
tuados em escalas bem mais elevadas. Além do mais, e 
justamente porque· as administrações das Casas Legisla­
tivas possuem peculiaridades tr:adicionais, o paradigma 
de analogia com a classificação de cargos do ExecutiVO,-­
estabelecida pelo art. 108, ·g r~a Ciinstituição, é expres­
so sob a condicionante da extensão .. no ·que couber" res· 
peitado, assim,o princípio· da auto-organização a que 
alude o art. 30 da Carta Mãgna. 

Em face do exposto, e-objetivando maior similitude 
com as prescrições da Lei n\17,071, de 1982, sem prejuízo 
das peculiaridades do Quadro de Pessoal Permanente do 
Senado, opinamos pela aprovação do Projeto sob exa­
me, nos termos do seguinte: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N• 258, DE 1983 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de En­
fermeiro, do Grupo-Outras Atividades de Nível Supe­
rior e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 A Categoria Funcional de Enfermeiro, Códi­
go SF-NS-904, do Grupo-Outras AtiVidadeS de NíVel 
Superior, do Quadro Permanente do Senado Federa], 

[).IÃRI.O ~O CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

instituído pela Lei n'~" 5.975, de 12 de dezembro de 1973 e 
posicionada nos termos do Anexo UI da Lei n'~" 6.908, de 
21 de maio, fica alterada na forma constante do Anexo 
desta Lei.-

Art. 29 O preenchimento dos _cargos ou empregos da 
Cfasse EsPf:cial e das intermediárias far~se-á medianie 
progressão funcional ou outras formas legais de provi­
mento. 

Parágrafo único. Os servidores atingidos peJã ele­
vação a que se refere este artigo serão posicionados nas 
novas classes da categoria funcioilal, mantidas as respec­
tíVas re-(erências de vencimento ou salário. 

Art. 3\1 A despesa com a execução desta Lei correrã 
à conta das dotações próprias -do Senado Federal cOrls­
tántes do orçamento da União. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, com efeitoS a pãrtfrae 21 de dezembro de 1982. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 9 de maio de 1984.- Murllo Ba­

dar6, Presidente- Marcondes Gadelha, Relator- Mar­
tins Filho - Hélio Gueiros - Passos Pôrto - Amaral 
Furlan - Guilherme Palmeira - Carlos Chiarelli - Fer­
nando Henrique Cardoso - Octávio Cardoso. 

PARECER No 220, DE 1984 

Da Comlssio de Finanças 

__ Relator: Senador Jutahy Magalhies 

De iniciativa da Comissão Diretora do Senado Fede­
ral, vem ao exame da Comissão de Finanças o presente 
Projeto de Lei, que propõe a alteração da estrutura da 

- - - --categoria Funcional de Enfermeiro, do Grupo-Oütras 
-Atividades de Nível Superior, do Quadro Permanente do 
Senado, a fim de compatibilizá-Ia com a nova estrutura 

-da referida categoria, introduzida no âmbito do Poder 
Executivo pela Lei n9 7.071, de 20 de dezembro de 1982, 
aplicando-se, desse modo, os princípios da paridade de 
vencimentos e da similaridade de sistemas de classifi­
cação de cargos e dos respectivos níveis de remuneração. 

2. _ Ao examinar a matêria, a douta Comissão de 
Constituição e Justiça, em parecer da lavra do ilustre Se­
nador Marcondes Gadelha, acolheu, parcialmente, 
emenda à proposição, encaminhada pelo Poder Executi­
vo, objetivando sua melhor adaptação às exigências do 
art. 98 e do§ I \I do art. 108, da Constituição, que estabC.:-
1ecern os princípiOs acima mencionados. 

Após a análise das sugestões_oferecidas pelo Poder 
Executivo, a douta Comissão de Constituição e Justiça 

-desta Casa entendeu que tais sugestõ"es procedem apenas 
em parte. 

Textualmente, assim se manifestou a citada Comissão: 

" ... na execução prática, certos preceitos sugeri­
dos seriam inócuos no âmbito da AdministraçãO do 

__ .Senado, dadas as peculiaridades que apresenta o seu 
Quadro de Pessoal. Assim, por exemplo, seria inútil 
- e, portanto, injurídico - irlSr!iír disp-ositiVo 
análogo ao previsto no parágrafo único do art. 1\1 da 
Lei nq 7.071, de 1982- que prescreve sejam os ser­
vidores, atualmente posicio-riados fias Referências 1 
a 4, automaticamente localizados na Referência 5, 
inicial da Classe A - uma vez que, no Quadro Per­
manente do Senado não existe nenhum servidor co­
locado nas retrocitadas Referências, estando, assim, 
todos já situados em escalas bem mais elevadas. 
Além do mais, e justamente porque as adminis­
trações das Casas Legislativas possuem peculiarida­
des tradicionais, o paraâigma de analogia com a 
classificaçãO de -cargos do Executivo, estabelecidas 
pelo art. 108, § 1'~", da Constituição, é expresso sob a 
condicionante da extensão. "no que couber", respei-
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tado, assim, o princípio da auto-organização a que 
alude o art. 30 da Carta Magna." 

Com tal entendimento, a douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça aprovou a proposição, nos termos do 
Substitutivo apresentado pelo ilustre Relator, no qual a 
matéria guarda maior analogia com as disposições da 
Lei n"' 7.071, de 1982, e_ preserva as peculiaridades do 
Quadro Permanente do Senado. 

3. Convencidos âo acerto das ponderações constan­
tes daquele parecer e inexiStindo 6 bices de ordem finan~ 
çeira, somos pela aprovação do presente Projeto de Lei, 
na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, 17 dé: maio de 1984.- P•ssos 
Pôrtot Presidente- Jutahy Magalhiles, Relator-Am•­
ral Peixoto - Gabriel Hermes - Virgilio Tivor• -
Hélio Gueiro_s -.Saldanha Derzi- Jorge Kalume- Jo­
sé Fragelll - Octávio Cardoso. 

PARECER N• 221, DE 1984 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje­
to de Lei da Câmara n\1 4:5, de 1984 (na origem, n9 
642-:B, de 1979), que ud' nor~~: ~açlo ao artigo 59 
da Lei n\1 6.556, de :5 de setembro de 1978, estabele­
cendo a remuneraçio mínima para o exerc{clo da ati-
vidade de secretário". · 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O presente projeto, originário da Câmara dos Deputa­
dos, tem por objetivo estabelecer remuneração mínima 
para o exercício da atividade de secretãrio, jã regulamin­
tada pela Lei n9 6.556, de 5 de setembro de 1978. 

Trata_:~e, portanto, de mais uma iniciativa visando ã 
fixação de salário-pfofissional para Uma ~ategoria, tema 
que tem sido combatido reiteradas vezes pela Admínis~ 
tração Pública, segundo o entendimento de que a medi­
da, além de representar uma ingerência na empresa pri­
vada, contraria dispositivo constitucional, artigo 165, 
item XVII, que proíbe a distinção entre o trabalho ma­
nual, técnico, intelectual ou entre os respectivos profis~ 
sionais. -

Além diSso,_ esta Comissão também jâ se posicionou, 
ao relatar proJetos semelhantes, no sentido de que o sa­
lário estipulado aciitia do mínimo legal deve Ser fixado 
em função do mercado de trabalho, afastado, portanto, 
d~ influência do Poder Público em favor desta o daquela 
-categoria profissional, ressaltando, porém, que qualquer 
melhoria de caráter coletivo deve ser negociada pelas 
partes interessadas, consoante as disposições previstas 
na Consolidação das Leis do Trabalho e, mais precisa­
mefite, mediante acordo ou convenção coletiva. 

Assim, o salário mínimo ·não deve ser utilizado como 
meio de fixação- de outros mínimos-, a título de remune­
ra{ Categorias prolissionàis, Jâ qÚe isto atuará na econo­
mia das--empresas como fator de elevação de custos, re­
percutindo na economia nacional como verdadeira mola 
propulsora da inflação. 

Com efeito, o salário- importância paga pelo empre­
·gador ao empregado em troca de trabalho - somente 
quando se situa nas bases ffiírilmas a que alude o artigo 
165 da Constituição, tem exclusivamente sentido social, 
visando a garantir a qual(Juer trã:balhador, sem distinção 
de classe, o mínimo indispensãvel à sua sobrevivência, 
impedindo que ele desça a níveis inconipatíveis com a 
dignidade da criatura_ humana. _ 

Cabe ressaltar, por oportuno, que o Estado pode esta­
belecer padrões salariais diferentes para seus emprega­
dos porque estará agindo como um empregador que ava­
lia as suas_~reas prioritárias de atendimento; impor, en­
tretanto, esses padrões salariais aos empregados particu­
lares é medida sem justificação convincente, e, se assim o 
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fizesse, es.taria 1ndevidamen-te demarcandO- Cimadas so­
ciais. 

Ante estas razões, e, coerentemente com manifes­
tações anteriores desta ComissãO~ contrária·s a medidas 
desta natureza, porquanto embora benéfica a uma deter­
minada categoria, são, indiscutiveimC:nte di:tcrimina­
tórias quanto às demais, nosso parecer é pela rejeição do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 1984.- JutahY 
Magalhães, Presidente - Jorge Kalume, Relator- Ál­
varo Dias- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros-- Eunice 
Micbiles - José Ignácio Ferreira. 

PARECERES N•s 222, E 223, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 257, de 1983 
(N9 1.658-B, de 1975, na Casa de origem) que "A­
crescenta parágrafo ao art. 7f) da Lei n' 3.807, de 26 
de agosto de 1960 - Lei Orgincla da Previdência 
Social". 

PARECER N• 222, DE 1984 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 
O Projeto de Lei da Câmara n'i' 257/83, que: .. acresceo~ 

ta parágrafo ao artigo 79 da Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto 
de 1%0- Lei Orgânica da Previdência Social", aprova­
do na Câmara dos Deputados, vem à revisão do Senado 
Federal, na forma do disposto no art. 58 da Constituição 
Federal. 

A proposição que, antes da apreciação e aprovação no 
Plenário da Casa de origem, fora recomendada ao aco­
lhimento favorável por todas as comissões técnicas -da 
Câmara naS quais tramitou, sempre em manifestação 
unânime, trata de introduzir modificação na legislação 
orgânica da previdência social, isto é, de acrescentar pa-

-rágrafo, sob n~" 5'i', ao art. 79 da Lei n~" 3.807, de 196_0. O 
objetivo da medida é, tão-somente, excluir da responsa: 
bilidade solidária prevista no§ .2" do_mesmo art. 79 (pelo 
pagamento de contribuição previdenciária incidente 
sobre obras de construção ou refQf_ma de im6v~is}. ''o­
proprietário ou condômino de unidade imobiliária habi­
tacional de carâter popular, assim entendidas aquelas 
cuja ârea construída não exceda cem metros quad.ra­
dos". 

A responsabilidade_ pelo pagamento de tal contri­
buição previdenciária é, como -se sabe, do construtor ou 
empreiteiro da _obra, mas a lei, atravês do§ 2~> do _art. 79 
(da LOPS), num procedimento acautelatório, estendeu­
se também ao proprietário da construção, mediante a 
aplicação ao caso do instituto jurídico-civil da responsa­
bilidade_ solidária, 

Isto, segundo o nobre autor da proposição na Câma­
ra, o Deputado Antônia Belinate, constituiria excesso de 
zelo, além de evidente injustiça, visto que o proprietáriO 
do imóvel "ao pagar o construtor,jã paga a- contribuição 
devida por aquele ao INPS e necessariamente incluida 
no preço da obra". Ademais- continua- o constru~ 
to r, pequeno, mêdio_ou grande é sempre um empresário 
e, por isso, tem obrigações perante o INPS. Q proprie-. 
tário, em geral, no caso de cons~ruções populares, é um 
trabalhador e, como tal, já cumpre religiosamente suas 
obrigações previdenciárias.,."_ 

Cuida-se, em suma, quando se tratar de construção ou 
reforma do tipo popular (que o projefo define como a 
que não exceder 100 metros quadrados), que a responsaM 
bilidade pelo pagamento da incidente contribuição pre­
videnciária fique restrita ao construtor. 

Penso que a questão da responsabilidade solidária não 
envolve, no caso, nenhuma impropriedade jurídica, eis 
que, especialmente em questões tributárias ou mesmo 
parafiscais (como é o caso da contribuição_ previden-
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cíária), é praxe adotá-la, justamente como reforço de ga­
rantia do respectivo adimplemento. 

o Todavia, no .caso específi~o_da~ construções de tipo 
popular, ou as limitadas a cem metros quadrados, como 

__ quer o projeto, a só da contribuição previdenciária já me 
parece um excesso de _exaçã<? ou um procedim~to fiscal 
com rigor inadequado, visto que apenas faz onerar ainda 
mais o custo de um inv~stimento que se deseja barato. 
Por isso e tendo em vista que a aprovação da medida 
projetada resultará em beneficio para os proprietários de 
construções do tipo popular, assim como estímulo ao in­
cremento das mesmas, manifesto-me pela aprovação. 

Sala da Comissão, 22 de março de 1984. - Jutahy 
Magalhães, Presidente - Fernado Henrique Cardoso, 
Relator - Eunice Mlchlles ~Pedro Slmon - Gabriel 
Hermes - Joio Calmon. 

PARECER N• 223, DE 1984 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
O Projeto, que ora vem ao exame desta ComissãO- de 

Finanças, tem por escopo acrescentar ao art. 79, da Lei 
Orgância da Previdenciária Socíal, o seguinte parágrafo: 

... § 5~> Não se aplica a norma do§ 2~> ao proprie~ 
tário ou condômino de unidade imobiliária habita­
cional de caráter popular, assimn entendidas as cuja 
área construída não exceda de ce_m metros quadra­
dos." 

Trata-se, portanto, de excluir o pequeno proprietário 
da responsabilidade junto à Previdência Social, decor­
re-nte da reforma ou construção de habitãçãà de carãter 

-popular. 
A matéria já traniitou nã -dõuta Comissão de Legis­

lação Social, que acolheu unanimemente o fundamenta­
do parecer do ilustre relator, Senador Fernando Henri­
que-cardoso. 

Nesta Comissão~ CUmpre-nOS- analiS3.r as impiicaçÕes 
da matéria em termos das normas de finanças públi.cas 
pertinentes. Sob este aspecto, entendemos que nada há a 
opor, razão por que opinamos pela aprovação do proje­
to também no âmbito da nossa competência regimental. 

Sala da Comissão, 17 de maio de 1984.- Passos Pôr­
to, Presidente, eventual - Octávio Cardoso, Relator -
Gabriel Hermes ~ Amaral Peixoto - '!~!gfiio Távora -
Jutahy Magalhães - José Fragelli - Hélio Gueiros -
Saldanha Derzi - Jorge Kalume. 

PARECERES N•s 224 e 225, DE 1984. 

Sobre o PrOjeto de Li;!i da Câmara n'i' 248, de 1983 
(n~" 890-B, de 1975, na origem), que H Acrescenta pa­
ns:glãro ao artigo 142 da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto 
de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social -, 
definindo comO débfiO pefante a Previdência Social 
somente a dívida conseqüente de procedimento admi­

-i:ilstr8.tlvo ultUmado, e depois de deVidamente inscrita 
a dfvida". 

PARECER N• 224, DE 1984 
Da Comissio de Legislação Social 

R~l~tor. Senador HéÚ~-Guelros 
De autoria do ilustre Deputado Wilmar Dallanhol e 

- devidamente aprovado pela Câmarà dos Deputados, 
vem a ~sta Comissão o Projeto_de Lei sob epígrafe, com 
o objetivo de acrescentar ao art. 142 da Lei n9 ~.807, de 
26 de agosto de 1960 mais um par"âgr3.fo, com a seguinte 
redação: 

"5"' Considera-se débito para com a Previdên­
cía Social- impeditivo do fornecimento do Certifi­
cado de Quitação (CQ)- somente o definitivamen· 

te julgado na órbita administrativa, e depois de re­
gistrado como dívida inscrita." 

Da transcrição supra conclui-se que o ilustre autor do 
Projeto. pretende que a Previdência Social forneça o 
competente Certificado de Quitação, mesmo que haja 
débito levanta_do em relação à empresa, sempre que este 
não tenha sido julgado em última instância administrati­
va e não eSteja a dívida inscrita, como de direito. 

Dentre os argumentos oferecidos na justificação pelo 
ilustre Deputado Wilrnar Dallanhol, consta o de quç, "é 
princípio corrente de direito obrigacional que o débito 
para com entidade pública somente se torna exigível a 
partir do momento em que estiver ultimado o respectivo 
procedimento administrativo -e inscrita ã -dívida. Todos 
os atos anteriores, conquanto inerentes e necessários à 
formação de débito (à formação jurídica do débito}, não 
podem bastar isoladamente, para configurar-lhe a liqui­
dez, certeza e, pois, exigibilidade". 

O entendimento esposado pelo ilustre autor da Propo­
sição, a nosso juízo, estaria correta se se tratasse de uma 
empresa pública própria. No caso~ o InstitUto de Admi­
nistração Financeira da Previdência e Assistência Social 
- I A PAS, entidade encarregada de fornecer certificados 
de quitação,_ é uma autarquia, cujos iecursos, rio que diz 
respeito à manutenção da prestação de serviços e canses­
são de beneficios, advêm em sua totalidade da dupla 
contribuição das empresas e dos empregados. Trata-se, 
portanto, no mínimo, de uma empresa pública sul gene­
ris, mesmo admitindo como válidos os argumentos utili­
zados, o que somente o fazemos ad argumentandum. 

r_or isso, entendemos que a Proposição peca ab initio 
por não levar em conta os elevados objetivos da Previ­
dência Social, os quais não podem ser prejudicados pela 
incúria de empresas faltosas com suas obrigações. _É jus­
tamente para desestimular abusos que o lAPAS somente 
fornece certificados de quitação àquelas empresas que 
não estejam apontadas como devedoras do sistema. 

Esse critério é tanto mais justo, se considerarmos que, 
via de regra, os débitos das empresas para com a ·Previ­
dência Social abrangem também a parte relativa aos des­
contos feitos aos empregados em folha de pagamento e 
que não sãO recolhidos no tempo devido, fato que consti­
tui apropriação indébita, punível por legislação própria. 
o que não v_em sendo feito, representando uma forma 
atenu~nte em faVor dos devedores. 

De nossa parte entendemos que a Previdência Soda!, 
pelos objetivos de que está investida e pelos compromis­
sos a que está obrigada, especialmente em relação a apo­
sentados e pensionistas de parcos proventos, não pode e 
nem deve esperar que um determinado débito se] a julga­
do em definitiva instância administrativa, ou tenha ins­
crita a dívida, para que somente então, possa negar-se a 
fornecer o competente certificado de quitação. 

A negativa de fornecimento desse_ documento, certa­
mente impoi--tante para as empresas, tem a finalídade de 
desestimular o acúmulo de débitos para com o sistema, 
hoje reconhecidamente bastante elevado, fato que vem 
prejudicando sensivelmente os segurados e dependentes. 

Ora, se cumpre às empresas estar sempre em dia com 
suas obrigações previdenciárias, nada mais justo que, a 
partir do levantamento do débito, não se forneça ne­
nhum certificado de quitação. Se determinada empresa 
tem pressa nesse documento, o mais lógico e justo é que 
recolha o débito para consegui-lo e discuta sua justeza 
posteriormente, a fim de não prejudicar os alevantados 
objetivos sociais do sistema. 

Aliãs, essa diretriz adotada pelo lAPAS, no silêncio da 
Lei, como salienta o ilustre Deputado Wilmar Dalla­
nhol, vem tendo respaldo pelos julgados da Justiça com­
petente. Para tanto, basta ver a jurisprudênda dominao- _ 
te do Tribunal Federal de Recursos, que, no particular, 
vem em socorro da tese adotada pela Previdência Social, 
ao entender como válidas e justas as negativas de f orne-
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cimento de certificados de quitação, sempre que existam 
levantamentos de dêbito, a cargo do setor competente do 
lAPAS. 

Por todos esses motivos, julgamos inconveniente e 
inoportuna a Proposição sob exame. Daí nosso voto ser 
pela sua rejeição. -

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1983. - Ju .. 
tahy Magalhies Presidente_.,_ Hélio Gueiros, Relator -
Joio Lúcio - Gabriel Hermes - Iris Célia. 

PARECER No 225, DE 1984. 
Da Comfssio de Finanças 

Relator: Senador Almir Pinto 
O projeto ora em exarrie nesta ConiiSSl!o de Finanças, 

de autoria do ilustre Deputado Wilmar Dallanhol, tem 
por finalidade acrescentar parágrafo ao artigo 142 da Lei 
n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, definindo como débito perante a Previ­
dência Social somente a dívida co_nseqílente de proceái­
mento administrativo ultimado, e depois de devidamente 
inscrita. 

A douta Comissão de Le"gislação Social, ao apreciar a 
matéria, acolheu o parecer do ilustre Senador Hélio 
Gueiros, concluindo pela rejeição do projeto, por consi­
derar a medida nele proposta inconveniente e inoportu­

na. 
Realmente, a exigênCia de inscrição dã. dívida das em­

presas para com a Previdência Social, pretendida no Pro­
jeto como condição. "s-inC qua non" para o indeferimento 
do "CertifiCadO -de Quitação", teria c_omo conseqüêncla 
prática a neutralização do principar aspecto financeiro­
implícito no referido instrumento, qual seja, agilizai' a 
arrecadação das contribuições previderlciarias evitando 
o acúmulo de débitos. 

Isto posto, opinamos igualmente pCJa rejeiçãó do pl-o­
jeto no âmbito da competência-regfmental desta Comis­
são de Finanças. 

Sala da Comissão, 17 de maio de 1984. -Passos Pôr­
to Presidente, --Almir Pinto, Relator Eventual- Octá­
vio Cardoso - Saldanha Derií - JOrge Kalurne -
Virgílio Távora - Amaral Peixoto - José Fragelll -
Hélio Gueiros - Jutahy Magalhães. 

PARECERES N•s 226 E 227, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara, Q9 243, de 1983 
(nl' 6.200-B, de 198:%, na Câmara dos Deputados) que 
ualtera a Lei n'i' 3.373, de 12 de março de 1958, que 
"dispõe sobre Plano de AS!Iistência ao Funcionário 
Público, e sua Famfiia a que se referem os artigos 161 
e 256 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, na 
parte que diz respeito à Previdência". 

PARECER No 226, DE 1984 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Alfredo C'arnpos 
De-iniciativa do ilustre Deputiido Odacir Klein, vem a 

exame desta CoiniSsão-Projeto de Lei, v-isando a assegu. 
rar à filha solteira, maior de- 21 (virite e Um) arloS; a per­
cepção da pensão_ temporár1a deixada por servidor segu. 
rado, falecido anteriormente [t Lei 0.93.373, de 1958, que 
cria a relação das pessoas da família com direito à per­
cepção da pensão v1falícia. 

Justificando a proposição o seu ilustre AUtor, esclare­
ceu que __ "o entendimento do antigo IPASE, hoje do 
INPS, é de que não são beneCiciários d::~ pens:lo, as filhas 
solteiras, maiores de 21 anos dti fdade, de segurado fale-­
cido anteriormente àquela Lei". 

A matéria" foi examinada na- Câmara- dos- Deputados 
onde foi" aprovada e agora vem a exame desta Casa e· 
onde começa a sua tramitação, por esta Comissão, a 
quem cabe o exame do mérito. 
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A proposição renumera o parágrafo único dQ art. 51', 
para § !9 e acrescenta o§ 29 de forma a assegurar a per­
cepção pelas filhas solteiras, maiores de 21 anos, da pen­
são debcada pelo segurado, mesmo que o seu falecimento 
tenha ocorrido anteriormente à vigência da Lei n~ 3.373, 
de 1958, procurando retroagir os seus efeitos, para bene­
ficiar seus destinatários. Haverá de ser pequeno o núme­
rode beneficiados- como bem opinou o relator da ma­
téria na CCJ da Câmara dos Deputados- face aos 24 
(vinte e quatro) anos de vigência da Lei, que sequer alte­
rar, o que não invalidará, por certo, a proposição. 

Pelo exposto, dado o seu alcance social, somos pela 
aprovação do projeto. 

Sala da Comissão, 4 de abrH de 1984.- Fibio~ucena, 
Presidente - Alfredo Campos, Relator - Martins F11ho 
- Jorge Kalume - Carlos Alberto. 

PARECER No 227, DE 1984 
Da Co_missio de Finanças 

Relator: Senador Virgílio Távora 
Na forma regimental, vem a exame da Comissão de 

Finanças o Projeto de Lei da Câmara que altera a Lei -n'i' 
3.373, de 12 de março de 1958, que ''ciiSPõe sobre o Pla­
no de Assistência -ao FunciOnário e-Sua Família, a que se 
referem os artigos 161 e 256 da Lei n9 l.7ll, de 28 de ou­
tubro de 1952, mi parte que diz respeito _à Previdência". 

A proposição é de autoria do ilustre Deputado Odacir 
Klein que assim a justifica: 
. "O proJeto pretende assegurar à filha solteira do segu­

-I-ã.do f:lh!cído anteriormente à vig~ncfa dª" Lei n9 3.373, 
de 12_ de março de 1958, o _recebimento de pensão tçmpo­
rária. 

O .entendimento do antigo IPASE, hoje do INPS, ê de 
quin~1o são beneficiários de pensão as· filhas solteiras, 
il:liiofcs -de 21 an9s de_ idade, de segurado falecido ante­
riormente àquela Lei.'' 

-Na Camara dos Deputado-s, a matéria colheu parece­
reS favoráveis -d~s Comissões de Constituição é)ustíç_a, 
de Serviço Público e de Finanças, tendo sido aprovado 

-em Plenário, na SesSão de 6 de outubro de \983. 
Tramitançjo_ no Senado Federal, o projeto obteve pa­

recer, pel::~ aprovação, da Comissão de Serviço Público 
Civil. -

Ao assegurar à filha solteira do segurado falecido an­
teriormente à vigência da Lei n~> 3.373, de 1958, o recebi· 
me:nto de pen.c;ão temporária, a proposição corrige gran­
de injustiça hoje praticada. 

Sob o aspecto financeiro, nada temos a opor ao proje­
to, destacando ser pequeno o número de beneficiadas, 
em face dos jâ decorridos 26 (vinte e seis) anos de vigên­
cia da Lei n9 3.373, de 12 de março de 1958. 

Ante .:~s razões apresentadas, opinamos pela apro· 
vação do Projeto de Lei da Câm.:~ra n\1 243, de 1983. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente, eventual - Virgílio Távora, Relator 
- Saldanha Derzi - Octávio Cardoso- Hélio Gueiros 
- Josf FrageUi- .4.maral Peixoto- Gabriel Hermes-
Jutahy Magalhães- Jorge Kalume. 

PARECERES NoS 228 e 229, DE 1984 

Sobrt o Projeto de Lei da Câmlll'a ~~" 239, de 1983 
(o~' 2.183-.B, de 1979, na Câmara dos DeputadOs), 
qilé HaJtera a redação do artigo lO da Lei nl' 5.890, de 
8 de jutitio de f973~-quc modificou lllegislaçào de Pre­
vidência Social". 

PARECER N• 228, DE 1984 
Da Comissão de Serviço Públlco Civil 

Relator: Senador Martins Filho 
O projeto sob exame, originário daoutra Casa legisla­

tiva, altera a redação do § 89 do artigo 10, da Lei n~ 
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5.89Q,_de 8 de junho de 1973, com o objetivo de permitir 
que a comprovação de tempo de serviço público perante 
a Previdência Social, possa ser argilida mediante justifi­
cação judicial ou_ administrativa, independentemente de 
um início de prova documental, quando por motivo de 
força maior for impossíVel a sua.produção. Isto é, admite 
a prova exclusivamente testemunhal, na hipótese de que 
o requerente tenha trabalhado para o poder público. 

Justificando a medida alega o seu Autor, Deputado 
Fernando Coelho, "a impossibilidade de repartições 
públicas fornecerem documentos comprobatórios de 
tempo de serviço", e enumera diversas razões para isso, 
tais como a transformação de órgãos da administração -
direta e indireta, perdas de arquivos, falta de conser~ 
vação de documentos, e até o fato dos antigos extranu­
merários mensalistas e diaristas que recebiam em "folhas 
de pagamento" avulsas - não existindo, portanto, pro­
va documental do tempo de serviço que prestaram. 

Convém ressaltar, contudo, que o projeto limita a dis­
pensa exigência do iníCiO da prova documental nas Justi­
ficativas judidais ou ACimii:tistrativas, apenas nos casos 
de força m-aior. - - -- -

--o projeto visa resguardar possíveis direitõS idquirtdOs 
junto a ó~gã~s públicos federais, estaduais ou municípios 
e, ã.íliãá; âa administraÇãO Indireta. t. portanto, matéria 
de alto alcance social, e o nosso parecer é pela sua apro­
vação. 
_Sala das ~omissões, 16 t;ie novembro de 1983.- Pas- _ 

sos Pôrto, Presidente, eventual - Martins Filho, Rela­
tor.- Enéas Faria- GaiVilo Modesto- Alfredo Cam­
pos - lris Célia._ 

PARECER No 229, DE 1984 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Álvaro Dias 
O Projeto sob apreciação, procedente da Câmara dos 

Deputados, intenta a alteração do art. 10 da Lei n~' 5.890, 
de 8 de junho de 1973, que inodifiCou a legislação de Pre­
vidência Social e deu outras providências. 

Basicamente, a proposição acrescenta ao § 81' do art. 
1 O a expressão_ .. salvo quanto à comprovação de tempo 
de serviço público, nos casos de força maior". Grifamos 
porque nos parece importante enfatizar a mens legls que 
norteou a proposição. 

Com efeito, o texto vigente não admite para cômputo 
de tempo de serviço, prova exclusivamente testemunhal, 
sob tl orientação de que ãs justificações judiciais ou ad­
ministrativas, para surtirem efeito, deverilo partir de um 
início razo&vel de prova documental. 

O projeto sob exame, todavia, ao acrescentar a men· 
cionada expressão, Ie-lo para o atendimento exclusivo 
dos casos de comprovação de tempo de serviço púb_lico, 
n::~ ocorrência dê -fol-ça mãior. 

Justificando a proposição, salienta o seu eminente Au­
tor, Dcrutado Fernando Coelho, que a exigência previs­
ta no texto vigente, por vezes, não pode ser atendida 
"por culpa exclusiva da entidade pública empregadora, 
em virtude da perda de documentos e registros que se en­
contravam em seu- põder". 

Adf.spensa, pois, das exigências do início de prova do­
cumental, nas Justificativas Judiciais ou Documentais, 
estão circunscrttas às hipóteses de força maior, no tocan­
te à comprovação de tempo de serviço público. 

A lei projetada se amolda à lacuna do disposili\·c :.c!t~.:. 
rando, tendo em vista que a prova testemunhal \t:l:• pc 
quena força probante_na Previdência Soda!, nos l~·~ :111:. 

da jurisprudência pertin.ente. 
Logrando aprovação, por unanimidaJe. n:ts iln..tr~l.d:-1.-. 

Comissões de Constituição e Justi~.;a e !erviço r~,:--IL:.·o. 

na-casa de origem, no Senado Federal, a rropo:-i~,;:}o f~)i 

igualmente aprovada na Comis.~ão de Serviço r::.b!ko 
O vil. 
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Ã vista do exposto, salientando a justeza da propo­
sição, opinamos-pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 17 de maio de 1984. _,Jutahy Ma­
galhães, Presidente - Álvaro Dias, Relator - Eunice 
Michiles -José lgnicio Ferreira - Hélio Gueiros­
Gabriel Hermes --Jorge Kalume. 

PARECERES Nos 230 E 231, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~'~214, de 1983 
(n~'~6.038-B, de 1982, na origem), que "revoga o art. 
2~'~ do Deneto-lel n"' 1.910, de 29 de dezembro de 
1981, que dispõe sobre a obrigatoriedade de contri­
buiçio previdenciária por parte dos aposentados e 
pensionistas''. 

PARECER N• 230, DE 1984 
Da Comissio de Legislaçio Social 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
Vem a esta Comissão, pai-a ser apreciadO, o Projeto 'dé 

Lei em epígrafe, origirláriO da Câmara dos Deputados e 
de autoria do ilustre Deputado Adhemar Ghisi, que visa 
revogar o art. 2~> do Decreto-lei n' 1.910, de 29 de de­
zembro de 1981, 

Referido artigo estabelece contribuições previden­
ciárias sobre os proventos dos aposentados e pensionis­
tas da previdência social em geral, isto é, urbana e rural. 

A matéria~ nã. época de sua disciplinação, foi debatida 
a nível naciOnal por doutrinadores e pessoas interessa­
das, especialmente ligadas ao movimeriiO- Silidical dos 
trabalhadores brasileiros, havendo até mesmo ffil.).Íto_s ca­
sos que foram submetidos ao crivo da Justiça, com deci­
sões favoráveis e contrárias aos iilteresseS dos segurados 
prejudicados. 

Realmente, a imposição de contribuição aos aposenta.:. -
d_os_e pensionistas- da Previdência Social, especialmente 
alcançando a todos, e não apenas aos que vieram a se 
aposentar ou fazer jus -à pensão a partir da vigência do 
Decreto-lei n' 1.9l0, de 1981, representa um forte golpe 
nos proventos notoriamente defasados no tempo e no es­
paço, seja por forÇa de critérios adQtados para o cálculo 
inicial, seja em face do sistema de reajustes adotados, 
que, como sabemos, não contém nem de longe o valor 
inicialmente estabelecido n_o ato de concessão_, 

D_e nossa parte, sempre pensamos que os aposentados 
e pensionistas já ctiõipr1ram com sua obrigação contri­
butiva, quando na atiVidade laborativa, nada mais de­
vendo lhes ser exigido, nem mesmo a titulo de manter a 
assistência médica e hospita-lar, pois as contribuições 
vertidas durante_todo o tempo de atividade produtiva se 
prestam justamente para possibilitar um jUsto repouso 
quando na inatividade. 

Alíás, Quando da edição da Lei n' 5.890, de 8 de junho 
de 1973, estabelecera-se esse tipo de contribuição previ­
denciária, sendo logo a seguir revogada por I)Utra lei, em 
face do convencimento do próprio GovernO da época, de 
que a imposição aos aposentados e pensionistas repre­
sentava uma indisfarçável injustiça_, 

No caso do Decreto-lei n~' 1.910, cabe ainda ressaltar o 
fato de que a obrigatoriedade de contribuição atlngíu 
não apenas os segurados urbanos, ou seja, os contribuin­
tes diretos e compulsórios do sistema, quando na ativi­
dade. Atingiu também e, de modo inexplicável, os traba­
lhadores rurais, que, como sa.bemos, não são benefi­
cíãrios contribuintes diretos. 

Com efeitO, ·os trabalhadores do campo participam: do 
sistema previdenciário rural sem que se lhes exija nenhu­
ma contribuição, a não ser quando vendem seus produ~ 
tos no varejo, diretamente ao consumidor, caso em que 
fica na obrigação de recolher Ll!lla_ parcela corresponden­
te a 2,4% do valor arrecadado. Obviamente que essa 
obrigatoriedade atinge apenas os pequenos produtores, 
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ficando de fora os assalaríados, que constituem a maio­
ria- dos trabalhadores rurais brasileiros. 

Como se isso não fosse suficiente para juStifiCar o en­
tendimento de que a contribuição- representa unia grande 

-injustiça, cumpre salientar que as chamadas aposc;ntado­
rias e pensões do meio rural não passam de um pequeno 
auxílio, por isto que correspondem a apenas um valor 
fixo de 50% do salário mínimo de maior vigência no País. 

Em verdade, nunca conseguimos atinar Coni-os moti­
vos que teriam levado o Gove-rno a-impor contribuições 
previdenciárias ãos trabalhadores rurais aposentados e 
pensionistas, pois, descontar essa contribuição de quem 
percebe apenas meio salário mínimo; seja a que pretexto 
for, não se justifica, 

A proposição do ilustre Deputado Adhemar Ghisí, já 
devidamente aprovada pela Câmara dos Deputados é 
oportuna, conveniente e justa. Por tudo isso, somos pela 
sua aprovação. 

Sala da Comissão, 24 de novembro de 1983. -Jutahy 
Magalhies, Presidente -Hélio Gueiros, Relator -Joio 
Lúcio - Gabriel Hermes - lris Célia. 

PARECER N• 231,. DE 1984 

Da Coõtissio de Flnanças 

Relator: Senador Jutaby Magalhães 
Com parecer favorável da Comissão de Legislação Sn­

cial vem a esta Comissã-o o projeto de lei em epígrafe, de 
autoria do Deputado Adhemar Ghisi,-que objetiva isen­
tar da obrigatoriedade da contribuição previdenciária os 
aposentados e pensionistas. 

TOdos nos recordamos dos debates a que deu lugar o 
disposto no art. 2>? do Decreto_-lei n9 1.9l0, de 1981, que 
passou a exigir a referida contribuição em razão do défi­
cit crônico da Pfevidência Social no Brasil. 

Em clima de descontentamento geral passou o disposi­
tivo legal, cuja vigência se mantém sob reclamos unísso­
nos. 

Alega-se contra a obrigatoriedade da contribuição 
previdenciária de aposentados e pensionistas o fato de 
que estes ao c~egarem à iOatividade têm os seus proven­
tos excessivamente reduzidos e sempre defasados pelo 
efeito corrosivo da inflação, nunca compensado _eficaz­
mente pelos reajustes adotados. 

Hâ também os que afirmam, como o ilustre Senador 
HêHo Gueiros ... que os aposentados e pensionistas já 
cumpriram com sua obrigação contributiva, quando na 
atividade laboral, nada mais devendo lhes ser exigido, 
nem mesmo a título de manutençã-o da assistência médi­
ca e hospitalar, pois as contribuições versadas durante 
todo o tempo de atividade produtiva se prestam justa­
mente para possibilitar um justo repouso quando na ina­
tividade". 

Também a nós parece ostentiva a justiça inerenreã­
isenção contributiva dos aposentados e pensiOniStas. 

No nosso entender, a missão do Éstado-Providência é 
exatamente esta de extrair receita particular, quando da 
atividade, para devolver ao contribuinte na fase de inati­
vidade, os benefícios de uma velhice tranqüila, sem dis­
pêndios, sem ônus ou contraprestações; 

Se o Ministério da Pre~idência Social tem prometido 
estudOs no seri:tido de po5sibilitar cálculos de índices de 
reajustamento dos inativos de molde a manter o seu po­
der aquisíiivo, a verdade é que o presente ainda mostra 
desajustes e carências. 

Normalmente não somos, nem deveríamos ser, favo­
ráveis a projetos de lei que resultem em retirada de recur­
sos da Previdência. 

Esta atitude se faz necessária, sobretudo na atualida­
de, quando se constata o esforço do Governo no sentido 
de inventar meios e formas capazes de carrear receita 
adicional aos corres previdenciários em déficít. 
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No entanto, não se pode imaginar que a arrecadação 
advinda da pequena percentagem da contribuição dos 
aposentados, no meio urbano e rural, represente volume 
tão apreciável a ponto de acarretar dificuldades maiores 
para a movimentação da máquina-previdenciária a sua 
retirada. 

Certos de que o aparelho burocrático acabará por des­
cobrir meios mais efiCazes e válidos para aumentar are­
ceita previdenciária, manifestamo-nos favoravelmente 
ao presente Projeto, que visa a restabelecer um anterior 
estado de coisas, certamente mais justo. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente, eventual -Jutahy Magalhães, Rela­
tor - Amaral Peixoto - Saldanha Derzi - Hélio Guei­
ros- -Jo~ Fragelll- Gabriel Hermes- Ocbfvio Cardo­
so- VirgOio TáVora- Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedieri­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser ndo pelo Sr. 19. 
Secretário. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 74, DE 1984 

"Acrecenta dispositivos à Lei oi' 6.515, de 26 de 
dezembro de 1977, que regula os casos de dissoluçio 
da sociedade conjugal e do CJl.!lamento .•• " 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t~> É acrescentado ao art. 18 da Lei n' 6.515 de 

26 de dezembro de 1977, o seguinte parágrafo úitíco: 

"Parágrafo único. A renúncia da mulher ao uso 
do nome adquiri_do poderá ocorrer, ainda, no caso 
de dissolução da sociedade conjugal e do casamento 
por morte do marido (art. 2~>, I e parágrafo único)." 

Art. 2~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação._ 

Art. 3~> Revogam-se as disposições _em contrário. 

Justificação 

Inspira-se a presente proposição em caso inédito de 
decisão judicial ocorrida em cidade do interior de São 
Paulo (Casa Branca), bastante divulgado através do 
"Jornal do Advogado", publicação da OAB daquele Es­
tado, pela qual uma viúva obteve o _direito de retomar o 
uso do nome_ de solteira, já que a leí i1ão o veda expressa­
mente, 

O advogado que tão brilhantemente pleiteou em favor 
da víúva o direito à renúncia do nome do cônjuge de cu­
jus, o Dr, Percival Bacci, argumentou em sua fundamen­
tada petição inicial que: 

"in-existe na Legislação Positiva dispositivo 
que obstrua à mulher, nas condições expostas 
(casou-se, não teve filhos, o marido não lhe deixou 
bens ao morrer, nem tampouco qualquer beneficio 
previdenciário), a capacidade de retornar, queren­
do, ao uso do nome de solteira, uma vez desfeita a 
sociedade conjugal pela morte do varão. O nome 
pessoal- prosseguiu- constuiu, se não o maior, 
pelo menos um dos mais importantes atributos da 
personalidade e é fator que tanto pode realizar na 
plenitUde o indivíduo, como estigmatizá-lo por toda 
a existência. Poucas coisas hâ que se podem supor­
tar com igual dificuldade do que conviver, ao longo 
dos anos, com a realidade traumatizante de um 
nome não aceito. Sem qualquer arranhão á me­
mória do esposo, com quem bem viveu, sente a re­
querente que no momento lhe seria psicologicamen-

- ie mais benéfico e salutar, mesmo para ajudá-la a es-
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quecer uma experiência frustrada, levada à falência 
pela inexorabilidade da morte, a volta ao uso do 
nome familiar, trazido originariamente do berço. 
Nessa altura da existência, cessada.já há tempos 
uma prova matrimonial sem frutoS e raízes,_ rião 
mantém a- requerente qualquer relacionamento, ou 
o mínimo contato, sequer ocasional, com os familia­
res do extinto, que residem à distância ~·- p!Jr sua 
vez, a ignoram. Identifica-se, pOrtanto, muito mais 
com o nome de infância, plenamente reintegrada 
que está à casa paterna, a cujo seio, viúva retornou, 
do_ que com o sobrenome ... havido obrigatoriamen­
te com o casamento e que lhe foi, deste últímo, a só 
e melancólica herança. A requerente não vê, na mo~ 
dificação obrigat"ória do nome da mulher que seca­
sa, algo que melhore, reforce ou sirva de fundamen~ 
to à estabilidade do estado matrimoniaL .. (aqui 
lembrado deve ser que o casamento ocorreu em 
tempo anterior à Lei 6.515/77.) ... " 

A pretensão atrás reproduzida, em parte, logrou o_bter 
o beneplácito do repres_entante d_o Ministério Público na 
comarca, o Dr. João Luiz Portolon Galvão Minnicelli e 
sentença amplamente favorável prolatada pelo MM. 
Juiz da Comarca, o Dr. Ronaldo Frigini, que assim mo­
tivou a sua decisão: 

.. A pretenção da requerente é iii.édita. Não en­
contrei na Lei, Doutrina ou Jurisprudência Subsí­
dios própriás -da pedido. No entanto, a sua interpre­
tação requer o sopeso de outros elementos ante os 
argumentos da iniCial. A sociedadÇ. conjungal dis­
solve por várias hipóteses e em três delas rompe~se 
em definitivo_o vínculo matrímonial. São elas: mor­
te, sentença anulatória -de casamento e divórcio (af't. 
267 ines. I, 11 e IV, do CC}; AtUalmente, ao casar, a 
mulher pode acrescer, aos seus, apelidos do marido 
(parágrafo único do art. 240, CC) facultando-lhe a 
dispensa do uso do_nome, em virtude de separação e 
nos demais casos (arts. 17 e 18 da Lei n9 6.SISj77). 
Destarte, cessada a sociedade conjugal não há razão 
para persistir a mulhei neSsa prática, até porqUe; em 
face das últimas conquistas femininas, ·ganhou a 
mulher personalidade própria e independência, fa­
zendo jús, por isso, à sua individualidade" (Teoria e 
Prática do Divórcio", Edísío Gomes de Matos, Sarai­
va, I• ed. 1978, pg: 93). Assim~ não se pode coagir a 
mulher a usar os apelidos do marido. Ela tem a fa­
culdade de adotá-los, porém, o direito de não fazê­
lo. Nossa legislação, embora não consinta expressa­
mente o direito em relaçãcr à Viúva, também- Oã.o 
proíbe, donde se concluir caber ao Magistrado, ana­
lisandQ cada caso concreto, deferir ou não o-pedido. 

. ·-· ...... - . . ........ ~· •.... ~·. --- .......... ~----- .---
Assim, reportando-me a tão brilhantes argumentos, 

busco, com a presente proposiçãoi, suprir a fe.lha apon­
tada na legislação pertinente, esperando com tal provi­
dência consagrar na lei uma conquista em favor da mu­
lher. 

Sala das Sessões, 21 de maio de--1984. --NelSOn Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.515, DE 26 DE 
DEZEMBRO DE !977 

.... ·-~ .. -............ ..._._.-...._ __ ... -- .. -.. .., .. -.. ~ ...... ~. 
Art. 18. Vencedora na ação de separação judicial 

(art. _5_9 caput), poderá..,a mulher renunciar, a qualquer 
momento, ao direito de usar o nome do marido. 

......... -.-·-· ..... ·--· .-~-~--"-·-~ ...... -...... · ..... . 
(Às Comissões de Constituição e JUstiça e deLe-

gislação Social.) - -

~ ~O SR.~PRE.SIDENTE (Moacyr Dalla) -O projeto 
lido será_ pubHc~do e remetido às comíssões competen­

-tes. 

Q_~R! PRESIDii:NTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 84, DE 1984 

Requeiro a V. Ex• nos termos dos arts. 241, "c'', n'4; e 
244, "a", do Regimento Interno, sejam prestadas à mem­
nória do Marechal Henrique Teixeira Lott, falecido no 
sábado próximo pa-ssadO, no Rio de Janeiro, as seguintes 
horn_enagens: 

I -inserção em Ata de voto de pesar; 
2 - apresentação de condolências à sua família, ao Sr. 

Ministro do Exército e ao GoYern.ador de Milias Gerais. 
Sala das sessões. 21 de maio de 1984. -Humberto Lu~ 

cena, Líder do P~DB. 

O SR. PRESIDENTE_ (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento lido depende de votação, em cujo encamínhamen­
to poderão fazer uso da palavra os Srs. Senadores que o 
desejarem. _ 

-~ ConCe-do a Palavra ao nobre Senador Humberto Luce­
na . 

O SR.~HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente,. SCs. Senado­
res, sem dúvida alguma, com a morte do Marechal Hen­
rique Duffies Teixeira Lott, o Brasil perde uma das suas 
maiores lideranças no setor militar. 

Falar sobre o ilustre desaparecido é apenas uma ques­
tão de formalismo, porque quem não conhece a projeção 
dessa personalidide extraordinária de brasileiro que bri­
lhou durante um longo período na nossa história 
político-administrativa. 

Militar e polítiCo, teve destacaçia atuação em alguns 
períodos dçç;isivos na vida política brasileira, nas déca­
das de 1950 e 1960. O Mâ.reChal Henrique Teixeira Lott, 
em 1954, assinou o Documento dos Generais, pedindo o 
afastamento do Presidente Getúlio Vargas. 

Fo1 Mínistro da Guerra durante os breves períodos 
dos governos de _Çafé Filho e Carlos Luz e por ocasião 
dos moVímentos político-militares de 11 e 21 de no­
vembro de 1954 atuou no sentido de garantir a posse, na 
Presidência da Repúblicã, do Presidente eleito Juscelino 
Kubistchek de Oliveira, contrariando as articulações de 
políticOs- e militares que a ela se opunham. 

A linha que caracterizava a sua conduta de miHtar era 
a legalista porque sempre foi, a exemplo do Marechal 
Eurico Dutra, um escravo das leis e da Constituição. Por 
isso mesmo, naqueles episódios de 1954, quando, pres­
crutaildo oS bastidores da República, sentiu que se tra­
mava mais um golpe contra as instituições democráticas, 
de vez que se pretendia evitar a posse na Presidência da 
República de um candidato legitimamente eleito nas ur­
nas, que era Juscelino Kubistchek de Oliveira. O Mar­
cha) Henrique Duflles Teixeira Lott, depois de se articu­
lar com as principais lideranças militares de então, entre 
as quais se destacava o Marechal Odílio Denis, marchou 
firrrie, reSolUto, deCidido e altivo para o Mlnistério da 
Guerra, no Rio de Janeiro, e dali comandou pessoalmen­
te todas as operações militares que terminaram por asse­
gurar aquilo que ele chamava o retor!JO do J>aís aos qua­
dros da Constituição e, por via d~ conseqiiência, a ascen­
sãõ-ãO poàer à o Prestãenreoã-CãmaiáôOSDeputaâOs;-o­
Deputado Nereu Ramos, e, afinal, a posse na Presidên­
cia da República de Juscelino Kubistcheck de OHveira, 
que havia sido eleito através da Coligação PSD-PTB, 
pelo povo brasileiro. 

No instante, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
em que falece esse grande brasileiro, sendo de lamentar 
que no seu sepultamento não se lhe tivessem sido presta-
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das as honras militares devidas, apesar do seu desejo e 
dos apelos veementes de sua família, quero, reverenciar a 
sua memória em nome do Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro e dizer que ... 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex'. permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... a sua falta, ape· 
sar de idade avançada em que se encontrava, será pro~ 
fundamente sentida por todo o povo brasileiro. 

Com muita honra. 

O Sr. Nelson Olmeiro- O Marechal Teixeira: Lott foi 
candidato de uma Coligação entre PSD e PTB à Presi­
dência da Repúblíca. Não conquistou a maioria do elei­
torado, mas continuou sendo um homem respeitado pe­
las suas atitudes e pela inteireza do seu caráter. Como 
advogado patrocinei, várias vezes, os interesses dejorna~ 
listas que por ele foram indicados, foram apontados 
como havendo ferido a sua personalidade. Mas, ao invés 
de usar da violência, ele recorreu sempre ao juízo e 
váríos desses -processos contra o saudoso jornalista João 
Duarte Filho foram por mim contestados. De modo que, 
neste momento em que V. Ex' recorda a figura doMare­
chal Henrique Teixeira Lott, quero dar o meu testemu­
nho, de absoluta lealdade à lei, o respeíto à lei, o resguar­
do que procurou manter das tradições do Exêrcito e das 
Forças Armadas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Recolho a contri­
buição de V. Ex' a este pronunciamento em homenagem 
ao Marechal Henrique Teixeira Lott~ com muito agrado, 
sobretudo, por ser V. Ex• um contemporâneo da His· 
tória em que se projetou neste País aquele grande militar. 
E ninguém mais do que V. Ex• tem a isenção de ânimo 
nec_essáTi<i para dar o testemunho como acaba de fazê-lo 
nesta tarde. 

O Sr. Aloysio Cbal'es- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Aloysio Cbal'es- Quero manifestar a V. Ex• a 
aquência do PDS ao requerimento que V. Ex• encami­
nhou ã Mesa do Senado, que agora está sendo submeti .. 
do à apreciação desta Casa. Não privei com o Marechal 
Teixeira Loit, Conheci-o muito superficialmente, pela 
circunstância de que comandou o 269 Batalhões de Caça­
dores, com sede em Belém, como Coronel do Exército. 
Depois acompanhei a sua trajetória na Exército, a sua 
ascensão ao generalato, o exercício do Cargo de Minis­
tro da Guerra, có?no então se charriava o episódio a que 
V. Ex• se refer pertence à História, levou ao impedimen­
to de um Presidente constitucionalmente investido, Dr. 
Café Filho, ex-:_Presidente da República, parlamentar; 
mas-competirá -iealmente à História fazer a análise e o 
julgamento desses atos. Posso dizer a V. Ex• e à Casa que 
sempre recolhi do Marechal Teixeira Lott a impressão, 
que acho é de toda a Nação, dequeeleera um' homem de 
bem, íntegro, probo e um militar que se dedicou de ma­
neira exemplar a sua carreira e a dignificou; Ct.impfidor 
do seu dever, exigente na aplicação do regulamento das 
normas legais, se destacou extamente no Exército por 
esse traço que marcáva a sua personalidade. O desapare­
cimento do Marechal Teixeira Lott é, portanto, um fato 
que a Nação deplora e, por esse motivo, associo-me à 
manifestação de V. Ex•., consignado no seu requerimen­
to. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com as suas pala­
vras, nobre Líder Aloysio Chaves, V. Ex• completa a ho­
menagem que o Senado da República presta, neste ins~ 
tante, à memória do inOTvidável brasileiro que f"i o Ma­
rechal Henrique Duffles Teixeira Lott. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de terminar, dese­
jo que fiquem nos Anais du3s passãgens. de uma impt.r-
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tante entrevista que o Marechal Henrique Lott concedeu 
ao Jornal do Brasil, no dia 5 de novembro de 1979, 'que 
seriam as suas últimas declarações póblicas. Ei~Ias: 

"--0 senhor acha que os militares devem parÜ­
cipar da política? 

- Sempre fui a favor de os militares voltarem 
aos quartéis. Nossa missão é preparar o Brasil para 
os casos de emergência, como a inviolabilidade de 
nossas fronteiras. 

Tam bêm nos casos de emergência Tnferna; caso o 
Governo tenha necessidade de restabelecer a ordem 
pública. A polítiCa é para outras pessoas. Nós não 
somos preparados para isso. 

- E as eleições diretas? 
- Acho boa as eleições diretas, porque nelas o 

cidadão (candidato) estâ ali porque o povo desejou. 
Não foi ai-ranjo ou- cOnchavo, fol o povo que esco­
lheu. Certo ou errado o povo escolheu. Isso dã uma 
força enorme para o cidadão tomar· atitudes nas si­
tuações difíceis. As eleições presidenciais devem Ser 
semelhantes aos demais países democrátiCOS do 
mundo." 

São MnsideraçOes da maior importância e da- maior 
atualidade. 

Para finalizar, Si. Presidente, Srs. Senadores, pessedis­
ta que fui e adepto, portanto, da candidatura do Mare­
chal Henrique Teixeira Lott à Presidêricia da República, 
tenho_ para mim que um dos motivos que o Jevõu ao- in­
sucesso nas urnas, em 1960, foi o SeU ã.mor à veidade. 
Era um homem avesso à política por n"ãtUI-eiã~ ni:iS guin­
dado à condição de candidato, saiu pelO Brasil afora, co­
nosco, em caravana por todos os Estados, e onde chega­
va não se atinha às convenências partidárias e pOiíiicaS; 
ele dizia o que pensavã-e isso, a meu ver, foi'um dos fato­
res preponderantes na sua derrota como candidato à 
Presidência da República, em 1960. Mas, se acentuava 
no seu discurso, sobretudo, a linha nacionalista do seu 
pensamento, a defesa intransigente das riquezas nado­
nais. 

À memória do Marechal Henrique Teixeira Lott as 
nossas mais sinceras homenagens e--Os .RoSsos pêsames 
sinceros à sua família, ao Exército Brasileiro e ao Gover­
no de Minas Gerais, pois nasceu 'em Sarbacena, u-ma das 
principais cidades das Ahf:rosas. -- -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR- HE:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votação. sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: - -

Desejo me asso-ciar, agora em Caráter pessoal, à home­
nagem e à manifestaçãO SUgerida peJo eminente Líder do 
PMDB, Senador Humberto Lucena, em memória do 
Marechal Henrique Teixeíra Lott. 

Sem dúvida alguma, trata-se de um dos mais dignos e 
respeitãveis militãres que este PaiS ]i teve. -Fiel cumpri­
dor dos regulamentos e dos deveres de militar e um aus­
tero Seguidor de toda a filosofia caStrense, um paradgma 
mesmo, um padrão, o exemplo do militar brasileiro; e se 
por outros motiVos ele não fizesse jus- áh0niena8eni pro~ 
posta pelo Senador Humberto Lucena, ela se torna mais 
imperiosa quando, surpreendentemente, lamentavelmen­
te, esquisitamente, impatriotic2mente, as Forças Arma­
das, ou mais específicamente, ó Exêicítõ recuSoU hOnras 
militares a um seu Marechal que foi Protagon-ista de mo­
mentos decisivos da vida pública brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda admito que se 
guardem rancores, inimizades, diferenças, diveiiênCias 
enquanto o cidadão está vivo, está no meio dos seres vi­
vos, admitimos uma certa restrição que se faça-ã ele, mas 
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quando ele transpõe os umbrais da eternidade e á sua 
vida já está em mãos do ser mais poderOso do que nós, 
como se admitir ainda esse tipo de mesquinharia no Bra­
sil de hoje? 

O Marechal Henrique Lott foi um grande militar, um 
grande brasileiro, um grande patriota. Foi um Marechal 
que começou lá de baixo e chegou ao posto mais alto da 
carreira militar. Por que, então, não se dar a um militar 
as honras militares na hora em que ele morre? Que ab­
surdo! Que cojsa de louco, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, um comportamento dessa natureza! Não entendo os 
padrões, as justificativas, os critêrios· para essas tais hon­
ras militares. 

-OutrO dia, na Coniissào de Consti"tliição e JUStiça, 
discutia-se um projeto em que se liberava os militares 
postos na reserva ou na reforma da disciplina militar. O 
argumento apresentado na ocasião era de que mesmo na 
reserva; mesmo na reforma, um militar continua sendo 
um milítar. 

O Sr. -Virgílio Távora - Erilinerlte Senador, permite 
V. Ex.' um aparte? 

o- SR. HELIO GUEIROS - Isso foi o que se justifi­
-Cou na Comissão de COn-stituição e Justiçã~ ü ni.ilitar 
mesmo na reserva ou mesmo na reforma continua mili­
tar e, pai isso· fica sujeito aos regulanierítos- diSciplinares 
das F orças Armadas. 

Mas, eStamos vendo que não ê bem assim. O Marechal 
Henrique Teixeira Lott chegou ao posto máximo da sua 
_carrdra, passo-U para a ~erva, passOu para a reforma, e 
quem diSse __ gue ele ê lllilitar? Não é. Rçcusaram-lhe as 
honras militares a que ele teria direito. 

Então, não dá para entender, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores,_~esse tipo de raciOCínio, esse tiPo de-critêrio,_espe­
ciaimente qua-ndo o cidadão parte desta vida para outra. 
:t: até_ descaridoso, é incrivelmente descaridoso que se 
guarde um ódio que resiste até à morte. 

Concedo o aparte o nobre Senador Vírgflio Távora. 

()Sr. Virgillo Távora- Nobré Senador, pondo calma 
n<i discurso de V. Ex', ia responder c-om palavras qUe V. 
Ex' hâ pouco pronunciou. O oficial, general ou não, da 
reserva, tem honras militares quando ele está ocupando 
um cargo públicO e morie no exercício do mesmo. Ob­
Vio! QUanto aos conceitos de V. Ex' de ser um ato desca­
ridoso ou não, isso é uma opiriião pessoal. Mas, increpar 
alguém de não ter feito isso em termOs de ter faltado a al­
gum ditame legal, tenha paciência. Está claríssimo nos 
nossos regulamentos. Poderia discutir com V. Ex.' se se­
ria um .. beau geste" ou não, mas o ato ficou pautado 
dentro das normas militares, tenha paciência, fiCou. 

O Sr~ Fábio Lucena- Permite V. Ex-, um aparte? 

O SR. HELIO GUEIROS- Nobre Senador Virgílio 
_Távora, V. Ex' vem com uma explicação têcnica. ~a ma­
nia <!o ~rasil de hoje. 

O Sr. VirgOfo Távora- Mas que explicação técnica? 0 
ISto é- explicaÇão técnica? Onde é que nós estamos? 

O SR. HEUO GUEIROS- Todo mundo sabe que o 
comportamento, moralmente e eticamente, é coridenado. 
Qualquer brasileiro que fiZer ~uma pesQ.uiSi, irá- depois 
condenar e censurar o procedimento da autoridade que 
negou honras militares. 

O Sr. Virg~11o Távora- V. Ex' pode discutir se era ca­
ridoso ou descaridoso, como diz V. Ex', mas não que ti­
vesse infringido qualquer norma legal. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Hélio Gueiros - Sr. Presidente, nada escapa 
dessa mania brasileira de se catar e descobrir lá um arti­
go que só ê usado quando se quer para justificar uma 
mesquinharía. Nobre Senador Virgílio Távora, nós não 
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somos nem o Clube Militar, não somos uma assembléia 
de militares, somos o Poder Legislativo, um órgão sobe­
rano. Estamos neste momento homengeando um brasi­
leiro digno, que prestou reais serviços à Pátria. V. Ex' é 
testemunha do trabalho patriótico- V, Ex' pode até ter 
divergido do Marechal Teixeira Lott, mas V. Ex' sabe o 
que ele significou no momento decisivo ria Históría do 
Brasil. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, veja os 
Marechais que já morreram aqui com iguais sàviços 
prestados e aos quais não foram prestados honras milita­
res. 

-Ó SR. H:t:LIO- GUEIROS- Então, nobre Senador, 
por que que a corporação dele negou honra milítar? Não 
era nada de especial, nem destaque? · 

O Sr. Vfrgillo Távora - Não -é negar, não prestou, 
porque não tinha direito a honras militares. 

O_SR. HltLIO GUEIROS- V._Ex' se encanta com 
semântica e com coisas têcnicas. Negaram-se as honras 
militares e ainda há um detalhe: a família pediu, e ~oram 

· llf:gã"dõs ho~ras militares a um Marechal do Exército 
Brasileiro! Nãõ há explicação, nobre Senador, para um 
procedimento dessa natureza. 

O Sr. VirgOlo Távora- Dê o exemplo de um a quem 
tenham sido prestados honras militares e que não esti­
vesse no cargo público. 

O SR. HE:LIO GUEIROS - Essa lei ê muito engraça­
da, porque obriga o militar a permanecer na reserva, mas 
quando ele morre não tem direitO à honra. 

O Sr. VirgRio Távora -Se V. Ex' deseja vamos modi­
ficar a lei. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS- Só tem direito se o even­
tual Ministro da Guerra for e.mígo dele e tenha aprecia­
do a vida dele, se não lhe é negado. Isto é um absurdo, 
nobre Senador. 

Concedo o aparte nobre Senador Fâbio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
no dia 2 de maio de 1981, foi sepultado no Río deJã.nei* 
ro, com honras militares, não um marechal, mas um sar­
gento, o Sargento Guilherme Pereira do Rosãrio. 
Negaram-se honras militares a um marechal que foi Mi~ 
nistro de Estado, candidato a Presidente da República, 
figura lapidar, preex:celsa do Exército Brasileiro. No en­
tanto, dia 2 de maio, como disse, foi enterrado com hon­
ras militares, o Sargento Guillherme Pereira do Rosário. 
Apenas para estabelecer a diferença entre o sargento e o 
marechal, o sargento teve o seu caixão conduzido ao cc­
mitêrlo, inclusive, pelo General Gentil Marcondes Filho, 
na época Comandânte do I' Exército--o Sargento Gui­
lherme Pereira do Rosário havia dois dias que tinha par­
ticipado do atentado à bomba no Riocentro. 

- O SR. HELIO GUEIROS- São essas coisas que dei­
xam o brasileiro perplexo, nobre Senador Fábio Lucena. 
São atos dessa natureza que deixam o Brasil perplexo, 
sem entender para onde vamos, porque tudo fica na de­
pendência do humor eventual da autoridade que na oca­
~ião estâ no exercício dessa autoridade. 
'"' Sr. Presidente, participei mod~stamente da campanha 
eleitoral do Marechal Henrique Teixeira Lott e quem 
participou dessa campanha sabe que não houve candida­
to mais sério, mais honrado e de maior compostura em 
toda a sua campanha eleitoral no Brasil. Raríssimas ve­
zes aconteceu isso no Brasil, um candidato tão cônscio 
da sua responsabilidade, da SUJl dignidade, da sua com­
postura. E muitos políticos acham que por causa disso~ 
que ele não ganhou a eleição. Quem ganhou foi o Sr. Jâ­
nio QUadros. E o inteiessante é que na ocasiã-o, o Mire­
chal Henrique Teixeira Lott, com aquela franqueza rude 
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que o caracterizava, previu-que se elegessem o Sr. Jânio 
Quadros para Presidente da República, o Brasil ingressa­
ria numa guerra civil. Ele., quando disse isso, foi alvo de 
uma bateria de todos os jornais do Brasil, dizend.o que 
isso era golpe baixo, negócio de candidato derrotado, 
que era um absurdo o Marechal Henrique Teixeira Lott 
fazer uma afirmação dessa natureza. E os tempos vieram 
a demonstrar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a ra­
zão estava com o Marechal Henrique Teixeira Lott. Essa 
sua franqueza rude foi revelada. Ele conhecia detalhes da 
vida inquieta, complicada do Sr. Jânio Quadi-os-e eie, Cn­
tão, prenunciou uma guerra civil no Bf-asil que só por 
milagre realmente não aconteceu, mas houve a renúncia 
da qual atê hoje estamos pagando o preço. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo modestame_p.te, 
humildemente, rev~renciar a memória do Marechal Hen­
rique Teixeira Lott. Que a sua famflia não pense que a 
reação do brasileiro. de uma maneira geral,-se consubs-:. 
tancia nesse ato pouco humanitário e c.ã.ridoso dos chefes 
militares. Na verdaâe, os contemporâÍ'leos do Marechal 
Henrique Teixeira Loft homenageiam a sua memória, 
porque de fato foi um grande militar, um grande brásileí­
ro que se sacrificou e deu tudo de Si pelo bem-CStar e pa­
cificação da família brasileira. 

O Sr. Vlrai:Uo Távora- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. H.I!:LIO GUEIROS- Tem o aparte o eminen-
te Senador Virgllio Távora. -

O Sr. Vlrgfilo T4vora - Eminente Senador Hélio 
Gueiros; vejil que Quando se põe paixão numa discUSsão 
aparece até de uma forma contundente a apresentação 
de um fato. Pode ser justo _ou injusto o dispositivo legal 
- não está aqui sendo discutido o m~rito ....... pode ser 
justa ou injusta a atitude descaridosa, como-diz V. Ex•, 
do Ministro do Exército, mas tanto nO enterro do Sar­
gento que morreu no exercício de uma missão, quanto 
no fato do Marechal Henrique Teixeira Lott não ter tido 
honras militares, está enquadrado exatamente dentro do 
regulamento da classe a que ele pertencia. Agora, se po­
dia, vamos repetir aqui, ser feito o beau geste por paite 
da autoridade, a seu alvedrio, isso ~ outra coisa. Mais 
ainda. teve V. Ex• aqui. qua.Odo falou o-elninetlte-Séna­
dor Humberto Lucena, Líder do Partido de V. Ex•, o 
apoio às homenagens prestadas ao falecido Marechal 
por parte do Líder do PDS, em nome de todo o Partido. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Nobre Senador Virgllio 
Távora, eu não quero discutir que miSsão era essa dosar­
gento imolado e sacrificado, que foi alvo de honras mili­
tares. V. Ex• deve ter verificado que eu simplesmente re­
gistrei, anotei a observação e lembrança do nobre Sena­
dor Fábio Lucena, sem entrar em detalhes que não 
adianta e.ntrar. 

O Sr. VfrgOio Távora- Nem V. Ex• nem nós. 

O SR. Hlil.IO GUEIROS - Não ficaria muito bem. 
Agora, é um absurdo. nobre Senador, a id~ia de V. Ex•, 
de que só tem direito à honra militar quem morre no su­
posto cumprimento do dever. Se o cidadão depois que 
cumpriu todo o seu dever, durante a vida toda ... 

O Sr. Vlrgfllo Távora- Não é a idéia, isso ê um dis-
positivo legal. -

O SR. HELIO GUEIROS- ... quando vai para casa, 
depois de uma vida toda dedicada ao Pafs e a Nação, 
esse cidadão não tem mais direitO à honra, porque não 
estava na ativa. 

O Sr. VirgOio Távora- Ele poderia ter se assim deter­
minasse a autoridade superior. Não Cstarnos discutindo 
se o ato 6 ... descaridoso" ou não, repetimos. 
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Õ SR. H!:LIO GUEIROS - Como ele não tem direi­
to, se está sujeito aos mesmos regulamentos, à mesma 
disciplina militar? Mesmo que não tivesse, nobre Sena­
dor Virgílio Távora, quem presta serviços em determina­
da época na vida pública brasileira deve ser honrado 
todo o tempo da sua vida. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELIO GUEI~o_s_....:. sr--:--Piesidente, vou en­
cerrar, anteª concedendo um último aparte ao nobre Se­
nador Fãbio Lucena. 

O Si-. FÜJÕ Lutena --Nobre Senador, um dos maio­
res vultos das Forças Armadas, o grande Brigadeiro 
Eduardo Gomes, quando foi sepultado, mereceu honras 
milit:lfes PelOS -relevantes serviços prestados à Pátria. -

O Sr. Virgflio Távora - Porque assim decidiu o Mi­
nistro dã. sua Arma. 

O Sr. Fábio Lucena- Veja V, Ex• a grande diferença. 
Enquanto foram concedidas honras militares ao grande 
Brigadeiro Eduardo Gomes que serviu à Pátria, foram 
prestadas honras militares ao Sargento Guilherme Perei­
ra do Rosário que serviu ao DOI-CODI. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Nobre Senador Fãbio 
Lucena, V, Ex• lembra bem. O Brigadeiro Eduardo Go­
mes também era da reserva, jã havia prestado grandes 
serviços na sua vida, mas estava na reserva e acredito que 
até reformado. No entanto. preStOU-Se com jU.Silça - e 

-todo o povo brasileiro apoiou- a homenagem merecida 
a ésSe-grande vulto. 

O Sr. Virgfllo Távora- Repetimo~: era da alçada', da 
decisão privativa do Chefi da Afma a que ele pertencia. · 

O SR. H.I!:LIO GUEIROS- V. Ex• vai ni6 -deiculpar. -
mas eu faço as minhas restrições até à infalibilidade do 
Papa, Se eu tenho as minhaS restrições à infalibilidade do 
Papa que apenas em questão doutrinária deve ser acata­
do, por que vou me conformar, Sr. Presidente e Srs, Se­
nadores, com a decisão eventual de um chefe de uma cor­
-poração militar? f:. evidente que a lógica do nobre Sena­
dor Virgílio Távora pode servir, talvez, para quem já foí 
ou é militar. mas é muito difícil para um civil aCeitar, 

Sr. Presidente. desejo, ao cabo de tudo isso, apenas 
lembrar a vida do Marechal Henrique Teixeira Loú e 
prestar-lhe. neSte insiante em que ele parte para os taber­
náculos eternos, a homenagem do povo brasileiro, atra­
vés de um humilde representante do Estado do Pará. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação. 
Os Srs. Sena-dores que aprovam o requerimento quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A Mes~-~~socia~s:e às homenagens e farâ cumprir a de­
liberação da Casa., 

- OSR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
_ palavra ao eminente Senador Nelson Carneiro, como 

Líder;_ de Partido. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Lfder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por escassa maioria, o Congresso Nacio­
nal aprO\'OU o Decreto-lei n9 Z.065, de 1983, encerrando 
a longa série de iniciativas semelhantes, tendentes a evi­
tar o agravamento da série crise vivida no País. Mesmo 
assim, para aprová-lo, tiveram os partidos, que lhe de­
ram apoio, de valer-se do recurso extremo da questão fe­
chada. Nunca o aceitou a classe trabalhadora, e nem 
houve, no empresariado, unanimidade no aplaudi-la. Os 
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dados governamentais apontam, ainda que tênue, uma 
recuperação de nossa economia. As perspectivas de pro­
dução são, no dizer oficial, as mais promissoras, com re­
flexos positivOs no volume das exportações. O Governo 
proclama, a cada passo, os resultados obtidos com as 
medidas relativas aos déficits das estatais. O superávit 
orçamentário permitiu até a distribuição de uma parcela 
aos Estados e Municípios, antes esquecidos em sua fran­
ciscana necessidade, Patrões e empregados, no ABC 
paulista, exigiram C obtiveram saláriOs acima dos Indices 
fixados no controvertido decreto-lei. Sem qualquer opo­
sição, a Justiça do Trabalho aprovou o acordo. Da mes­
ma forma, agiram empregados e empregadores, na in­
dustria de papel e celulose. Ainda agora os. "bóias-frias" 
e os apanhadores de laranja acertaram com os fazendei­
ros paulistas remuneração superior à estipulada naquele 
estatuto, e o manto da compreensão oficial sobre tais en­
tendimentos se vai estendendo. 

Rompido o dique da proibição legal. não há como 
conter as águas da insubmíssão. Os legisladores fazem as 
leis prováveis, a necessidade se encarrega de selecionar, 
para cumprir, as leis possíveis. Menos de sete meses após 
a iniciativa governamental, os tetos fixados ruíram dian­
te da realidade social. E os limites impostos para atender 
às exigências do Fundo Monetário Internacional acaba­
ram por contribuir para agravar a crise da Previdência 
Social, a que estão indissoluvelmente ligados, na "'ida e 
na morte, cerca de cem milhões de contribuintes. Falan­
do à imprensa carioca, o mês passado, o eminenta-Minis­
tro Jarbas Passarinho afirmou:-:-... Grande parte da difi­
culdade da Previdência Social vem do achatamento saJa­
rial gerado pelo D~reto-lei n9 2.065 e de beneficios que· 
custam caro e não têm custeio". E, ajunto, não hã como 
diminuir os benéficios, tantos os que deles dependem. 

Este quadrÕ, exposto com singeleza, reclama do Poder 
Executivo uma revisão de câlculos e atitudes, Está p-ro­
vado de que o sacrifício imposto às_classes assalariadas 
dospafses em desenvolvimen,to não comove aos manipu­
ladores das finanças internacionais. Em recente visita 
aos Estados Unidos, jã nesta tribuna comentada com 
veemência e lucidez pelo nobre Senador Roberto Satur­
nifto, os membros do Parlamento Latino-Americano 
constataram que os países credores dão as costas para as 
aflições dos países que devem. A mais recente majoração­
unilateral dos juros, desorganizando todos os esquemas 
de pagamento_ das n11ções devedoras, levou o Ministério 
das Relações Exteriores do Brasil, pela prmeira vez, are­
provar publicamente a atitude da banca internacional, 
substituindo-se as meias palavras, ou as esperanças in­
consistentes, dos negociadores ofciais. E no último sãba­
do os Presidentes do Brasil, Argentina, Colômbia e Mé­
xico divulgaram duro protesto contra uma política, que 
vai corroendo todas as energias de seus povos. E a eles já 
se anuncia a solidariedade do Presidente do Equador e se 
espera, em breves dias, a dos demais países latino­
americanos. 

O Sr. Aloysio Chaves - V, Ex• concede um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra 
nobre Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador Nelson Car­
neiro, em primeiro lugar desejo congratular-me com V, 
Ex• pela atuação da Delegação do Parlamento Latino­
americano na visita que recentemente realizou aos Esta­
dos Unidos da América do Norte. Participando de um 
evento de natureza social e atendendo a um convite par­
ticular, estive nO fim desta semana em Nova Iorque e 
pude constatar, através de comentários feitos nos meios 
mais idôneos, tanto do Governo comt1 do setor privado, 
a excelentelmpressão deixada pela Delegação do Parla­
mento Latino-americano no debate, no exame e na dis-
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cussão dos problemas concernentes ao endividamento 
externo dos países em desenvolvimento e dos país_es do 
Terceiro Mundo, Esta participação é extremamente 
oportuna porque, como sabe a Casa, a opiniãO púbHca 
norte-americana é muito sensível à atuação, à Tnf6rferên­
cia e à posição do Parlamento a respeito desse assunto e 
de outros concernentes aos negócios públicos. Essa po­
sição, portanto,-- veio mostrar como encaramos esse 
problema e a necessidade de uma reformulação urgente, 
reformulação que o Presidente João Ffgueiredo já evi­
denciou a sua necessidade no discurso que fez na As­
sembléia Geral das Nações Unidas. Tive, também, a 
honra de ler como Líder e comentar a nota de protesto 
do Governo brasileiro a propósito da elevação das taxas 
de juros, agora, completada, pela nota ofid:il de quatro 
governos da América do Sul. Tenho certeza, nós mar­
charemos para encontrar uma fórmula que permita 
equacionar esse problema para uma solução definitiva a 
médio e a longo prazo. Estou também convicto de que 
não poderemos continuar insiStindo- numa tentlitiva de 
manter em dia os nossos compromissos, de saldar esses 
compromissos drenando toda a produção nacional para 
a exportação quando só o pagamento dos serviços da 
divida concernentes aos juros consome mais da meiade_ 
de tudo que está se exportando no momento. Acho que o 
comentário de V. Ex', o seu discurso e a suã posição a 
respeito do assunto é muito 'importante, trazendo para o 
Senado o debate dessa questão que deve ser aqui exami­
nada exaustivamente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço a sua in­
tervenção, eminente SenaôOf, que como sempre ilustra 
qualquer discursos que se faça nesta Casa-e o seu depoi­
mento sobre os esforços despêndidos pela COmissão do 
Parlamento Latino-americano que foi aos Estados Uni­
dos focalizar os aspectos políticos da dívida -extei--na. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex•? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 

O & • Humberto Lucena - V. Ex• no início do seu dis­
curso deixou bem clara a defasagem que aí estã entre os 
fatos e a lei quando se referiu ao Acordo celebrado entre 
empregados e empregadores no ABC paulista- e entre 
empregados e empregadores em São Paulo, no caso dos 
cortadores de cana, também em S. Paulo o qUe significa­
que o Decreto-lei n~ 2.065 estã muito longe -mesino da 
realidade brasileira. E praza aos céus, eminente Senador, 
que o Governo, em·Cõmpreendendo essa situação, venha 
algum dia destes nos fazer a surpresa de reformulá-la, se 
é que teremos condições de chegar a tanto, dadas às au­
ditorias freqUentes em nosso País pelo do Fundo Mone--­
tário Internacional. 

Agora, V. Ex' se refere, co~ muita proprí~dade~ à 
questão da dívida externa brasileira, salientando a qota 
do Itamaraty, que foi um protesto veemente do nosso 
Governo contra a crescente alta dos juros no mcrcad_Q_fi- -· 
nanceiro internacional, notadamente norte-americano, 
com a qual nós da OposiÇão aqui- nos solidarizamos. 
Logo após a palavra -do Líder Aloysio Chaves naquele 
dia procurei lembrar que de há muitO a Oposição vinha 
questionando esse problema da alta dos juros, advertin­
do para o risco dessa escalada no serviço da dívida exter­
na brasileira, não só da dív_ida~xte:rna brasileira, mas de 
todos os países do Terceiro _Mundo, notadamente d~s 
pa(ses latino-americanos. De tal sorte: _que o noss-o ~c~­
mento econômico iO.terno vem sendo justamente preJug)­
cado porque toda a econoroi51 de divisas fica vinculada 
ao serviç-o da dívida. Agora, o Governo brasileiro dá 
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mats um passo adiante e assina, pela pessoa do Senhor 
Presidente João Figueiredo, com os Presidentes Belisario 
Betancur, da Colômbia; Raul Alfonsin, da Argentina e 
Miguel de La Madrid, do México, uma nota conjunta, 

que ãinda é mais enérgica e IDaís enfática, sOhre a probl~ 
mática dos juros e do endividamento externo .de um 
modo geral. _ 

A nós Parece que a continuar como está o GoVerno vai 
termiQ.ar vindo ao encontro da Oposição e aceitand~ de 
comurri acordo com o Mé.xico, Argentina, Colômbia, 
VeJ1eíuehi., Equador ~ outros países interessados, a de:- . 
claração unilateral de moratória como a única saída para 
esse grave problema do endividamento externo brasilei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - AgradciÇo a inter­
venção sempre lúcida de V, Ex~ e recordo que o 
SeCretário-Geral da ONU, que visitamos, o embaixador 
ravfer Peres de Cuellar, acaba de dar uma nota sobre o 
endividamento externo dos países do Terceiro Mundo, 
encarecen-do, inclusive, as ConseqUêiicias eéonômícaS e 
sociais que podem afetar esses países, notadamente os da 
Am-êríca Latina, que representam 300 bilhões, dos 600 
bilhões de dívida externa dos países devedores. 

Sr. Presiqente, continuo, honrado com os nobres e 
ilustres apartes. 

Diarite desse Quadro resta indagar se não é chegadO O­
instante de revogar os dispositivOs que sacrificam as Clas­
ses trabalhadoras para permitir~ sem desrespeito à lei, 
que negociem livremente com os empregadores. 

Falando à revista Exame, de 2 de mai:o_corrente, o Mi­
nistro Murillo Macêdo não quis assumir a paternidade 
daquelas restrições. São suas as seguintes palavra~;: .. To­
dos sabem muito bem que minha lei é a 6.708, ou Seja, a 
que instituiu os reajustes semestrais e reajustes superio­
res ao INPC para as faixas mais baixas". 

E ajiütiõ-~ o ilustre titular da Pasta do-Trabalho, tex_­
tualmente: __ "Quanto à atual legislação não me cabe 
defendê-la, mas apenas cumpri-la, por isso não vou jul­
gar o mêrito". 

OI-a, Sr. :Presidente, se poàeriam traduzir essas decla­
rações numa frase repetida a cada momento, nos meios 
populares;, ''toma que o ftlho é teu". Ele não quis a pa­
ternidade. 

A revisão das malsinadas disposições, penso, _está a 
merecer imediato reestudo de quem as sugeriu e de quem 
as decretou, e para elas pediram e obtiveram, a duras pe­
nas, a ratificação legislativa. Na da é mais gráve, num Es­
tado de Direito, do que a reiterada e impune infração aos 
textos legais. Ensinam os -mestres que as leis que não 
atendem aos fatos sociais morrem de inanição nas portas 
dos tribunais. Che~ou a hora de ouvi-los. 

Por outro lado, força é _convjr que não mais se podere­
tardar o restabelecimento do diálogo fraterno de toda a 
classe política com a comunidade trabalhadora do País, 
agora que patrões e empregados, desconhecendo precei­
tos legais qt;e tão cedo encanecerain, demonstram a cada 
dia que as soluções artificiais, concertadas em gabinetes; 
ainda que ratificadas pelo Legislat~vo, não resistem ao 
prilJleir,9 choque fronta~ com __ os sacrifícios agravados 
pelo incontido aumento do custo de vida,. e que o ~?ÍS 
sonÍente retomarã os caminhos da normalidade através 
da livre negociação dos interessados, devolvendo assim u 
todos a tranqiiilidade e a harmonia, indispensáveis à or .. 
dem social e à retomada do desenvolvimento. 

Era o que, Sr. Presidente, senti de meu dever afirmar 
nesta oportunidade, para meditação dos responsáveís 
pelos destinos do País, inclusive no Congresso N acionai. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Conced.~ _a 
palavra aÓ eiDinente Senador Fâbt'o i.Ucena, 
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O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte disCurso, Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. SenadÔres: 

Leio um artigo da Constituição Federal já tantas vezCs 
lidO-e· rechá"dó-màS, ao que parece, propositadamenté es­
quecido e desprezado: 

- .. A casa é o asilo inviolável do indivíduo; nin­
guém pode penetrar nela, ã noite, sem consentimen­

-to do mOraàor, a não ser em caso de crime ou desas­
tre, nein durante o dia, fora dos casos e na forma 
que a lei estabelecer." 

Sr. Presidente, tomei conhecimento, através di um jor­
nal~ de! um lamentável episódio acontecido na cidade de 
Brasília que envolveu honrada pessoa da honrada 
família de V. Ex• 

Effi meu iiOille, em nome de minha família, desejo, da 
tribuna do Senado Federal, desagravar V. Ex•, desagra­
var a sua honrada família e com V. Ex• e com sua família 
desejo me solidarizar. 

Não se admite que a polícia, ilO cair da noite, às 9 ho­
ras da noite, invada uma casa, invada um lar, atingindo, 
impunemente, honrada pessoa da família do Presidente 

-do Senado Federal, Mas se isto acontece com vítima tão 
inviolável, o que não acontecerá, Sr. PreSidente, com os 
pobres mortais? 

Srs.. Senadores, o assunto já foi aqui debatido, mas-im­
pende que eu analise alguns contornos, por dizerem de 
perto a história da minha geração, a geração concebida 
em plena guerra que veio ao mundo sob estalidos da in­
certeza, do terror e da destruição, 

Lembro-me Sr. Presidente, contava 19 anos de idade, 
eleitor, e exercia peta primeira vez o direito do voto. No 
dia 13 de outubro de 1960 comparecia a uma seção elei­
toral da minha cidade de Manaus e depositava o- meu 
voto em nome do Marechal Henrique Teixeira Lott para 
Presidente da República e em nome do Deputado Fer­
nando Ferrari para Vice-Presidente da República. 

Sábado à noite, a Nação recebeu, estupefa~a. atônita, 
Sr. Presidente, a notícia do passamento do Marechal 
Lott. Verdadeiramente o último Marechal do Exército 
Brasileiro, em que pese a ainda estar vivo o Marechal 
Odflio Denys, que substituiu o Marechal Lott no Minis­
tério da Guerra. 

Éramos crianças, Sr, Presidente, e as evocações de 
nosso tempo de menino, de nossa era de adolescente, nos 
imprimem um sentido novo na existência, porque foi 

- uma época prenhe de entusiasmo, locupletada de glóras 
e regurgirtante até se dissabores, mas uma época magnf­
fica para esta Nação.que, nos anos 50, delineou definiti· 
vamente os rumos do seu destino, aí incluídos as suas co­
médias e_ as suas grandes J.ragédias. 

O Marechal LÔtt fez parte de um tipo de militar que 
desapareceu da História porque desapareceu do Exército 
Brasileiro. Será preciso reCriá-lo, ri!:Construí-lo, depois 
desse hiato de 20 anos que separou os grandes generais 
do povo de qu~ eles são irmãos, são aliados. O General 
Lott foi o último- dos militares que teve a coragem moral 
e a envergadura cívica de subordinar-se a um julgamento 
popular, de candidatar-se_ a Presidente da República, de 
buscar o voto popular nas praças públicas do Brasil in­
teiro e de aguardar o veredicto popular através do julga­
mento das urnas. Sim, Sr. Presidente, foi o Ciltimo. Já de­
sapareceram Cordeiro de Farias, Eduardo Gomes, Jua­
rez Távora, o General Barata, muito avançado na idade 
estã o General Juracy_ ~ agafhães, em síntese, os grandes 
generais,_ aqueles que aspiram ou que foram levados pe­

-las inju~ções da História brasileira a postular o posto 
máximo do comando da Pátria, através de eleições, ou­
vindo o povo, esses desapareceram, Sr. Presidente, cum­
priram o seu papel e deixaram um legado de exemplo 
que somente dentro de uma geração começará, nova· 
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mente, a frutificãr dentro das ForçaS "Armadas brasilei~ 
ras. 

Em 1955, o povo brasileiro eleiiã Juscelino Kubits~_ 
chek Presidente da República. Desde a eleição do Presi­
dente Vargas que a União Democrática Nacional e ou­
tros Partidas poifticos - istu aprendi eu nos livros _de 
História - vinham tentandO, jurltamente com militares 
das três Armas, inconformados com a libertação nacio­
nal, com o processo de decisão popular entregues pelas 
leis nacionais ao povo brasileiro, principalmente o pro-· 
cesso de escolha do Presidente da República, desde a 
eleição do ~residente Vargas, as tentativas de golpe de 
estado vinham tomando a vez dos procedimentos nor­
mais na sucessão presidencial na nossa História. A muito 
custo, Getúlio pôde sobreviver eleito e empossado até o 
suicídio. Substituído pelo Presidente João Café: Filho 
deram-se as eleições de 55 e vitOrioso na urna foi o Presi­
dente Juscelino Kubitschek de Oliveira. Mas,- Sr. Presi~ 
dente, parecia um escândalo, um estupor que o filho de 
Dona Júlia, n3.scido em Diarilantina, QUe, aos onze anos­
de idade, ainda andava descalço e frequentava a escola 
de pe:ito nu, parecia um escândalo que urn homerrrassim, 
brotado do que hâ de mais legitimo, dã. gerilâ popUlar, 
viesse a assomar, por decisão popular, a Presidência da 
República. 

Logo, a grande voz da UDN, o grande tribuno, o 
grande jornalista, o vereador, O- deputado federal e, de-­
pois, o Governador do Estado da Guailabara, o grande 
Lacerda logo argUi o princípio da m2iorla 3.i:isoiUta para 
impedir a posse de Juscelino Kubitschek. Esse preceito 
não estava na Ca,rta de 1946, mas, para os golpistas da é­
poca, bem como para os de hoje, os preceitos que co~­
tam da Carta são o que de menos importa. Articularam, 
no desespero do golpe, da aliança golpista, uma licença 
para o Presidente Café Filho. O Presidente doente tinha 
que recolher-se ao hospital, e o General Lott resolveu 
mudar de profissão, deixou de ser general, de ser militar, 
para transformar-se em mêdic_o. Enquanto, o Presidente 
Café Filho, hospitalizado, clamava pelos médicos, o mé­
dico Teixeira Lott lhe mandou o remédio constitucional 
e, em vez de flores para o enterro, que não vinha, o 
médico-general mandou oS canhões do Exército defende­
rem a Constituição, nas piaças e nas ruas cio Rio de J.i-
neiro.. -

Infelizmente, Sr. Presjdente,. o Poder Legislativo tam­
bém se aliou ao golpe, mas o general, a quem incumbia 
c-omo ·chefe das_ Forças Armadas f~er cumprir e respei­
tar a ConstituiÇão, o general trânsforffiOu~-se em atnJfra~­
te e mandou os gol pistas, t-Odos, para os porões do navio 
Almirante Tamandaré. E a realid3de, Sr. Presidente é 
que, no dia 31 de janeiro de 1956, o grande Presidente 
Juscelino Kubitschek assunte o·poder no Brasil e, ao lon­
go de 5 anos, País que desde hâ muito não conhecia a 
Constituição federal, volta a experimentar o regime de­
mocrático em que havia vividO nos tempOs dO Mãr-echal 
Eurico Dutra, também eleito, pela vontade popular, Pre-­
sidente da República. 

No governo Kubitschek não cessaram as sublevações, 
e aí estão, Sr. Presidente, Aragarças e Jacareacanga. Mas 
o Presidente Kubitschek, inspirado no Marechal Lott, e 
este, por sua vez, inspirado no patrono do Exército, no 
Duque de Caxias- cuja virtude maior era perdoar, vale 
dizer, anistiar os vi::nddos. dePois de vencida a suble~ 
vação - o Presidente Kubitschek anistiava os subtC:vaM-­
dores, esquecia a sublevação; as tentativas de golPes para 
apeá-lo do poder eram olvidadas. As eleições se feriram 
nonnalmente e o Sr. Jânio da Silva Quadros que, lamen­
tavelmente, não passou por um exame- de sanidade men­
tal antes de·candidatar-se Presidente, foi eleito pelo povo 
brasileiro Presidente da República. O velho Marechal já 
tinha ido para casa. Perdida a eleição, ele enfrentou a 
derrota com o fair-play, com aquele ânimo de saber per­
der democraticamente. de não guardar rancor de ne­
nhum dos vencedores e muito menos mágoa de qualquer 
dos traidores. 
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Em 1961, o golpe fracassado em 1955, no dia li de no­
vembro, vo_lta a reacender os seus rastilhos, tenta-se im­
pedir a posse do Presidente João Goulart. A História é 
pródiga no exemplo que veio do Rio Grande do Sul com 
a risistência dO Getlàal Machado Lopes, aliado ao Go­
vernador Leonel Brizola. 

Sr. Presidente, _ba~~ou que o General Lott, que já esta­
va de pijama, quejâ estava no i"epouso do seu lar, bastou 
que ele viesse à rua, que ele aparecesse vestido com a far­
da do Exército, que ele honrou por 55 anos, bastou a rea­
parição daquele grande General para que os sediciosos 
silenciassem, para que os conspiradores se escondessem 
nos quartéis e para que os torturadores esperassem um 

·pouco mais, Sr. Presidente, atê a opOrtunidade precisa 
de entrar em cena. 

Enfim, em 1964 o golpe é plenamente vitorioso. Con­
dimentado o bolo golpista, para o golpe nada faltou; -vi­
torioso o golpe em todos os sentidos, as carpideiras do 
regime deposto começaram a repartir o bolo do poder. 
Com a mesma faca com que começaram a separar as fa­
tias do bolo, começaram também a cortar as cabeças dos 
chefes revolucionários. O óltimo-_deles, o grande tfibuno, 
o grande orador, o maior tribuno db nossa HtSiórià~­
provavelmente, o grande Carlos Lacerda, dez anos de­
pois do golpe- lO, 20, 30 anos depois do primeiro golpe 
de que participou com insucesso - tinha a sua cabeça 
~ortada, dando exemplo aos democratas de todo o mun­
do, aos demoe?ratas brasileiros de que não é através do 
golpe que se busca o aperfeiçoamento das instituições 
constitucionais. --

Mas, fato -sit1gular, Sr. Presidente, o Marechal Lott, 
Ctue a"'epoiS do--coiiú·agO!p-e de 11 de novembro decretou a 
prisãó -de- S2(fóficiais da ativa do Exército que lhe nega­
ram continência no Clube- Militar, no Rio de Janeiro, o 
General permanece intocado, niriguêm õusa ilbrir um in­
quêrlto; riinguéin ousa inolestar a grande figurã do Exér­
cito. O único Gefleràl nesie sêculo que recebeu de pre­
sente uma espada de ouro, para guardar a Coa"s-tituiÇão, 
as leis e a honra de sua pátria, ele atrávessa incólume 
todo aquele temporal e por maiS que se multipliquem as 
injúrias, as íilfâmias, as calúnias contra àS'dra&onas da-­
quele militar, nada se tentou porque neste País, depois 
do golpe de 1964-, muita corag_em se teve, mas ninguêm 
teve coragem para tocar na figura proba, excelsa, honra­
da do Marechal Henrique Duffles Baptista Teixeira 
Lott. 

Enfim, Sr. Presidente, morre o Marechal. Sua família, 
sua viúva suplica de joelhos, debulhada em prantos, que 
o COrilandante do I Exército preste ao GeneiãfLott a ú­
nicã homenagem que ele queria das Forças Armadas, a 
de si::r sepultado com honi-ãS militares, tãmbêm pedira 
ele ser enterrado com a farda de Oficial-General. E o co.:-­
mandante do I Exército, consultando o General Walter 
Pires, Ministro do ExercítO, recebe a negativa de se Pres­
tar honras militares a este que, sem dúvida alguma, foi 
das figuras mais expressh-:as, mais exponenciais que o 
Exêrcito Brasileiro produziu ao longo deste sêculo. 

Não, não se prestaram honras militares ao Genera.I 
Lott. Sob a ótiCa dos atuais governantes, o General Lott 
nada tinha feito, é provável, por sua pátria e pelos brasi­
leiros. Mas para a _!-l_istória, em cujo chão ele não está se­
pultado,_em cujo chão ele tombou como semente que ha~ 
verã -di frutificar em árvore fi-ondosa, para iluminai com 
o seu exemplo de patriotisn:io e a·mor _ao Brasil os póste-­
roS das Forças Armadas, o Genera(LoÚ partiu s~m hon- -
ras militares, mas partiu sem nunca ter beijado a mão de 
nirigué:m, Sr. Presidente, a não ser a de sua honradi niu· 
lher, a de sua honrada mãe e a de seu honrado pai. Que 
diferença entre o Marechal Lott e o Genenral Figueire­
do! Que diferença! 

Eis aqui, Srs. Senadores, a manchete do Jornal Folha 
de S. Paulo: 

,"Figueiredo beijat as mãos de Medeiros antes de 
embarcar. O Presidente da República Federativa do 
Brasil, ontem, no Aeroporto de Brasília, curva·se e, 
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genuflexo, beija vergonhosamente as mãos do Chefe 
do SNI." 

Dando provas, Sr. Presidente, de que quem manda 
mesmo- neste Pais é o Generãl Octávio Medeiros, cujas 
mãos o Presidente da República, GenerarJoão F'igUeíre-­
do, numa atitude que o desmerece perante os brasileiros, 
porque os brasileiros não podiam jamais imaginar que o 
Presidente da República fosse capaz de uma atitude tão 
vergonhosa, tão humilhante _de beijar as mãos do Gene­
ral Medeiros, _beija-lhe as mãos, Sr. Presidente, recor­
dando aqueles sin-istros momentos do absolutismo 
quando os refs e os imperadores eram obrigados a beija; 
a mão do Papa em sinal de obediência e de subserviência. 

Observe-se, Sr. presidente, o comentário da esposa do 
Governador do Distrito Federal, Dona Zely Orneltas. 
Quando, Srs. Senadores, a esposa do Governador do 
Distrito Federal acabou de ver o que jamais esperava 
ver, o Presidente da Repóblica, curvado, de joelhos, bei­
jã.ndo a mão do Chefe do SNI -, e não vai tardar para 
que também beije os pés do- General Newton Ciuz -
disse a esposa Dona Zély Ornellas, santa esposa do Go­
vernador de Brasflia: ''Aí heim Medeiros! Eu vi o Presi­
dente beijar t~a mãol" 

Sr. Presidente, depois-desse beija a mão, nada mais há 
que esperar de Sua Excelência o General João Figueire­
do. Não se dirá .. era só o que faltava", porque em verda­
de a imprensa o flagrou, simplesmente, beijando a mão 
do General Med~iros, em atitude de subserviência a um 
órgão de espionagem que tantos males têm causado a 
este País, a um órgão como o SNI que esbofeteia diaria­
mente, a priwiéidade do povo brasileiro; -a esse Órgão 0 
Presidente da República beija as mãos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não significa em abso­
luto que devamos ter vergonha de ser brasileiros, em ab­
soluto. Vergonha devemos ter do Governo que temos. 
Sem dúvida alguma, com as eleições que virão, sem dúvi­
da alguma, com as eleições das quais o povo vai partici­
par, não teremos nu~ca_mais, no Brasil, esse triste espe-­
táculo do beija a mão do Senhor Presidente da Repúbli­
ca ao Chefe do SNI. 

Sr. Presidente, a morte do General Lott engrandece 
pelo seu exemplo os soldados brasileiros, engrandece o 
Exêrclto, a Pátria, a Nação e o povo brasileiro. E o ato 
do Presidente Figueiredo, beijando a mão do General 
Medeiros, apenas envergonha a Pátria, as Forças Arma­
das, a Nação e o povo brasileiro. 

Era o Qa.ú~- tiftha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: 

- Altevir Leal- Eunice Michiles- Claudionor Ro­
riz- Galvão Modesto- Alexandre Costa- José Sar­
ney- Aderbal Jurema- Marco Maciel- Mauro Bor­
ges- José Fragelli- Marcelo Miranda- Álvaro Dias 

O SR.}'_RESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me-­
sa, projeto Oe lei que vai ser lido pelo Sr. !"'-Secretário. 

E: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 75, DE 1984 

Acrescenta alfoea ao Item 11, do§ 1"', do artigo 
250, do Decreto-lei n"' 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. 

O Coilgressõ Nacional decreta: 

ArL f 'r' O item II, do§ I 'r'; do artigo 250, do Decreto­
lei n'r' 2.488, de 7 de dezembro de 1940- Código Penai 
-; é acrescido da seguinte alínea "i": 

"Art. 
§ 1• 
li-

250 ................. -~' ........ ~-
...... '• ··-·~-~~· ......... ,._._ ....... ~. 

·-·-· ... -......... -.................. -~~-
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a) ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
i) em prédios residenciais e comeiciãíS mOtiva­

do pela guarda imprópria de combustível." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Côm o objetivo de enfrentar a crise dO 'petróleo, o Go­
verno Federal, viu-se obrigado a tomar algumas medidas 
para a contenção do uso imoderado da gasolina, tais co-­
mo: Iimifação de velocidade mãxima, estipulação de ho­
rârioS de abertura e fechamento dos postos durante a se­
mana e a conseqüente proibição de seu funcionamento 
aos .sábados, domingos e feriados. 

Estas inedidas, não compreendidas corretamente por 
todos, fizeram com que alguns procurassem armazenar 
em suas residênCiaS, acOndicionadOs em invólucros ou 
bujões de plãstico impróprios, certa -quãntidade de gaso~ 
li na. 

Para coibir estes abusos, o Conselho Nacional de 
Trânsito e o CoilSelho Nacional do Petróleo, baíxaral)l 
normas proibindo a venda de combustível em qualquer 
tipo de redpíente. _ _ _ -

Tais medidas Visavam, principalmente, à segurança, 
não só do motorista, como de sua farhma·e da PopU1ação 

em geral. 

Para exemplificar o perigo que significa o trarlsporte 
de gasolina em carros não apropriados para tâl IniSter, 
basta atentar para as reiteradas notícias veiculadas pelos 
órgãos de imprensa, dando-nos ciência_de trágicos-:ãcOnw 
tecimentos verificados nas nossas rodovias. 

Mas, com o fechamento dos postos de gasolina, aos 
domingos e feiiados, tornou·se costume aos proprie· 
tãrios de veículos automotores estocarem em suas resi· 
dências grande quantidade de combustível para utilili· 
zação nos fins de semana. 

Esta prâtica, Se não coibida de fOi.ma rigorosa, po'r lt!i, 
poderá, sem dúvida, ocasionar danos irreparáv-eis; priri·­
cipalmente em se tratante de prêdios residenciais. 

O Código Penal em seu artigo 15, itens I e li, define os 
crimes dolosos e culposos. 

E çomo o crime doloso configura o caso em que o 
agente quer o resultado e assume o risco de produzi~ lo, 
entendemos .que armazenar combustível em prédios resi~ 
denciais, seja nas dependências particulares Ou nas de 
uso comum, caracteriza plenamente a hipótese dolosa 
aventada, pois, assim procedendo, o agente assume o ris~ 
co de produzir o sinistro, ou seja, a ação delituosa. 

Arrolado entre os crimes de perigo comUm, o chama­
do Jgnis periculosus dos romanos, o projeto ViSa, pririlor~ 
dialmente, à prevenção desse tipo de delito, preservando 
a vida, a integridade fisica e o patrimõmio, cOmo-defini~ 
do na natureza jurídico·penal da norma estatuída pelo 
artigo 250 do Códig<=1 Penal. 

Sala das ComisSões, 21 de maio- de 19"84. - Gastio 
Müller. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CODIGO PENAL 

Título VIII 

Dos Crimes contra a 
Incolumidade Pública 

Capítulo I 
Dos CrimeS -de PerigO Comum 

lndndio 

Art. 250 Causar incêndio, expondo a perigo a vida, 
a integridade fislca ou o patrimônio de outrem: 

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa de dois 
mil cruzeiros a dez mil cruzeiros. 

Aumento de Perut 

§ 1"' As penas aumentam~se de um terço: 
I- se o crime é cõmetido com intuito- de -obter vanta~ 

gem pecuniária em proveito próprio ou :3-fheio: 
li - se o incêndio é; 
a) -em casa habitãda ou destinã.di a -habitação; 
b) em edifício pú'biico ou destinado a uso ptlblico ou 

a obra de assistência-s-ocial ou de cultura; -
c) em embarcação, aeronave, comboio, ou vefculo 

de transporte coletivo; -
d) em estação rodoviária ou aeródromo 
-e) em estaleiro, fábrica ou oficina; 
f) em depósito de explosivo, combustível ou inflamá­

vel; 
g) em poço petrolífero ou galeria de mineração; 
h) em lavoura, pastagem, mata ou floresta. 

{À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O proJeto 
lido sei-á publicado e renietido à comisSão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que vai sei' lido pelo Sr. 
J9~Sei:retário. - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 85, DE 1984 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requei-
ro que tenham tramitação conjunta Os seguinte projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n9 100, de 1978; e 
Projeto de Lei da Câmara n9 101, de f983, 
Sala das Sessões, 21 de maio de 1984. -Jutahy Maga~ 

lhães, Presidente da Comissão de Legislação Social, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri~ 
mento lido será publicado e inCluído em Ordem do Dia, 
nos termos do disposto no art. 279 do Regimento Inter~ 

no. 

O SR.PRESIDENTE (Moacyr Dafla) --Está firida a 
Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 1 ~'-Secretário. - - ~ -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 86, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter~ 
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
mat&ria constante do item n9 8 seja submetida ao Pie~ 
nádo em primeiro lugar, 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1984.-- HêfiO Guei~ 
ros. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri~ 
menta lido tem votação imediat~ 

O Sr. Hélio Gueiros --Sr. Presidente, peç·o a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. HitLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para em:~· 
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. presi­
dente, Srs. Senadores: _ ~-. - ~-- _--- _ 

Desde que a-qui cheguei, no ano passado, como ~-e-~a~ 
dor eu e meus ilustres colegas já aprovamos as segumtes 
aut~flzações de emprésdinos externoS: .. Para Santa Ca­
tarina, 50 milh_Ões de dófares; Sergipe, 10 milhões de 
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dólare!'; Pi;!_t!Í,_lQ mHhões de dólares; Minas Gerais, 130 
milhões de dólares; Bahia, 60 ~ilhões de dólares; nova­
mente a Bahia, mais 20 milhões de marcos; Ceará, 50 mi­
lhões de dólares; Rio Grande do Sul, 110 milhões de 
dólares; Rio Grã.nde do Sul, novamente mais 1 O milhões 
e-90Õ mÜ marcos; Alagoas, 20 milhões de dólares; Per~ 
nambuco; 55 milhões de dólares; Rio Grande do Norte, 
20 milhões de dólares; Amazonas, 1 O milhões _de dólares; 
Paraíba, 20 rllilhões de dólares; Pernambuco, I O milhões 
de marcos; Goiás, 105 milhões de dólares; Paraná, 40 mi­
lhões de dólares; Maranhão, 15 milhões de dólares; 
Espírito Santo, 13 milhões e 600 mil dólares; São Paulo, 
20 milhões de dólares; Rio Claro, 1 O milhõe~ de dólares; 
Mauã, 4 milhões de_dólares e para Niterói, 22 'milhões de 
dólares.'' 

Sr. Presidente, verifica-se, assím, que a norma desta 
Casa tem sido a de aprovar pedidos de empréstim"os de 
todos os Estados e municípios brasileiros - e só estou 
citando os empréstimos externos, porque os emprésti­
mos internOs, se os lisse aqui seria um nunca acabar, 
pois são quase 300 empréstimos que esta Casa aprovou, 
do an_o passado até hoje. 

Então, Sr, Presidente, o que quero agora é que o Esta­
do do Pará, também, seja contemplado na justiça ou ge­
nerosidade desta Casa. Há um pedido de empréstimo do 
Governador do meu Estado da ordem de 60 milhões de 
dólares. Esses 60 milhões de dólares, de acordo com a 
-secretaria de Planejamento, deverão ser divididos em 20 
milhões este ano, 20 milhões em 1985 e 20 milhões em 
f986: O projetO passou pela Secretaria de Planejamento, 
iniio para o Mínistério da Fazenda e depois para o Ban~ 
co Central do Brasil. Posteriormente foi para o Gabinete 
Civil da Presidência da República, terminando nas mãos 
do Senhor Presidente da República .que autorizou a ope­
ração. Então, falta agora, depois do Estado do Pará ter 
percorrido essa via crucis penosa, difícil, demorada, úni­
ca e exclusivamente a autorização legislativa que tem que 
ser dada pelo Senado da República. 

_Sr. Presidente, tentei suasoriamente convencer a ilus­
trada Bancada do PDS -da necessidade de se dar urgência 
para esse projeto de autorização legislativa. Na mesma 
hora em que esse pedido_deu entrada nesta Casa, eu e o 
GoVernador fomos ao- gabinete do nobre Senador 
Gàbriel fúrmes e ao gabinete do nobre Senador Aloysio 
Chaves levar a cada -Um deles um exemplar completo do 
processo. NãQ há uma palavra, não há um papel, não há 

·um documento no processo do Senado que não esteja, há 
mais de um mês, nas mãos do Senador Gabriel Hermes 
Filho e do Senador Aloysio Chaves, Então, se S. Ex•s, 
como argumentaram pessoalmente comigo, porque an­
tes tentei levar a coísa amigavelmente, quisessem agora 
estudar o processo tiveram, rigorosamente, tempo sufi~ 
ciente para isso, e se tinham alguma sugestão a fazer, 
também tiveram a oporti.mídade de fazê~la. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, agora só me resta 
cobrar da ilustrada Liderança do PDS a aprovação para 
o meu requerimento de urgência, a fim de liquidar Jogo 
com essa autorização. 

Verjficam_ V7 Ex.•s que se trata de uma autorização 
parcelada, então, o Estado do Pará tem necessidade de 
receber logo essa autorização para negociar. 

E quero dizer mais a V. Ex•s, depois da autorização 
desta Casa, o processo ainda vai para o Banco Central e 
para o Ministério da Fazenda para, de acordo com as 
conveiliêricl<is e conjunturas cambiais, ser fdta ou não a 
operação. Porque não é por ter a operação que o gover~ 
nador vai poder negociá-la. S. Ex' vai ter que aguardar o 
pronunciamento e as dêmarcbes do Banco Central e do 
Ministério da Fazenda para concretizar essa operação. 

Quero dizer a V, Ex's que, geralmente, aqui, só se pede 
urgência quando há concordância das Lideranças. Nín~ 
guêm quer apresentar uma urgência para ser derrotada, 
mas vou apresentar uma urgência para ser derrotada. 
Porque quero-caracterizar, aqui, o comportamento dos 
nobres Senadores do Estado do Parâ que são meus cole· 
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gas. QuerO saber Como -irão vota! Os nob-reS-Senadores 
Aloysio_ Chaves e Gabriel Hennes. 

Eu_sei, Sr. Presidente, que há uma dCsculpa de que há 
necessidade de se estudar o processo mais amiudada­
mente, cuidadosamente e outras coisas mais. Acontece, 
Sr. Presidente, que isso é uma maneira disfarçada de se 
obstruir a aprovação desse projeto. Eu que já tenho bas­
tante cabelos brancos, não posso aceitar esse tipo de des­
culpa, esse tipo de argumentação, atê porque esse pro­
cesso já foi exaustivamente màStlgado e ruminado POr 
todos os órgãos competentes do Poder _Executivo. Trata­
se, assim, de uma disfa:rçãdà-discriminãÇão quC se quer 
fazer contra o Estado do Pará e que, evidentemente, te­
mos que deixar bem claras as responsabilidades. 

Por isso, Sr. Presideri.te, h qUe, embOra-sabCriilO que a 
Liderança do PDS não vai aceitar a inveisão, nem a ur­
gência, faço questão de qUe essa 1-esisiim:ia fique cã.racte; 
rizada. Quero, também, Sr. Presidente, manifestar mais 
uma vez a minha intenção de continuar obstruindo os 
trabalhos do Senado Federal. Quero dizer a V. Ex•, 
como já disse ã primeira vez, que não vou me limitar, sC ·· 
possível, apenas a essa estória d~ pedir verificação de 
quorum em Ordem do Dia, especíãlmente se a Ordem do 
Dia é desinteressante, é desímportante. Eu não estou fa­
zendo nada. Vou tentar obstruir os trabalhos do Senado 
regimentalmente, sem sair em nenhurri instante da letra 
do Regimento Interno, illãS vdti cobrar o exato cumpri­
mento de todas as disposições do Regimento Interno 
desta Casa. Esta é a única arma quC me resta, arma legal, 
regimental. E como eu digo: posso causar aborrecimen­
tos, posso causar ressentimentos, posso especialme.l_!_te ir­
ritar os meus nobres colegas, m:as rlãO-ienho -altC:rnativa. 
Afinal de contas, procurO ser agradável até quanto posso 
ser agradável, mas entre ser agradável e se fiel e leal ao 
meu Estado, vou ter que ser fiel e leal ao meu Estado que 
foi quem me mandou pari-aqui. NeSi"iis con~19_Õ~~-Sr. 
Prt!Sidente, insisto inais uma vez -COm a Liderança do 
PDS para aprovar essa inversão da Ordem do Dia e para 
se votar a urgência para este pedido do GoV(ml.o áo mCu 
Estado. Note V. Ex' que ê Uma:- üriênciã moderada, não 
é urgência urgentíssima da letra .. a" ou da letra ~'b", é 
uma urgência que vai levar 4 dias, oportunidade que ha­
verá para se cuniprir todo o rftllãl dõ R.cgimerito desta 
Casã. Eniâo,- nãO- há descUlpa -nenhuma de dizer q1:1e pre­
cisa isso, precisa aquilO, porqUe; apfeciand~Õ hOje,_ so­
mente na sexta-feira é que o pfojeto -estãrl em coltdíçC5es 
de ser votado nesta Casa, Portanto, o q-ue hõt.iver de ri­
tual, de exigência, de condiçãO a ser ·eumpri'cta será clltil­
prlda, mas haverá um prazo para esse c~mprimento, 

FUi forçádo a tomar esta atitude, Sr. Presidente, para 
não acontecer o que aconteceu com o Município de São 
Paulo, que tinha um projeto também na ComissãO de_ 
ConStituição e Justiça pfonto para ser aprovado, já a 
ponto de ser aprova-do e um nobre Senador da Oposição 
botou o processo debaixo do. braço' e foi erilbora para 
São Paulo e não voltou até hoje. A Oposição que digo, é 
de São Paulo, não é OposiÇão do Governo Federal. 

Então, Sr. Presidente, dizem os japoneses que o que 
acontece uma vez pode acontecer uma segunda vez. En­
tão, não posso permitir que Vã aContecer Com o Estado 
do Pará a mesma coisa que aconteceu anos- atrás, tanto 
mais, Sr. Presidente, quanto eu antes de tomar qualquer 
decisão, qualquer orientaçãO- In e esforcei para --uma so­
lução amigável e compreensiva. Eu não precipítei esse 
processo que está aqui hâ mais de um mês na minha 
mão. Entretanto, só posso sõ1tar o processo; Sr. Presi­
dente, se tiver uma concordância da Liderança do PDS, 
porqu_e V. Ex! sabe que nas comissões técnicas desta 
Casa é quase uma covardia, são -dois terços contra um 
terço. É claro que por uma questão de solidariedade, os 
ilustres Senadores do PDS terão que acompanhar; va­
mos supor, o nobre Senador Gabriel Hermes, qua~do _S. 
Ex• pede uma diligência, que ê o que S. Ex• vai fazer, -
S. Ex• quer pedir uma diligênCÍa que vai levar~~ ~~is ~ 
três anos para que seja cumprida- por uma questão de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

solidariedade, a nobre Bancada do PDS vai se sentir 
obrigada não comigo, riiaS, exatamente, com o nobre Se­
nador Gabriel Hermes. O que me espanta1 Sr. Presiden­
te, é que alêm do nobre Senador Gabriel llermes ser um 
representante_ do meu Estado, do Pará, S. Ex• aínda é 
PrCs.idente dã Federação das Indústrias. Então, sabe S. 
Ex• que um empréstimo desses, da ordem de sessenta mi~ 
Ihões de dólares além de beneficiar' iridiretamente e ro­
motamente-ó-poVo do Pará, beneficiará a indústria e-dO­
Comércio do meu Estado. Então, não tem cabimento 
que o ilustre Senado Gabriel Hermes, como Presidente 
da Feder-ação das Indústrias e membro da Diretoria da 
Confederaçilo Nacional da Indústria, se insurja contfã 
um projeto que vai carrear dinheiro para as indústrias e 
o comércio do meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Exto está es&otado nobre Senador. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Vou_ atender a V. Ex•, 
pedindo desculpas por ter exagerado um pouco _no tem~ 
po, mas apenas para poder dar condições a que a Casa se 
situe bem no problema e_ saiba o motivo justo que mi 
leva a tomar essa antipática medida de obstru_ção ao tra~ 
balho do Poder Legislagivo. Era o que tinha a dizer. 
(Mui~<?- beml) 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre SenadOr Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES ( PDS - PA. Para enca­
minhar a votaçãO. Sem -revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs: senadores, Estamos em face de um caso sul 
generis nesta Casa. Imagine, V. Ex', que chegou um pe­

--dido de empréstimo de 60 milhões de dólares concedido 
pelo Governo do Presidente João Figueiredo ao Estado 

-do Pará, atendido com a maior presteza pelo Presidente 
da República e pelo Ministro da Fazenda Ernane Gal~ 

- vêas. Pr-ontamente~ veio o pedido- e encaminhou-se para 
que -chegasse ao Senado Federal. 

Cheganao ao Senado Federal- aí é que digo que é sul 
generls- como V. Ex• não podia deixar de fazer, enca­
minhou às comissões competentes. Nas comissões com­
petentes, a bâsica no caso, por se tratar de empréstimo 
em dólares, foi a Comissão de Finanças. Naquela comis­
são;-õ h-obre Presidente, nosso colega de Minas Gerais, o 
Senador Itamar Franco, aqui oo Plenáriõ, sabendo que 
so-u um campeão ·em facilitar empréstimos de toda natu­
reza:...... porque acho que temos de ~fudãr os Estados e os 
m unícípios - prontamente, pediu-me para que o rela­
tasse. Aceitei o pedido. O projeto chegou no dia imedia­
to ao meu gabinete e na mesma tarde tive oportunidade 
de me_ encontrar com o nobre Senador Itamar Franco, 
que disse;. "Nobre Senador Gabriel Hermes, gostaria, se 
V. Ex~ me permitisSe;- de dai- esse projeto para o nobre 
Senador Hêlio Gueiros, porque sendo do mesmo Partido 
do Qovernador do seu Estado, S. Ex• gostaria de relatá­
lo". Eu lhe disse: Pois não, com o maior prazer, Ex• Um 
dia antes recebi a visita do Governador Jader Barbalho 
em comp-anhia do meu colega, o nobre Senador Hélio 
GueiJ:os, em meu gabinete, que aliás, foi bastante simpá­
tico, inuito cordial e agradável para comigo. Naquela 
oportunidade disse a S. Ex• que eu o veria com a mesma 

--presteza que via todos os outros, esperando que, ·se fosse 
necessâriã cjualquer diligência, eu a adotaria, nada mais 
do que isso. E que meu interesse,. como é o interesse do 
Senador Aloysio Chaves que não está aqui presente..,.... e 
falo por ele- e o interesse dê todos nós do Pará, é que 
esses recursos chegassem o mais depressa possível ao Pa­
rá, mesmo porque, se mais recursos antes não·chegaram 
ao Pará, foi porque nunca os foram solicitados. O único 
solicitado, quando Presidente_ o Senador Jarbas Passari­
nho, para um serviço hospitalar, urgente, fui o relator e, 
pedida realinenie Uma diligência que se fazia necessária, 
foi prontamente atendido -o único pedido feito duran-
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te~ período em que o Senhor Jarbas Passarinho foi Pre­
sidente. desta Casa, e antes, Líder do Governo. Veja V. 
Ex• que não houve nenhum embaraço. 

Com sUrpresa minha, Sr. Presidente, estava eu aqui na 
semana passada -- e daí eu dizer com o maior respeito, 
que deve ser um pouco de inexperiência do meu querido 
colega - eu vim a tomar conhecimento pelo ilustre re­
presentante do Rio Grande do Sul, Vice-Líder destaCa­
sa, que estava preso um projeto do Rio Grande do Sul 
porque nós estávamos prendendo um projeto do Estado 
do Pará, .. Uai" - Eu disse em boa linguagem mineira, 
me dirigindo ali para o nosso ilustre Presidente----;-_ "uai, 
compadre, o que é isto"? Lembro-me bem desta minha 
expressão alegre. Logo a seguir disse não estar entenden­
do porquê. Vi-o conversando com o Senador Hélio 
GUeiros,- aproxiffiei-me-e t(imei conQecimen~o de que o 
Senador Hélio Gueiros havia resolvido adotar a atitude 
desse nosso saudoso e querido combativo companheiro 
do Espírito Santo_:.. terra de V. Ex•, que não preciso ci­
tar o nome porque todo mundo nesta Casa e todo mun­
do no Brasil conhece, porque isso até o tornou conheci­
do no Brasil inteiro, por sistematicamente combater 
todo e qualquer empréstimo, fosse em cruzeiro, em 
dólar, maior ou menor, útil, necessário ou não, tudo ele 
vo_tava contra. Eu perguntei: Por quê? Porque o Senhor 
está prendendo o projeto. 

Pelo amor de Deus! O projeto se encontra na mão do 
Senador Hélio Gueiros, despachado pelo Senador Hélio 
Gueiros, para que o SeD.aaor Hélio GUeiros, na Comis­
são_de Finanças, dê o seu parecer. Isto há mais de um 
mê~, e atê hoje o Senador Hélio gueiros não soltou o pro­
jeto que interessa ao Estado do Pará. 

logo, não sou eu quem estâ prendenao o projeto, ê o 
ilustre Senador Hélio gueiros que está com o projeto pre­
so, Eu tive a ocasião de dizer que não conheço do projeto 
senão alguns detalhes, e várias críticas, vários comen­
tários têm sido feitos. Possivelmente, quero ler o projeto 
e, se necessário, pedirei alguma diligência que podei-á ser 
atendida no máximo em uma semana. Eu nunca prendi 
projeto, nem aqui nem na Câmara dos Deputados, sou 
contra este sistema. Qe modo que, meu _caro colega, per· 
doe, cumpra V. Ex_~ a sua obrigação, dê o seu. parecer. E 
agora eu vou pedir vista, nobre Senador, porque começo 
a desconfiar _que tenho necessidade de pedir vísta. Tenho 
o direitp de dizer is_to com a mesma veemência com que 
V. Ex• falou. Agora sim, vou pedir vista, vou realmente 
me dar ao trabalho de estudar. Quero apenas comunicar 
à Casa e ã imprensa que o projeto Se encontra nas mãos 
do Senador Hélio Gueiros há um mês e pouco, quando 
já podia estar há um mês e pouco liberado. Se o_Senãdor 
Hélio Gueiros der o seu parecer, agora eu sinto a necessi­
dade de olhar, e vou olhar, como olho tudol:Jue-rneVêem 
às mãos, c-om cuidado, com respeito, com atenção. Se 
serltir que é necessâria-alguma diligência, Pedirei e comu­
nicã"rei ã CãSa; ... Pedi hoje uma diligência, neste sentido, 
etc. e a justificarei." Chegada a diligência t;stá cess:ido. 
Não vejO, nem tem s-Critido se pedir nesta altura, quando 
um projeto se ainda encontra numa comissão, pedir este 
ato que está pedindo o Sr. Senadór Hélio GueiroS~ Não­
vejo, não tem sentido. O projeto não se encontra nestá 
Casa, não se-enCOntra no plenário. O projb:to se encontra 
em mãos do Senador Hélio Gueiros, porque assim recebi 
o pedido do meu colega que já havia despachado para 
mim. Eu disse ao Senador Itamar Franco: Com o maior 
prazer: compreendo a preocupação do Senador Hélio_ 
Gueiros em querer dar o parecer num projeto cujo GoK 
vernador é do seu Estado e tem sido recebido da melhor 
maneira-pelo Presidente de Honra do PDS- já que V. 
Ex• falou em PDS, e que prontamente o atendeu, pronta­
mente mandou para esta Casa. Nunca recebi, Sr. Sena­
cfor, nem_ do Presidente, nem do Ministro da Fazenda, 
nem do Ministro do Planejamento, nem do Senador 
Aloysio Chaves nenhum pedido em sentido nenhum. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O nobre Se­
nador Hélio Gueiros terá oporiuRTàade-depois de falar,· 
porque foi -citado nominalmente- pelo orador que--e-stâ~a 
tribuna. 

O SR. GABRIEL HERMES - Então, fique certo, 
meu caro Senador, eu estou apenas cumprindo, como V. 
Ext, a minha obrigação de olhar e, sobretudo, em face de 
várias preocUpações -de colegas no·ssos na-Câm-ara Esta­
dual, que correram à imprensa, que V. Ex• lê como eu, 
do meu Estado e que levantaram preocupações das pos­
sibilidades de ser pago, da forma de serem empregados. 
Eu aCho ijue seria Uffi descaso, um desrespeitO meu ao­
meu mandato se, em face de um fato desse, eu não tivesse 
agora a preocupação de ler o processo, ler realmente se 
60 milhões de dólares, que são 1~0 bilhões de cruzeiros, 
igual a metade da arrecadação atual do meu Estado. Eu 
terei o prazer de olhar e ficarei muito feliz, como fiz Com 
o único projeto, repito, que chegou, nos quatro allos pas- -­
sados do meu Estado, pedindo empréstimo, e nem eU,­
nem o Senador Aloysio Chaves, nem o Senador Jarbas 
Passarinho que aqui se encontrava, criamos a merioC di­
ficuldade. Ao contrário, fui o relator e com a maior pres-­
teza dei o parecer, todos nós aprovamos, nos interessa­
mos para que passasse depressa nesta Casa, para que fos­
se dado. Então, vê V. Ex• que eu apenas repito: acho que 
V. Ex• está sendo precipitado. Agora V. Ext riie d-á -o di­
reito, esse eu tenho; áe, assim que V. Ex• dir o púe-cer, 
pedir vista pafa- analisar tenho experiência de -lidar com 
esses projetos- sou talvez o que mais os relatou, dando 
recursos para os Estados, e já é uma praxe, tanto na Co- _ 
missão de Economia, como na ComissãO de Flriâ"riças, 
passarem às minhas mãos esses projetos para dar o pare­
cer. 

Sr. Presidente, eu quis aqui explicar a Casa. b uma 
tempestade desnecessária do meu colega Hélio Gueiros 
que não tem o direito, agora maiS do que nunca, de pedir 
que eu não peça vista para olhar o processo. E eu tive a 
honestidade de dizer a ele, ao Governador do meu Esta­
do, os dois sentados no mea--gabinete1 quando me deram 
a honra e o prazer de me visitar, e sabendo que o projeto 
estava comigo. Eu imediatamente atend-i o pedido do 
nosso colega Presidente da Comiss_ão, dizendo apenas 
que agora me sentia no dever de pelo menos pedir vista 
do projeto para analisar. Era o que eu tinha a dizer e in­
formar à Casa com toda a hoilestldade. (MÜito bem!) 

O Sr. Hélio Gueiros- Peço a palavra, para uma expli­
cação pessoal, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros-.----

O SR. HtUO GUEIROS (PMDB- PA. Para uma 
explicação pessoaL Sem revisão -do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O eminente Senador Gabriel Hermes Filho tem nome 
de arcanjo. Talvez S. Ex• seja inpcente pela própria natu­
reza, não tenha cometido pecado original. A exposição 
de S. Ex• é cândida, inoc-ente, está doido para colaborar 
comigo, para dar estes 60 milhões de dólares ao GOverno 
do meu Estado. 

Sr. Presidente, S. Ex• não é tão iritpec-ador nem tão 
alljo como quer parecer. O Senador. Gabriel tJennes Fi-· 
lho sim é que foi precipitado, porque foi s6-nós chegar­
mos ao gabinete de S. Ex• e entregar um exemplar do 
processo, S. Ex• que dispõe de farta cobertura da im-­
prensa no meu Estado, mandou dizer para a imprensa do 
meu Estado;. ••não vai ser assim como estãO pensando, 
não. Ele vai pedir vista e vai baixar o processo em dili­
gência". Então, ele é que foi precipitado e não me permi­
tiu mais ter com ele a boa fê costumeira, ou presumida, 
que deveria ter. 

Esta é_a verdade dos fatos. O mal é que hoje em dia as 
pessoas não assumem a sua posição, o seu comporta­
mento, disfarçam com essa desculpa de estudar melhor o 
processo, verificar lpsis lltteril. 
__ V ,_Ex•. Sr. Presidente, que tem maiS experiênCia, ape­
sar de não ter mais idade do que nós dois do Parâ, sabe 
perfeitamente que esses processos já vêm estudado de­
mais da área do Executivo. Não serã o nobre Senador 
Gabriel Hermes que vai descobrir alguma coisa. ~ unica­
mente um pretexto para retardar e obstruir. Disse aqui, 
nobre Senador Gabriel Hermes, na- quinta-feira, que 
nem V. Ex•, nem o Serrador Aloysio Chaves têm cora-:. 
gem de votar contra o projeto. Digo e repito e V. Ex• 
sabe que estou falando com toda sinceridade. 

O Sr. Gabriel Hermes - V. Ex• se engana. 

O SR. H:tLIO GUEIROS ~Não me engano. V. Ex•s 
não "têm coragem de votar contra o proJeto, nias têm 
condições de obstruir, de impedir a sua normal trami­
tação. Temos que falar a linguagem clara, sem subterfú­
gios, sem. "lera-lera" nem conversa fiada. Os dois Sena­
dores do Pará não votarão contra. O Senador Aloysio 
Chaves fica moralmente impedido de tomar certas medi­
das e atitudes porque comprometerá a Liderança do Go­
verno, que precisa da Oposição. Então, S. Ex• usarâ o 
Senador Gabriel Hermes para prejudicar o meu Estado. 

Estou falando às claras, Sr. Presidente, abertamente, 
francamente, sinceramente e o Senador Gabriel Hermes 
sabe que essa é a verdade dos fatos. A Oposição do meu 
Estado colocou na cabe_ça que se o Governador Jader 

·Barbalho receber o empréstimo de 60 milhões de dólares, 
adeus PDS no meu Estado. Sr. Presidente, acontece o 
que li aqui: aprovamos quase tudo quando foi governo 
no Pará, o PDS, com o detalhe de ceàos Estados estare._ 
em bancarrota, em falência. Se no meu Estado a ajuda 
ao Governo do PMDB, vai derrotar o PDS, nos outros 
Estados a ajuda que demos ao PDS, vai derrotar o 
PMD B. Então, são elas por elas e não há razão de nin­
guém reclamar. 

Por outro lado, o meu Estado não deve um tostão de 
dívida ~xterna. A última dívida externa, contraída ao 
tempo do Senador Aloysio Chaves, o seu saldo fOi pago 
pelo Governador Jader Barbalho. Além do mais, somos 

-um dos poucos Estados brasileiros que dá superávit na 
balança comercial. Nós temos superávit todo ano de 3QO 
a 500 milhões de dólares. No ano passado foram 400 mi­
lhões de dólares. Então, para esse Estado, que tanto aju-

-da, que tanto se sacrifict. pelos interesses do Brasil, que 
mal há em se aprovar esse empréstiiho de 60 milhões de 
dólares, ainda assim mesmo dividido em três prestações 
de 20 milhões? 

Sr. Presidente, queria dar estas explicações porque eu 
e o nobre Senador Gabriel Hermes, com quem me dou 
excelentemente bem, muito cordialmente, estamos diver­
gindo na base de interess_e do Estado. SA Ex• esfá pensan­
do numa coisa e eu noutra. 

Aqui só hã um jeito para S. Ex•, o Senador Aloysio 
Chaves: é votar a favor, tanto da inversão, como do pro­
jeto. Seria o cúmulo, Sr. Presidente, que no dia em que o 
Estado do Pará dispõe de um Líder nesta Casa, esta Casa 
arranje truques para não se vOtar o-que o P"ará está prC-

. -tendendo. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. _Presidente, sobre o as­

sunto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Hélio Gueiros - Peço verificação da votação, 
Sr. _Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Vai-se pro­
ceder à verificaçãO Solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência irá 
suspender ª sessão por a tguns minutos_ para convocar ao 
plenário oS Srs. Senadores que se_ encontram em seus ga­
binetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 25 minutos, a sessão i!rea~ 
berta às 16 horas e 35 minutos.) 

0 SR. PRESIIIENTE (Moacyr Dalla)- Estâ reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum em plenário, a Presidên­
cia se disPeftsa de realizar a verificação requ;rida. 

O requerimento de inversão estã prejudicado. 
Em conseqüência, as matérias da pauta de hoje, itens 

n>?s 1 a 1 O, constituídas dos Projetos de Lei da Câmara 
n•s 82/81. 67 (83, 51/78, 54/81, 58/81 e 47 f83; Requeri­
mentos n'?s 784/83 e 8If84; Projetos de Lei da Câmara 
n>?s 79/79 e 48/83, em fase de votação, não serão subme-­
tidos a votos, ficando sua apreciação adiada para a ses­
são de amanhã. 

O SR. PRESIIIENTE (Moacyr Dalla) - Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLTCADIJ POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos dias- 15, 16 C 17 do corrente, o Vice-Presidente 
Aureliano Chaves visitou, respectivamente, as cidades de 
Cuiabâ, Douradps e Campo Grande, nas quais foi alvo 
de J!IUitas demonstrações de apreço e de solidariedade. 
Dentre essas de_monstrações, uma, que me causou parti-

- cular agrado, foi a saudação que lhe foi feita pelo jovem 
João Francisco de Campos, em nome da Juventude De­
niOCfâtica de Mato Grosso, da qual é Presidente. Sau­
dação vazada nos seguintes termos: 

Exm>?. Senhor Dr. Aureliano Chaves 
DD. Vice-Presidente da República 

Alhures ouyimos que uma coisa n-ão se-pode fur­
tar à juventude: a esperança. Pois, o que alimenta o 
espírito de luta é a perspectiva de um porvir melhor. 

E neste momento tão conturbado da vida brasi­
leira, quando tudo se nos apresenta adverso, quan­
do até as instituições brasíleiras se apresentam sob 
ameaça, com crises na ãrea econômica, na poHtica e 
consequentemente, alcançando a célula máter do 
Estado, que â a Família, a juventude brasileira, que 
representa setenta e dois por cento da população, 
em reconhecendo sua respon-sabilidade perante a 
Pâtria, debate-se na busca de uma liderança escoi­
mada dos vfcios já conhecidos, para apoiâ-la com 
vistas à salvação nacional. 

Cônscios de nosso papel e das contas que devere­
mos prestar aos qUe virão depois de nós, de há mui­
to viinos acomPanhando atentamente o comporta­
mento dos homens ptíbliCos de nosso País. 

EYossa Excelência, Doutor Aureliano, pela pos­
tura de c-omportamento até agora sem um deslize 
em toda sua carreira de respeitável político, 
apresenta-nos como um estandarte a ser empunha­
do pela juventude do Brasil. 

Como acentuou Rui4 , ••o Homem Público é o Ho~ 
mem da confiança dos seus cidadãos, e de quem eles 
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esperam a ciência e o conselho, a honestidade e a ii­
sura, o desinteresse c a lealdade; é o vigia d~ lei, 0 

amigo da justiça, o sacerdote do civismo". 
E, é justamente porque Vossa Excelência repre­

senta tudo isto, Dr~Aureliano, que o seu respeitável 
nome vem figurando, nas pCsquisas da- opinião 
pública, em primeiro lugar como o preferido de to­
dos os políticos_ brasileiros da atualidade, para a Su­
prema Magistratura da Nação. 

Finalmente, Senhor Vl~Presidente, como os 
pronunciamentos de Vossa Excelência vêm aO en­
contro das aspirações da juventude desta Nação, 
confessamos-lhe nossa simpatia e nossa solidarieda­
de. 

Era a comunicação que eu desejava fazer à Casa.­
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacy; Dalla) - Concedo ~ 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No Brasil de hoje há duas maneiras objetivas, prátiCas, 
rãpidas, eficientes mesmo de se ficar pobre. A Primeira é 
a de ser agropecuarista, que tem a vantagem de que se 
fica pobre alegremente, é divertido, cumpre-se um an­
seio. ao abraçar a atividade agropecuária nO Brasil, qua­
se que atávico do homem brasileiro. Mas, a outra, Sr. 
Presidente, esta, realmente, é mais_ dolorosa, porque_ é 
humilhante: é transacionar com o Poder Público, é ven­
der, comprar ou prestar serviço ao Poder Público neste 
País, Sr. Presidente. 

Eu consegui catalogar essas duas porque, na realidade, 
eu tenho observado, nestes já 36 anos de doublé, 
empresário-homem público, que· as melhores figuras, os 
homens mais honrados, particular e especialmente os ho­
mens honrados, particular e especialmente as empresas 
sérias, realmente, quando caem na desgraça, na condição 
de sérios, ao transacionar com o Poder·PúbHco, fatal­
mente, vão à falência:, vãO à inSolvência. E; prtitdilã.l-­
mente de curto tempo a essa parte, Sr:. Presidente, a des­
graça não é nova, só que ela foi acelerada nos últimos 
quase lO anos, quando se instituiu, quando criamos o 
chamado instituto da correção monetária. 

Alinhavei, aqui, algumas palavras, Sr. Presidente, na 
tentativa de sensibilizar, eu não diria sensibilizar, mas 
agu~;Car a memória dos meus pares, dos meus companhei­
-ros nesta Casa e na Cârriara dos Deputados, urUa juSiifi~ 
cativa de uma emenda constitucion-al que, para alegria 
nossa, constitui realmente um fato inédito, no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados, mas de modo par­
ticular no Senado. Essa emenda está sendo apresentada 
com 65 assinatura de Srs. Senãdores, quando é neces­
sário apenas 23; e com 36& assináturas de SCS; Deputa­
dos, quando seria o bastante 130. 

Só isso, Sr. Presidente,}â fne deiXa realmente gratifica~ 
do, seriamente confortado, POà:jue verifico que é uma 
emenda que não pode sequer, a esta altura, ser atribuída 
ao Senador Benedito Ferreíra. Ela é o anseiO de todos 
nós. E ela não tem as 479 assinaturãs de Srs. Deputados, 
porque, na realidade, não tive a oportunidade de solici­
tar aos 110 faltantes, como também não pôde ter a assi­
natura do Presidente da Casa e de 2 ou 3 outros Senado­
res que estavam viajando. 

Más o certo é que Sr. Presidente, pudéssemos regimen­
talmente aprovar uma emenda_simple.smente com a assi­
natura aposta pelos Congressistas~ vê V. Ex~ que muito 
poucas emendas na história constitucional brasileira te­
riam tido, na sua aprovação, esse contingente de apoio. 
E não pense alguém, Sr. Presidente, que algum Senador 
ou Deputado tenha assinado essa emenda sem conhecer 
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o seu inteiro teor por um gesto simples de delicadeza. 
Mas a todos ~u solicitei a assinaturu, foi-lhes explicado o 
objetivo da mesma_. E ho.uve até alguns, Sr. Presidente, 

-que perguntaram, a título de gracejo, se poderiam assi-
-ff<ir duas ou três vezes, tal a seriedade conl que-enCara-
ram o problema. 

Temos _pOis, Sr._ Presidente, ã einenda que reza; 

_As Mes?S da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, nos termos do art. 40 da Constit~içào 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
COnstitucional: 

Artigo único. O art. 18 da Constituição Federal 
passa ã viger com acréscimo do- Seguinte: 

§ 6~> A União, os Estados, o J?istrito Federal e 
os Municípios, corrigirão monetariamente, na base 
das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, 
os créditos de sua responsabilidade, havidos por 
pessoas fisicas ou jufídicas, a partír dé sua consti­
tuição até a data do respectivo resgate." 

Pela justificativa, Sr. PresidCOtC, a"!inhavamos o que 
segue. c_ - - -- -

o-inStituto_ dã COirecão MOnCtâria,- intrOduzindO nã 
legislação brasileira há menos de 20 anos, objetivou, ini­
cialmente, punir o contribuinte rela"Pso, que valendo-se 
de artifícios Procrastinava o cumprimento de sua obri­
gações fiscaiS e parafiscais, só faZendo ao fim de mo-rosaS 
ações executivas, quando a moeda jâ e_stava Ct?l]l seu-va~ 

l~r bastante e:!Odido. Não seria passível dé discussão, 
nem a juridiscidade, nem a justiça de tal medida, se o le­
gislador não houvesse estabelecido o critério da recipro­
cidade de obrigações, vigorando a medida punitiva os 
dois sentidas. Isso contrariamente ao mais comezinho 
prinCÍpio. dC justiÇa, Íião ocorre. --

A _União, os Estados e os Municípios têm o direito, di- -
retamente ou por intermédio de suas empresas estatais, 
de cobrar juros e correção mometária de seus contribuin­
tes -e d-evedores, na Ocorrência de mora, sem, como seria 
de justiça, a obrigação de pagar os -seus débitos, para 
com as empresas fornecedoras de bens e serviços e aos 
seus servidores, também com juros corrigidos, os seus 
crédfios não pagos ou resgatados na data de sua cOnsti­
tuição. 

Ora, Sr. Presidente, quantos de nós não estamos infor­
mados de_que servidores de Estados, de Municípios e até 
mesmo da União, à época em que ela airasava pagamen­
to, têm sua energia elétrica cortada, assim como o forne­
cimento da sua água ou telefone, e quando recebe seus_ 

- magros salários, e vai resgatarseus compromissos, ele 
paga para o mesmo Estado, proprietário dessas empre-­
sas prestadoras de serviços, não só a taxa de religâção, 
mas a mora e a Coireçào monetária de seu débito; mas o 
seu saláriO, -esse -cle não recebe corrigido~ 

O que ocorre n'?s di<is presentes - e isso ê do pleno 
conhecimento de todos - é a impontuatidade constu­
m~ira de_ serviços dos órgãos póblicos no pagamento às 
fumas empreiteiras e às fornecedoras de meteria!, sem 
que caiba a estas o direito a qualquer reclamação, 
dando-se por muito felizes quando chegam a receber, de­
pois de se humilharem tanto e bastante. 

foder-se-á dizer, Sr. Presidente, que os contratos das 
empreiteiras, hoje, são feitos com a cláusula de correção 
monetária; mas essa correção monetária ocorre só até à 
data do faturamento, da medição do serviço; dali para 
frente, coitado do empre_iteiro, QaH para a frente, repito, 
não vai ser corrigido e ele vai levar seis ineses,- um -ano 
para receber a fatura já emitida. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• um _!!.parte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Com muito prazer. 

O Sr. João LoJJo- Senador Benedito Ferreira, eu fui 
um dos que assinaram, e com muita honra, a emenda de 
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V, Ex•, e assinaria duas ou três vezes, pela justiça que ela 
representa. É eVidente que, em tom de brincadeira, quan­
.do V. Ex~ enumerou dois modos de se ficar pobre, na 
atuação da vida de UEll homem, e a gente poderia juntar 
Vários outros modos, e eu disse, em tom de brincadeira, 
q~ _além de ser empresário e trabalhar com o Governo, 
outro modo seria ser político. Mas quero ficar, exata~ 
mente, no ponto em que V. Ex• colocou os dois modos 
de empobrecimento. Acho que a emenda de V. Ex• é bu~ 
mana, justa e tem um cunho de grande reparação moral, 
numa medida que o Governo, leoninamente, impôs aos 
contribuintes; já que ele impôs aos seus devedores, deve­
ria aceitá-la, também, quando ele é o devedor; porque 
assim como existe devedor relaPso para com o Governo, 
existem Governo_s que são relapsos para com seus credo~ 
res. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Perfeitamente, 

O Sr. João Lobo- Mas veja V. Ex• o tratamento do 
- Governo para com o empresário, para com o comercian­

te, como é tipicamente leonino, só contempla uma parte. 
E eu gostaria que V. Ex• tivesse incluído, não sei se pode--

_:-ri8: ser o caso, ou pediria a- V. Ex• ciue, com a sua lucidez 
de empresário, examinasse depois o assunto. O Governo 
Federal impôs os empréstimos compulsórios, parece-me 
que em 1982, -Ou 1983, impôs às pessoas jurídicas em~ 
préstimos compulsorios. Ora, todos nós sabemos a fase 
q~.:~:e a empresa privada estã atravessando neste País, pe­

-nosa, completamente descapitalizada, sem capital de gi­
ro, sem poder nenhum de sustentaçãd. Pois bem. Qual 
não- foi a: surpresa quando essas empresas, que não po­
diam resgatar os s.eus débitos para com os bancos, mes­
mo os bancos oficiais, quando tiveram que recorrer a 
composições com esses bancos oficiais, para pagar os 
seus débitos, essas empresas receberam talões, carnês de 
eimpréstimos compulsÓrioS- que o Governo lhes pedia. 
Veja V. Ex• o contra-senso da medida; uma empresa que 
nào lem condição de_ senar os seus débitos, que recebe 
um fã.vor da composição de bancos oficiais de bancos do 
Governo, é paralelamente taxada com empréstimo com­
pulsório, e aquelas que não puderam atender àqueles 
emprêsHrilos Compulsórios que o Governo impôs, estão 
sendo coagidas a pagar estes empréstimos agora, com ju­
ros e cOrreção inonetãría; empréstimos que ele não pôde 
fazer; mãs que ele val ter que pagar, a8:ora, com juros e 
correção monetária ao Governo. Então, vê V. Ex' que ê 
tratamento tipicamente reOnióo, e eu gostaria qUe V~ EX• 
tivesse incluído essa injustiça do Poder PúblicO pcil-3 com 
o empresário. Agradeço o aparte. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu é que agra­
deço. E GOstaria de chamar a atenção de V. Ex~ porque, 
realmente, dizem que o veneno da cobra vem na cabeça 
ou vem no rabo. E tendo em vista essa malícia governa­
mental, essa quase extorsão que foi esse empréstimo 
compulsório, sobre os chamados lucros não tributados, 
lucros fruto muito mais da correção do ativo, lucro que 
estã dentro do ativo da empresa, a realidade então ê que 
muitas empresas e muitas pessoas fisicas, no caso, contri­
buintes da Cédula "G", tiveram que recorrer a emprésti­
mos bancários, a esses jurinhos módicos que andam por 
aí, de 15%, de 12%, e assim por diante, ao mês, é claro, 
porque os menos avisados poderiam pensar que seria ao 
ano. Mas na realidade, nobre Senador João Lobo, aqui 
está, e eu me permiti, ãqui que o .. veneno da cobra viesse 
no rabo": 

"Os àéditos de sua responsabilidade, havidos 
-por pessoas físicas ou jurídicas, a partir de sua cons­
tJtuição, até a d~ta do respectivo resgate." 

Então, vê V. Ex' que não são somente as dívidas, mas 
tamb_ém os créditos havidos; e aí incluem-se os malditos 
e famigerados empréstimos compulsórios, que têm sido 
um verdadeiro saque, não só pela inoportunidades, 
como pela forma draconiana de querer ressarcir-se a víti­
md desses empréstimos sem correÇão monetária. 
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Portanto, vê. V. Ex• que eu tive o cuidado- e isso deu 
realmente wn trabalho, pois foi preciso reCorrer ao ilus~ 
trado Dr. Pedro Cavalcanti, para encontrarmos o verbq, · 
o tempo adequado, e lamentavelmente não pôde a asses~ 
soria fugir, mais ou menos, daquele esboço- que havía­
mos preparado, pois realmente queríamos fazer algo de 
fato abrangente, para socorrer as empresas, também 
com seus créditos, créditos fiscais contábeis. Tornemos, 
por exemplo, uma empresa que exportou muita merca­
doria. Ela fiéou com créditos contábeis, deixou de expor­
tar por uma razão qualquer, e não teve mercado interno 
de imediato- ela ficou com esse cr&lito morto um-, dois 
anos, na sua C'Ontabilidade, sendo erodido. Erodido, por· 
que ele não é aLualizável, ele não ê corrigível. E vê V, 
Ex~. que eu procurei jã ser abrangente. -

V. Ex• subscreveu essa emenda e, debruçando·se me· 
lhor sobre ela, vai verificar que, evidentemente, ela pode· 
ria receber melhorias com-Submen-daS, pÕrqUe éU rião--a 
haveria nunca- e quem sou eu para, diante da experiên· 
cia dos meus pares - de querer trazer para aqui uma 
obra acabada. Mas, realmente, eu tive essa cautela e essa 
preocupação de V. Ex~. creio que já foi amparada na re­
dação que ora eu submeto à consideração mais demora· 
da de V. Exfs 

Sr. Presidente, na nossa justificativa, O.ós temos dito 
que o que ocorre nos dias presentes, como é do conheci· 
mento de todos nós, é a irilp-ontualidade constumeira dos 
órgãoS públiCOs--no Paárrierlto das firmas empreiteir'as de 
serviços fornecedOres de mat6rial. Af é que está o grave, 
Sr. Presidente, as empresas, e as sériaS,- hoje, não -ousam 
mais querer partiCiPar de licitaÇões, porque-Ou elas têm a 
varinha de condão, ou elas conhecem o famoso chamado 
.. caminho das pedras"- o caminho das pedras a que me 
reporto, evidentemente, não é o caminho--daS-peâras 
bíblico - mas é esse caminho misterioso que faz com 
que alguns recebam rapidamente. 

Na verdade, Sr. Presidente, e eu digo até com uma cer· 
ta vaidade, Deus tem sido tão bom comigo, Deus tem 
sido tão generoso comig"o, que mesmo abraçando esta 
carreira que é a vida pública no Brasil, aste voto de 
pobreza, em busca da remuneração que realmente nos 
vale e que nos anima, que é o reconhecimento e a estima 
dos nossos concidadãos, Deus tem me permitido; Sr. 
Presidente, sobreviver como empresário também, e ter 
lá, ao lado do nosso telex, na nossa matriz, uma resposta 
delicada já hf muitos àn-os, iõs ór&ãos públicos que se 
dirigem' à nossa empresa, agradecendo a coffiunicação da 
licitação que nos chega pelo COrreio; e lamentando não 
poder participar da mesma porque estamos reformando 
nossas instalações. Algum dia, alguns desses licitadores 
do Governo haverão de indagar: "Que diabo há com 
esta empresa do Senador Benedito Ferreira que está crô~ 
nica e permanentemente em reforma das suas insta· 
!ações?" Porque me ê mais fácil, é mais cômodo e é me­
nos antipático, eu diria até mais comerciável e ffiais di· 
plomático não dizer por que, graças a Deus, eu não tran­
saciono com o Pode:- Público. 

Daí porque, Sr. Presidente, é revestidO dessa autorida· 
de t;fe quem não tem um palmo de terra comprado doPo­
der Público, de quem não tem um bezerro vacinado com 
dinheiro de financiamento público, Sr. Presiden-tC~--Ou 
créditos subsidiados, é por não vender e não comprar do 
Poder Público, que eu me sinto realmente credenciado 
diante desta Casa, diante das duas Casas do Congiesso 
Nacional, a apresentar essa emenda constitucionaL 

Prossigo na minha justificativa:'~ 

Os funcionários públicos de Estados e Municf· 
pios, por-Seu turn-o, deb3.tem·se numa situação terrí· 
vel, sujeitos ao pagamento, com juros·e- cOrreç-âo 
monetária, dos serviços públicos que lhes são f orne· 
ciclos por empresas píiblicas- energia, telefone, á· 
gua, esgoto etc- por impontualidade, via de regra 
causada pelo atraso com que recebem os seus venci­
mentos ou salários. Há Estados em que os salários 
sofrem atrasos superiores a três nieses;- sem- quat. 

quer correção, e, quando recebidos, já com o seu va­
lor bem rcdt..i"zido, o_ servidor terá que pagar suas 
contas, ao próprítõ -Estado, via de suas empresas es­
tatais, com os seus valores corrigidos e acrescidos 
dos juros de mora. --

Essa distorção, atinge, também as empresas ex­
portadoras, que não têm o direito de corrigir os seus 
créditos fiscais, relativos a incentivos fiscais para 
ExportaçãO, que permanecem congelados, inexpli· 
cãvelmente, quando se sabe que as mesmas são au· 
torizadas a fazer a correção monetária de seu Ativo 
Im6bilizãdo. 

Ora, Sr. Presidente nós sabemos que muitas vezes, ho· 
je, são tais as dificuldades com que nos defrontamos no 
mircãdo internacional, tais são os embaraços, tais são os 
óbices, que as nossas empresas estão vivendo com aquilo 
que nós chamamos de incentivo fiscal, que não é incenti­
vo coisa nenhuma. ,e um tratado internacional em que 
não s_e repassa para os custos da mercadoria os tributos 
internos. Mas nós chamamos isso aqui no Brasil, nós 
gostamos tanto da história de "dar umjeitinbo", que já 
se- toma isso" até como incentivo fiscal. Pois bem! O em· 
presãrio recolhe os tributos, fica cOm eles na sua conlabi· 
lida~~. _e daí a _alguns anos, ele vai utilizar esse créd_ito 
quaõdo, na verdade, ele teria que ter restítuição imediata 
para jogar_ issO Centro do seu capitid de trabalho~ muitaS 
vezes, capital de trabalho que ~tá lhe custando os olhos 
dã. cara e- mais alguma coisa e, -no entanto, ele fica com 
esse dinheiro da contabilidade até o_ dia em que, por um 
-ato de benevolência ou de generosidade_ de um governa­
dor, ele possa repassar esse crédito para um outro contri­
buinte. Mas, na maioria dos Estados, nós Sabemos, nun· 
ca sequer permitiram esse tipo de repasse de crédito. 

Como eu dizia, esses créditos permanecem congela· 
dos, inexplicavelmente, qu3.ndo se sabe que as mesmas 
são au·torizadas a fazer correção monetária do seu Ativo 
Imobilizado, mas não do Ativo do crédito contabilizado. 

"Essa omissão da Lei poderia ser corrigida por 
Via ordínári:i,"não fôra tratar·se de matéria financei­
ra e abrangente do sistema federativo, situação em 
que a proposição só poderia ser implementada por 
iniciativa do Poder Executiv:o ou através de emenda 
constitucional como é o_ caso._ 

Assim entendendo, ofereço à apreciação desta­
Casa a presente proposta de Emenda à Constituição 
Federal, que visa corrigir clamorosa injustiça, im­
pondo ao Poder Público a obrigação de solver os 
seus compromissos, com correção monetária, em 
caso de mora. 

Com isso, estaremos criando um instrumento 
para policiar o cumprimentO das obrigações do Po­
der Público em seus compromissos, pondo, assim, 
um dique à ganância fiscal, que tem caracterizado o 
nosso País nos últimos anos. - -

Sr. Presidente, não tenha V. Ex~· dúvida. No momento 
exato em que conseguirmos aprovar essa emenda, emen­
da, aliás que eu gostaria de ressaltar, seria a quarta ou 
quinta de iniciativa de_ parlamentar que seria aprovada 
nos últimos vinte anos pelo Congresso Nacional, visto 
que emendas da mai~r significação, mas pelo nosSo pró· 
prio desapreço à nossa iniciativa, não comparecenios, 
não damos número, não damos quorum, ,as é tal a recep· 
tivid~de, Sr. Presid~nte, que tenho a veleidade_d_~ ima.gi­
llal' qUe- esta será mais" uma das pouquiss-im"as effiendas 
de iniciativa parlamentàr aprovada pelo Congresso Na­
cional, com a urgência que esse reniédio heróico está a 
reclamar porque, na realldade, tenho certeza- e sabem 
V, Ex's- que a partir desse instrumento em vigor, mui­
ta coísa de ruim rieste País vai deixar de acontecer, den· 
tre elas, cominar Ç> Poder Púb:Jico a comprar por três, 
quatro, cinco vezes o valor real da mercadoria dos 
preços correntes no mercado, porque as empresas sérias 

·nãó Podem niais, não têm como mais negociar com o Po-
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der Público neste País, porque fatalmeJlte irão à insol­
vência, caso não conheçam o misterioso .. caminho das 
pedras", 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex' e aos meus pares, 
pela paciência com que me ouviram, e espero em Deus 
possamos nós, no mais breve espaço ·de tempo, com essa 
emenda que encaminho ora a V. Ex• com um volume de 
assinaturas que jufgo regimentalmente mais do que bas­
tante para colocá.Ja em primeiríssima prioridade, ... 

O Srf Fa'õio Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, V, Ex~ afirmou 
que as empresas sérias não têm maiS Como ilegochir-com 
este Governo - parece· me que foram estas as palavras 
deV.Ex~ 

O SR. BENEDITQ FERREIRA- Textualmente, Ex• 

O Sr,. Fábio Lucena - Eu lhe perguntaria: o que fazer 
cOm tal Governo'? 

O SR. BENEDITQ FERREIRA - Instrumentá-lo, 
Ex• de diplomas legais, coniná·lo, como coninar também 
seus auxiliares, a cumprir os seus compromissos, porque, 
na realidade, vê V. Ex' nós não temos como execUtar 
uma empresa pública: o próprio Banco do Brasil não re-­
cebe, nem em caução, duplicatas de qualquer uma das 
empresas estatais, ele que é uma empresa estatal, tam· 
bém, Então, vê V, Ex• que estamos precisando nos ins~ 
trumentatizar, juridicamente, constitucionalmente, de 
meios que nos cominem, como um todo, a adotar um 
comportamento diferente do que até aqui viffios verifi­
cando. 

Eu assiSti, nobre Senador Fábio Lucena, a quadros 
dantescos na Belém·Brasília: empresários que traba­
lham, evidentemente, na busca de lucros, muitas vezes 
legítimos ou ilegítimos, mas o certo é que muitos deles ti· 
veram que vender máquinaS e equitiamentoS a preços vis, 
para atender mandamento, ordem judicial de pagamento 
de salá_ríos dos trabalhadores, que nos propiciaram 
aquele asfaltamento. 

Essa rotina, esse vício, essa distorção, realmente, Jlâo 
vêm de agora. Nos idos de 58, por exemplo, um colega 
de escolar, hoje Coronel da PM em Goiás, foi nonieado 
Diretor da Penitenciária de Goiânia. E, naquela angús­
tia, para resolver os problemas de alimentação dos pre· 
sos, fez.me ele uma proposta: Benedito, não venda para 
o Estado, não venda para o presídio, venda para mim. 
Venda·me tecido para que eu fabrique colchões, com a 
mão ociosa dos presos, e, com o lucro, você vai me ven­
_der comida. Mas você tem que me dar um crédito in-iciãl, 
para _fazermos um rotativo. Pois bem, eu vendi para o 
hoje Coronel Geraldo, Enquanto ele foi Diretor lã, a coi· 
sa funcionou bem. Mas, como ê muito diticil quem ad­
minístra bem continuar à frente de negócio público neste 
País, uns dois anos depois ele saiu do presídio, e eu fiquei 
com um crédito lá. O npsso colega, hoje Senador Mauro 
Bor_g_es, va,i para o Governo do Estado. E lã nos idos de 
63, quer dizer, cinco anos depois, eu fui humilhado pelo 
Secretário da Fazenda do Estado. Eu que era o maior 
contribuinte, e hoje ainda devo ser um dos grandes con­
tribuintes, mas naquela época, eu era, com grande dis· 
tância entre o segundo colocado, o maior contribuinte de 
imposto do Estado. Depois de humilhado demais para 
conseguir audíência com o então Secretário da FazCnda, 
fiz·lhe a seguinte proposta; naquela época nós recolhia· 
mos IVC, o Imposto de Vendas e Consignações, quinze­
nalmente. Então, a cada quinzena de recolhimento que 
eu tíve que fazer, eu amortiZava 10% do crédito que eu 
tenho nesse processo que está parado, ar, na Secretaria 
da Fazenda. 
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Senador Fábio Lucena, eu tive muita vontade de fazer 
um desastre naquele dia. Fui destratado por esse ho­
mem, tão grosseiramente expulso do gabinete dele, que 
Deus me perdoe, mas poucas vezes na minha vida eu tive 
tão próximo de voltar à idade das cavernas. E ftz um 
compromisso_comigo mesmo: nem por caridade, nem 
com pagamento antecipado nós vendemos mais para o 
poder público. E realmente eu tenho cumprido isso. To­
mei uma lição, graças a Deus, há 21 ou 2-2 anos atfâs, há 
mais,talvez, há 26 anos, porque foi quando esse Coronel 
Geraldo fazia parte daquele presídio. 

Veja V. Ex• que essa desgraÇa não é nova, essa dis· 
torção é muito antiga, está aí o nosso nobre colega, Se­
nador José Fragelli, que foi Goveniador de Mato Gros­
so, que deve ter verificado, sentido na carne o tanto que 
senti de dificuldadc:s:~. 

Eu não estou trazendo novidades, eu não estou aqui 
para criticar este ou acjuele iõverno, porque, na realida­
de, num aparte que dei a V. Ex', parece.me que na últi­
ma sexta-feira, eu dizia, eu advertia para as nossas difi­
culdades, sobretudo-de educação, muito mais do que de 
intrução, mas de educação de sentido nato do verbo. 
Realmente, nós temos muito ainda que caminhar, nobre 
Senador Fábio Lucena, sobretudo no que diz respeito ao 
despertar, ao eduzir, ao-despertar aquilo que nós, os cris­
tãos, proclamamos que há dentro de nós, a semelhança 
com Deus, aqUela partícula, aquela centelha boa que há 
em cada um de nós. E, se somos intrinsecamente bons, 
mas existencialmente ruins, por um prOcesso educatiVo, 
sobretudo através de diplomas legais, calcados na reali­
dade, é: possível que nós possamos realmente caminhar 
para a educação, mais inipõftante =é Inais urgente a essa 
altura do que a própria Instrução acadêmica. 

Com essa observação, nobre Senador Fábio Lucena, é 
que eu tento dizer-lhe o que fazer com esse Governo; 
mais do que o que fazer com esse Governo, nós devemos 
nos preocupar com o que fazer a nóS mesmos, o cjuê fa­
zer com este País, que foi tão curriulado pela generosida. 
de divina. E, até mesmo, com todos os nossOs vícioS e'as 
nossas distorções, nós não temos motivos maiores para 
nos envergonharmos. Se ternos alguns defeitos, são de­
feitos que eu acredito mais de educação do que mesn1o 
defeitos Outros- que afligem outr~os -povos, outras civili­
zações, com muito maís experiência e com múlto mais 
oportunidade de se corrigírein e que; âesgraçadamente, 
cada vez mais vão se distancliffi-ào -dOs destinos que Deus 
reservou às suas criaturas, que, sem dúvida alguma, as 
quer mais do que criatUras, as quer como filhos, pelo 
amor do seu filho que aqui esteve e derramou o seu san-
gue para se fazer nosso irmão. ' -
· Com essas palavras, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu 
agradeço as observações do Senador Fábio Lucena, e 
reitero as V. Ex's o meu agradecimento pela paciêflcia 
com que me ouviram. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) ConcedO a pa-
lavra ao nobre Senador Nelson Carneíro. · 

O SR. NELSON CARNEffiO (PTB·RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr,.Presidente, Srs. Senadores: 

·A Proposta de Emenda à Constituição N'i' 11, de 1984, 
que chegou ao Congresso Nacional por iniciatiVa doPO­
der Executivo, tem merecido, em todo o País, a mais am­
pla cobertura-da imprensa, enquanto os jurista se· mobili­
zam, no sentido de aperfeiçoá-la, a fim de que, quanto 
antes, tenhamos uma Carta Magna à altura das nossa 
tradições democráticas e representativas. 

Dentre as instituições jurídicas do mais altO à~lbã"rito, 
que examinaram a proposição governamental destiéa-se 
o Instituto dos Advogados do Brasil, jior- sCilidtaÇãO-âo 
Dr. Eugênio Roberto Haddock Lobo, relatado o parecer 
pelo jurista Celso Antônio Bandeira de Melo, cujo rela­
tório merece acurado exame da ComissãO Especial en­
carregada de apreciar e dar parecer sobre a matértã-;-pre:. 
sidída pelo Deputado Jarbas Vasconcelos e tendo como 
relator o nosso colega, também de Pernambuco, Aderbal 
Jurema. 
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o nosso colega, também de Pernambuco, Aderbal Jure­
ma. 

Embora_ alentado e, por isso mesmo, amplo e pene­
trante, esse trabalho do Instituto a Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, . tem gabarito e oportunidade para ser 
transcrito nos Anais desta Casa. 

S o pedido que fazemos. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR NELSON CARNEIRO EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Instituto dos Advogados Brasileiros 

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1984. 
Excelência: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o 

pronunciamento em anexo, firmado ·por notáveis juris­
tas, .que, a pedido do Instituto, examinaram a proposta 
da emenda constitucional oriunda do Executivo. 

No ensejo, reitero minhas expressões de estima e 
apreço.- Sérgio Ferraz, Presidente. 

EJQn~'.Sr. Secr~tário do Instituto dos Advogados do 
Brasil 

Em atenção ao honroso encargo que me foi cometido 
pelo Exm9 Sr. Presidente do I.A.B. e transmitido por 

_ V.Ex' de relatar a Indicação n'i' 19/84 do eminente Dr. 
Eugênio Roberto Haddock Lobo, encaminho o texto 
anexo, com a ressalva de que a premência do tempo 
inipediu-me de dilatar o âmbito das observações ao Pro­
jeto de Emenda Constitucional do Governo. 

Cifrei-me aos aspecto de maior relevo, notadamente 
aos que já haviam sido mencionados na referida indi­
cação sem prej!lízo de ferir também al.~um outro tópico. 

Atenciosamente,-~ Celso Antônio Bandeira de Melo. 
I - lntroduçio 

O projeto de-Emenda Constitucional apresentado pdo 
Executivo -à exceção dos arts. 74, § 2~', 89, XVII, letras 
.. c., e "x", parte final das letras "a" e "b" do§ 19 art. 
151, 153,-§ 49 e203- sem dúvida propõe-se a mitigar gs 
traços de mais desatado autoritarismo residentes na Car­
ta de 1969 (dita Emenda n9 1, à Carta de f967). 

- Tirante as diSposições referidas e alguns poucos arü­
gos estranhos à temática do autocratismo, a tendência 
geral do projeto é a atenuação dos mecanismos maís em­
penhadarnente ensejadores de prepotência ao Poder EXe­
cutivo. 

Assim, visto por este ângulo, representa uma melho­
ria, ou - para dizê-lo com maior rigor - uma regressão 
no gravíssimo estado patológico qu-e há vinte anos enfer­
ma nosSas instituições jurídico-políticas: 

A proposta de minorar o peso dos grilhões imposto à 
Nação brasileira, de um lado tem seu contraponto em al­
guns_ d~spositivos intoleráveis, como os referidos de iní­
cio e, de outro lado, está, evidcmente, muito aquém das 
aspirações de um povo que se quer livre e amparado con­
tra intemperanças do Executivo federal. Assim, as alvís­
saras são as que anunciam a troca de um mal maior por 
um mar menor. 

IstO posto, passamos à consideração individualizada 
dos preceitos de maior r~Jce. 

11 - Análise crítica dos principais disposltlYos do proje­
to 

1. Art. 8'1, cvll, ~'c-'.' 

O precePtivo original foi alterado para incluir-se na 
competência da União, normas gerais, "de direito urba-
no, -de zonêarnento ecológico e econômic-o". · 

Parece-nos extremamente perigosa tal inclusão. De 
um lado, retrata a persistente voraéidade do Poder Cen­
tral em abocanhar novas competências em detrimento de 
Estados e Municípios. De outro lado, reflete a suposição 
-a nosso ver equivocada- _de que a superação real de 
certas deficiências na regulação urbana, de defesa ecoló­
gica -ou de concentração fisico-econômica, pOde ser su· 
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prida por decisões que vêm do alto, como que hierarqui­
camente impostas, prescindindo, pois, dos impulsos ad­
vindos da realidade e da consciência locais. 

A expressão "normas gerais", que permitiria minirni· 
zar os inconvenieqt~ apontados- na medida em que só 
autorizaria a emisSão de diretrizes amplas pela União­
infelizmente, conforme revela a experiência dos llltimos 
anos, não ~ confiável. 

Aqescente-se que legislar sobre "zoneamento econô­
mico" conferirá à União formidável poder, capaz de ver­
gar _insopitavelmente a economia de Estados ou Municí~ 
pios aos desígnios prevalecentes no âmbito federal. 

_Por derradeiro, as matérias em pauta são de acentua-
do cunho técnico, o que induz, na prática, a serem obra 
de técnicOs (geralmente muito ciosos de seus arrojados 
preciosismos) e não -de políticos. S de preverMse, pois, 
qu_e o_Executivo, único possuidor do arsenal técnico que 
usualmente supedita projetos desta ordem, termine por 
impor as concepções de seus tecnoburocratas, as_ quais, 
de regra, sãO acadêmicas, padronizantes e por isso mes­
mo, indesejáveis. Em país de extensão, variedade e con­
trastes tão acentuados como o Brasil, é temerário aderir 
a centralizações ainda maiores do que as que temos tido, 
tanto mais porque, na, órbita federal, o bom senso já co­
memorou vinte anos de greve. 

Reconhece-se que, em boa parte, por detrás destas 
averbações, está prOposto _tema de envergadura maior e 
-que compreensiVelmente divide as opiniõeS pól!ticas: 
conveniências e inconveniências (que ambas existem) de 
fortalecimento da União, em certas matérias ou, de re-­
vés, fortalecimento de Estados e Municípios. 

Não é esta a ocasião adequada para debates sobre o 
_as_s~t~~-"ª~J?erando.:-o, todavia, há, no atual quadro polf­
ticO do País, um vetor estimativo que socorre a opinião 
crítica expendida. Enquanto o País não se redemocrati~ 
_zar verdadeiramente, _enquanto persistir o espíii~O-ãuto­
Ctâtico qUe-teõi ·presididO. nossos destii-íoS desde i964, é 
perigosa -e desaconselhável toda e qualquer ampliação de· 
competêncié!S da União_, Dessarte, ainda que o dispositi­
vo censurado, em outra época, pudesse ter receptividade 
menos intolerante, na fase atual da vida brasileira éinde­

- s~jável. 

1.2 Art. 89, "xvll", "x" 
_ Inclui na órbita de União legislar sobre sistema de 

controle de execução de orçamentos das entidades de ad­
ministração indireta. e óbvio que as atuais competências 
da União já permffem fazê.. lo para a esfera federal. As­
sim, seu propósito é exatamente permitir que o faça tam­
bêm às pessoas da administração indireta de Estados e 
·.Municípios. Se aí"gurii.'ã. dUvida - emboí-a- _incabível -
pudesse prosperãr quanto ao desiderato do versículo em 
causa, séria desfeita pelo que se lê em sua referência fi­
nal: "sem prejuízo da competência dos Tribunais de 
Contas". 

Por razões análogas às aduzidas no comento feito ao 
preceptivo anterior, o p-arecerê desfavorável a este artigo 
dO~Projeto. A Estados e-M~unicípios- que não são me­
noreS Caf-entes de tUtela_:_ ê que cabe dispor sobre o con­
tr~le de suas- entidades da administração indireta. 

-~2. __ Art._.Sl, §§ 29 e 3~' 
Preordena-se a regular a tramitação e aprovação, em 

sessão conjunta do Congresso Nacioilal, de projetos de 
lei nos quais o Executivo tenha especial interesse ou de­
mandem análise urgente. 

Embora atenuada em relação aos termos atuais, a re­
gra conti~a no proieto ainda revela a tendência lastimá­
vel de buscar vias fortalecedoras do Executivo em re­
lação ao Poder Legislativo. Toda a História do Brasil de­
monstra que o Executivo sempre preponderou e sempre 
extravasou o leito por onde deveriam fluir suas normais 
competências. Basta lembrar que desde nossa descoberta 
atê os dias de hoje não tivemos mais do que dezoito anos 
(1946 a 1964) de moderada democracia política. E ne­
nhum dia de democracia econômica _ou social. 
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Assim, não há razão para condescendências ntJrmati­
vas com um Poder cujo desempenho tem sido pautado 
por intemperanÇas próprias de imaturidade.- Maiores 
que as do Legislativo, ao contrário do que se alardeia. 

Dónde, propõe-se a inversão -do Contido nos§§ 2'1 e J9 
do projeto de Emenda Constitucional do Executivo. 
Vale dizer: Projetos de lei serão consideradOs- rejeitados 
se, feita pelo Presidente da República a solicitaÇão a que 
alude a cabeça do artigo ou o pedido de urgência referi­
do no§ 39, não forem a.-preciados e aprovados pelo Legis­
lativo nas condições e prazos ali suposfos. - - · 

O direito de obstrução é um direito-da oposição e não 
da situação. Cumpre ao EXecUtivo diligenciar para-que 
os congressistas que o apoiam externem dito apoio. Se ti­
ver maioria no Legislativo e a liderança necessária, o 
projetO reputado de alto interesse será aproVado e com 
rapidez. Se não a tiver ou se não contar com maiOria par­
lamentar suficiente, nada mais natural que o Executivo 
tenha que se fletir à inclinação do Legislativo. Artifícios 
para superar tais obstáculos, são, como diz a palavra, 
••artificios" e não se governa democraticamente um País 
atrás de expedientes, armados ao propósito de costear a 
real vontade do Congresso. 

3- Art- 55_ 

O decreto-lei, -pelas mesmas razões aduzidas no co­
mentãriO-ã.O 3rti8:o p-recedente, é um instítU.to abominá­
vel. Poderá, em restritJsSiriios-·casõs, compã.tibiliZar-se 
com as iilstifUíÇões políticas de países de tradição demo­
crática. Nestes, o exercício- do Poder Executivo- se faz 
com respeito à coletividade e aos demais Poderes e com o 
natural sentimento de autocontenção, derivado de uma 
cultura política iempeTaáa peiã genuína e sincera crença 
na democracia. Desgraçadamente, não é este o caso do 
Brasil. 

Assim, opinamos pela radical incOOvCiliêitda de per­
sistirem existindo decretos-leis. Donde, o parecer é pela 
supressão do conteúdo do art. 55. 

4. Art. 75, Itens I a 111 e § 1' 

Nada se deve sobrepor à vontade popular manifestada 
em voto direto e secreto. Assim, não' há razão para que o 
Governo deva, como prev-ê o art. 75, I: do projeto, con­
firmar o nome de candidato à Presidência da República 
vitorioso no pleito e com votação superior a~40% dos su­
frágios (inas- inferior ã maioria absoluta). Se o Congres­
sista é um representante do povo como poderá não con­
firmar aquilo que o representado decidiu'? 

Uma vez que resta intangido pelo projeto o art. 1', § 
1', da Carta, segurido o qual .. Todo Poder emana -do 
povo e em seu nome ê exercido", em nome de quem o 
Congresso refutaria o eleitó'? Em Oome-de-alguma .. pres­
são" incoercível'? Alguém sustentará que numa democra­
cia é legítima pressão feita, à margem do quadro consti­
tucional, para infirmar a vontade popular'? 

Opinamos, pois, pela supressão d-a· Confirmação pelo 
Congresso, con-Staõte do item I, do art. 75. De-outr_o la­
do, é, aQ nosso ver, de se apoiar a idéia de fazer nova 
eleição entre os dois mais votados, caso nenhum dCies 
haja obtido mais de 40% do eleitorado. O Presidente, as­
sim eleito, terá maior respaldo político popular e não ha­
verá o risco de alguém assumir tal cargo coln apo1ó ém 
parcela muito restrita do eleitorado. 

4.1. Art. 75, § 29 e 151, letras "a" e ''b" 

No art. 75, § 29, prevê-se a redução dos mandatos de 
Presidente e Vice-Presidente da República, mas admite­
se suas reeleições por uma Vez. A reeleição é iridesejável. 
O melhor antídoto contra as intemperanças de quem 
exerce o Poder ê a brevidade do tempo de duração do 
mandato. Se não pode ser excessivamente angusto, para 
não prejudicar um programa de administração, também 
não deve ensejar duplicação. Dois mandatos de quatro 
- em País sem tradição democrática -são um convite a 
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çiescrimerlimentos.. A simples possiOilídade de reeleiçã() 
instiga ao meneio de recursos inort.odoxos para 
consegui-la. Adernais, é contraditófiO que se disponham 
tantas cautelas para impedir que alguém, no desfrute de 
cargo executivo, possa irifluir na efeição subsequente (de­
sincompatibilização) e ao depois não se veja igual risco 
exatamente com relação ao cargo mais importante ·e co­
biçado: o de Presidente da República. 

Por força destas anotações, opinamos pela rejeição da 
parte final do § 29, dO art. 75 e da parte fmal das letras 
"a" e-""b" do§ I' do art. 151, que com ele se embricam, 
pois, ao disporem sobre irrelegibilidade e inelegibilidade, 
fazem ressalva à hipótese do art. 75, § 19. Reversamente, 
aplaude-se a redução dos mandatos de Presidente e Vice 
para 4 (quatro) anos (§ 29, primeira parte). 

5. Art. 119, § 4' 

Importante melhoria em relação ao texto vigente 
contêm-se no§ 49 do art. 119 do Projeto. Torna obriga­
tório o seguimento de arguições de incõnstítucionalidade 
solicitadas por Chefes de Poderes ou pelo Conselho Fe­
deral da OAB. Merece aplausos entusiásticos. O eitiinen­
te Dr. Haddock Lobo, propõe que se lhe dilatem os 
méiitoS, eliminando a intermediação do Procurador­
Geral da República no encaminhamento das arguições 
de inconstit_ucionalidade apresentadas pelos Chefes de 
Poderes e pela OAB. A sugestão, sem dúvida, é de aco­
lher, pois agrega melhoras à melhoria:-

6. Art. 153, § 49 e 203 

Dentre todos os dispositivos do projeto, estes- relati­
vos à exclusão relativa de competência do Poder Judi­
ciário sobre matérias submetidas a contencioso adminis­
trativo ou Juízo" ·arbitrar- sãO, piira -além de qualquer 
dúvida, os mais intoleráveis. -

Certamente, é desnecessário encarecer o repúdio mais 
radical e absoluto possível ao disposto nestas aberrantes 
normas. Ao contrário da tônica geral do projeto que é, 
consoante assinalado, a de minorar o grau de despro~ 
teção dos cidadãos brasileiros em face de poder do Esta­
do, estes perceptivos agravam a situação ora vigente. 

Ainda aqui seria simplesmente_ absul.:do im:gcar a ex­
periência continental européia em matéria de contencio­
so administrativo. 

O grau de confiabilidade na isenção, imparcialidade e 
neutralidade dos órgãos administrativos no Brasil, é sim­
plesmente nenhum4 De revés, quaisquer que sejam os de­
feitos irrogáveis ao Poder Judiciário, este, seja pelas ga­
rantias constitucionais dos magistrados, seja Pela tra~ 
dição histórica, representa a esperança última do cida­
dão contra a prepotência, a insensibilidade letárgica e 
mesmo as mazelas morais de que se têm ressentido a Ad­
ministração -Pública. 

Assim, subtrair ao Poder Judiciário lesões de direito 
ou__ condicionar o ingresso nas vias judiciãis ao esgota­
mento das vias administrativas de forma ainda mais in­
tensa e explícita do que ora consta da Carta_ do País, sig­
nificará -Dada menos que condenar previamente o cida­
dão- em matéria fiscal, previdenciária e de acidentes de 
trabalho - ao sacrificio de seus direitos feridos. Não hã 
ninguém da área jurídica neste País que ignore o grau de­
satinado dos desmandos do Fisco e de sua obstinada in· 
surgência contra os ditames constitucionais ou legais. 

Se o Judiciário estã sobrecarregado ou ipresenta fa­
lhas, a correção destas insuficiências é facílima. Fosse 
este o problema brasileiro e o Brasil seria um Paraíso. 
Não são solvidos os entraves ao bom funcionamento da 
Justiça simplesmente porque não se quer solvê-los. 

E o Poder_ menos aquinhoado de recursos apesar das 
gigantescas e-grandiosas tarefas postas a seu cargo. Ven­
cimentos correlatos à grandeza da função -ao invés de 
mesquinhos e irrisórios como hoje são -atrairiam paTa 
a magistratura os mais notáveis ·advogados do País. Ver­
bas suficientes para a decuplicação ou centuplicação, se 
fosse o caso, das varas e a criação _dos Tribunais regia-
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naiS, evitaríam o desumano acúmulo de -serViço qlle, a 
um só tempo, impede o descongestionamento do tiãba­
lho, a expedição dos feitos e o aprimoramento das deci­
sões_ e dos próprios magistrados, obrigados que são a 
.. robotizar-se" para conviver com a pletora de processos 
que os sepulta. 

A instrumentação do trabalho judicial, com meios hu­
manos auxiliares e recursos materiais condizentes com a 
tecnologia moderna, é questão solúvel com recursos eco­
nômicos, que sempre têm faltado ao Judiciário. A plena 
independência e sobranceria dos juízes seria garantida se 
o Executivo não tivesse interferência algu-ma nas pro­
moções ou nomeações para os Tribunais. Um Conselho 
composto por membros dos próprios Tribunais; da OAB 
e dos Institutos de Advogados cumpriria muito melhor 
esta função na escolha -ou aprovação dos Juízes dos Tri­
bunais. E os próprios Tribunais deveriam decidir livre­
mente sobre a promoção dos juízes. O aprimoramento e 
a promoção dos magistrados, como jâ estabelece a Carta 
do Pais, deveria ficar, deveras, condicionada à apro­
vação em cursos periódicos de aprofundamento e atuali­
zação. 

Por polêmicas que sejam as fórmulas para desconges­
tionar o J udicíário e conferir-lhe maior solércia e eficiên­
cia, quaisquer delas, induvidosamente, são preferíveis à 
diminuição de seu âmbito competencial na solução de 
litígios. · 

Assim, o opinamento é pelo mais formal repúdio à re­
dação proposta para o art. 153, § 4' e ao artigo 203. 

De revês, propõe-se que sejam excluídas as limitações 
à apreciação judicial de conflitos, suprimindo-se os 
atuais arts. 203, 204 e 205 do Texto ora vigente, bem 
como a segunda parte do atual art. 153, § 49. 

1- Art. 183 e §§ 

Prevê e regula a eleição indireta para o próximo man­
dato presidencial. 

Em toda a História do Brasil - literalmente, desde 
1.500 até a presente data- jamais houve registro de ma-. 
vimento cívico tão amplo, tão ordeiro e tão maduramen­
te expressivo dos anseios da coletividade nacional quan­
to o movimento em prol das "Diretas jâ". 

Isto nos dá a nós, seus coevos e participantes, o privi~ 
légio de termos vivido um momento singular e grandioso 
da História Pátria, em despeito de não haver sido insta­
do por uma comemoração nacional, mas por uma pri­
vaÇão que se tornou insuportável. 

Em face disto, nãO há possibilidade de adedr-se a um 
dispositivo cuja proposiÇão é precisamente a de contes~ 

- tar um reclamo quase unânime do País e protrair o aten­
dimeDto do pacífico mas ensurdecedor apeio do povo 
brasileiro. 

Opinamos pela rejeição do art. 183 e parágrafos e sua 
substituição por dispositivo que preveja eleições diretas 
já, em 1984: 

Arts. 188 e 189 
Ambos se propõem a restringir a participação de Esta­

dos, Municípios e Distrito Federal em tributos fede~ais. 
É dizer: almejam acentuar ainda mais o desequilíbrio en· 
tre os recursos da União e o das pessoas referidas. 

Opinamos pela rejeição. Toda a crítica procedida nos 
últimos anos à partilha tributária tem sido exatamente 
no sentido inverso, isto ê, o de que cumpre incrementar 
as receitas de Municípios e Estados em detrimento da 
União. O projeto do Executivo federal veio reconvir. E 
contra os_ anseio_s gerais. 

111 - Síntese fi_nal e propostas de a~bemendu 
1. Art. 8\', Item XVII, letras "c" e ''x" 
Opinamos pela rejeição. Ambas, propõem maior con­

cen~i"ação de_ poderes legislativos à União em detrimento 
de Estados e Municípios. -b indesejãvel, seja pelo atual 
quadro político do País, já excessivamente centralizador, 
seja porque desatende à conveniência de que, nas ma-
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té:rias aludidas, a compo-sição de normas se faça segundo 
as peculiaridades regionais e locais, pelos Legislativos 
correspondentes. 

2. Art. 51, §§ 2' e 311 
TraZem foite á.brandamenio ao poder qUe o ExecutiV~ 

tem para obter aprovação de projetos de lei por decurso 
de prazo. co-nstituem-se, POis, ·em melhoria em relação à 
situação atual. Mas, ainda Ínsurfciente. -Propõe substi­
tuição da parte final do § 211 pela regra inversa: ou seja: 
ao invés de ai>rov"ação, rejeição do Protesto não 3pfecia­
do no prazo. Assim: 

.. Art. 51. --~~-····--··~--~···-·-"··........._ __ 
§ 1• ....... ~·······--··--······--··~---
§ ~ Na falta de deliberação dentro do prazo 

estabelecido, o projeto será incluído automatica­
mente na ordem do dia em regime de urgência, nas 
dez sessões subseqüentes, em dias sucessivos, passa­
dos os quais, se não for apreciado, considerar-se-á 
definitivamente rejeitado." __ 

3. Art. 55 
Restringe; o âmbito competencial do Executivo em 

matéria de decreto-lei, excluindo sua competência para 
expedição de nonnas tributárias. Representa melhoria, 
mas ainda insuficiente. PrOPõe-se extinção dC decretos­
leis, pura e simplesmente. Legislar deve ser matéria ex­
clusiva do Legislativo, principalmente em país com tra­
dição histórica de despotismo, comO é o caso do Brasil. 

4- Art. 75, Itens I o IIl e § I• 
Confere competência ao Co_ngr,esso para cohfir~mar, 

por maioria absoluta, o nome do candidato, à Presidên­
cia da República que não tendo obtido maioria absoluta 
nas eleições diretas, haja contudo conseguido mais de 
40% dos sufrágios. Negada a confirmação, ou no caso de 
candidato algum ter obtido mais de 40% dos sufrãgios, 
renova-se a eleição direta entre os dois mais votados. 

Não ê aceitãvel a idéia de confirmação pelO-Congresso 
de candidato vencedor do pleito que obteve votação infe­
rior ã maioria absoluta, porém superior a 40% dos sufrá­
gios. Mais de 40% é- parcela bastante expressiva dos vo­
tos. Como os congressistas são representantes do povo, 
não lhes cabe infirmar a vontade dos represeniados, que 
se manifestaram mediante significativa votação em favor­
de um dos candidatos. 

Já, a proposta de realizar nova eleição entre os dois 
mais votados, quando nenhum candidato obteve 40% 
dos votos, parece-nos boa. Neste caso, o fracionamento 
dos sufrágios justificaria a providênCia. -Aquele que, afi-­
nal, fosse eleito gozaria de maior respaldo polftico e po­
pular. 

Propõe-se o seguinte substitutivo: 

''Art. 75. . ·-· ·-. ~-~~~·-·.i.-- .•... ~ .. ·-··-· 
I - O candidato que obtiver maior votação aci­

ma de quarenta por cento dos sufrãSíos será consi­
derado eleito. _ 

11 - Se o candidato de maior votação não hou­
ver obtido mais de quarenta por cento dos sufrá­
gios, realizar-se-á, atê trinta dias depois da procla­
mação dos resultados da apuração, nova eleição, na 
forma do art. 74, e a ela concorrerãO õs dois candi­
datos mais votados, cujos registros estarão revalida­
dos. 

lll - .... ~ ............. ' ...... ·~· ... ·--~·. 
§ J9 suprimido." 

4.1 Art. 75, § %9 e 151, letras "a" e "b" 
A primeira parte do § 29 do art. 75 prevê que os man­

datos de Presidente e Vice-Presidente da República serão 
de quatro anos. t boa medida. Mandatos longos na Pre­
sidência são um convite a intemperãnÇiis, ademais de -
desgastarem excessivamente o Chefe do Executivo. A se­
gunda parte do§ 29 do art. 75, admite reeleição, por uma 

vez, ôo PresidCnte e do Vice. Opinamos por sua rejeição. 
A altefnância, a breve prazo, nos cargos públicos é salu­
tar e previne o meneio de recursos inortodoxos pata ob­
ter reeleição. As letra$. "a" c. "b" do art. 151, ressalvam 
esta reelegibilidade, daí por que opina-se por exclusão 
deª~a _res~alva~ ma,ntendQ;-se a atual redação. 
, Propõe-se o seguinte suJ?stitutivq: 

"ArC7S. . •••••••.•.••••. --~ ........ "".~=--"=---
§ 29 O mandato dO Presidente e do Vice­

-Presidente da República é de quatro anos." 

-~- Art. 119, § 4• 
_ 0_~Totna obrigatório o seguimento de argüições de in­
cOnstit.UcionaJidade propostas Por Chefes de Poderes e 
pelo Conselho Federal da OAB, se dois terços de seus 
membros houverem-na deliberado. b, obviamente, pro­
vidência aplausível. O Dr. Haddock Lobo, propõe que se 
dispense a intermediação do Procurador-Geral da Re­
pública nestes casos. 

Apresenta..se o seguinte substitutivo_. concordante com 
a SugestãO do ilustre confrade:_ 

"Art. 119. 
I- .; ..... -~ .. ~-... ~ .......... -..... :. .. -.~"~-

i) - a·' representação d-Õ-- Procurador-Geral da 
~epública, assim como as representações direta­
mente promovidas por Chefes de qualquer dos Po­
deres da União ou dos Estados ou pelo Conselho 
Federal d~ Ord~m _dos Adyogados do Brasil, em 
conseqüência de deliberação tomada pela maioria 
de dois te~ç~~ de seus_ membros, por inconstitucio­
nalídade_o~ para interpretação de lei ou ato nOrma­
tivo federal ou estadual." 

Com eSte SUbstitutiVo suprimir-se-ia o§ 49-do projeto 
de Emenda Constitucional do Executivo. 

6. Art. 1~, § 49, 203 e 204 
A"dmiie a exclusão de competência jurisdicionaf errÍ 

matéria fiscal, pievidenciâria e de acidente de trabalho, 
nos litígios solvidos em juízo arbi!ral ou por contencioso 
administrativo que se crie para tal fim, ressalvados o _re­
cu~so ã.o Tribunal competente, n-a foriDã da lei, para diri­
mir questões de natureza constitucional e o uso de ação 
rescisóiia. Opina-se pela rejeição destas abolnfnáveis 
inovações e supressão dos atuais artigos 203, i04 e 205 
da Caria. 

Nenhuma lesão de dirieto deve estar, excluida de apre­
ciação Jurisdicional. Órgãos do ExecutivO não são con­
fiáveis pàia a admfnístração dejustiçã, Nem é toleráveí a 
limitação constante da última parte do atual a,rt. 153, § 
49, que admite lei condicionando o ingresso nas vias judi­
ciais à exaustão de instância administrativa, em certos 
casos. 

Propõe-se o seguinte substitutivo ao art. 153, ~ 49: 

"A lei não poderá excluir da apreciação do Poder 
Judiciário qualquer lesão de _direito nem condicio­
nar o ingresso nas vias judiciais à prévia utilização 
de instância administrativa revisional." · 

1. Art. 183 e §§ 
Prevê e disciplina a eleição- indireta para o próximo 

mandato presidencial. Contrapõe-se, portanto, à aspi­
ração de todos os segmentos e camadas sociais da 
Nação, que já deixaram explícito ao pequenino grupo de 
pessoas que se lhe opõem, desejarem eleições diretas, já. 
Propõe-se o seguinte substitutivç: 

"Art. 183. O Presidente _e o Vice-Presidente da 
República _que sucederão aos atuais, com mandato 
de quatro anos, a partir de 15 de março d~ 1985, se­
rão eleitos na forma dos arts. 74 e 75." 
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8. Arts. 188 e 189 
Reduzem o percentual da particiPacão de Estados, 

Municípios e do Distrito Federal em tCibutOs f~erais. 
Opinamos pela rejeição, pois a partilha de recursos tri~ 
butários- já -é excessivamente ct'Csr.iVorâVei.ã. estas pes­
soas. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena . 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

-Embora a Constituição procure assegurar os direitos 
dos ex-combatentes, tem-se observado, pelos constantes 
reclamos dos pracinhas, que há direitos a eles inerentes 
sendo subtraídos. 

Permito-me fazer essa afirmativa partindo de uma fra­
se que é um alerta àqueles que se esquecem da gloriosa 
atuação dos ex-combatentes na Segunda Guerra Mun­
dial. Essa frase diz que, ... a maior homenagem aos com­
batentes mortos é dar assistência aos seus companheiros 
vivos'-'. E evidente que quando se fala do pracinha, hâ de 

c se falar _de sua fa!llília, de seus dependentes. 
Pois bem, a Lei n9 6.592, de 17 de novembro de 1978, 

que concede amparo aos ex-co'rnbatentes, parece-me que 
nã.o se houve bem proibindo a acumulação da pensão es­
pecial com a previdênciâria e não permitindo a transfe­
rência desSa pensão especial aos d,ependentes seus. 

No entanto, cumpre atentar-se para o fato de que a 
pensãõ previdenciária não pode ser confundida com pena 
sãO pagá pelo Tesour-o Nacional. Tornar inacumulável 
-como diz o art. 29 da Lei n9 6.592- essa pensão espe­
cial com a previdenciária, é: uma posição que não pode 
encontrar respaldo, inclusive sob uma interpretação jus-_ 
ta e mesmo perante a lei. TodOs nós sábemos que, na 
aplicação da lei deve-se atender aos fins sociais a que ela 
se dir~ge. 

Por conseguinte, não permitir a lei que se acumule a 
-peitsão especial, por ela referida, e, ainda mais, torná.Ja 
intransferível à família do ex-combatente, aos seus de­
pendent~. é negar, na realidade, o que a própria Lei n' 
6.592 afirma no seu texto, visto que está dito no parágraa 
'fo 19 de seu art. I~' que, 

"Cõnsidera-se necessitado, para os fins desta Ie{, 
o ex-combatente cuja situação econômica compro­

- meta o atendimento às necessidades mínirnâs do 
sustento próprio e da família." 

Veja-se, então, Senhor Presidente, Senhores, que a 
próprí.i Lei n9 6.592 dá ênfase à proteção da famfiia. E, 
se essa foi a vont3de do legislador, ela não pode serdes­
prezada. 

No ent~nto, ~~egam-me às mãos, constantemente, 
apelos dos pracinhas no sentido de que se permita a cu­
mulação da pensão especial com a previdenciária e que 
essa pensão especial transmita-se aos seus dependentes. 

F_arta_é a jurisprudência de nossos Tribunais viabili­
zando a cumulação das duas pensões, mesmo porque a 
pensão ·previdenciâriã. é eminentemente securitária, não 
corre ela inteiramente pelos cofres públicos, como seria a 
estatutária ou pensões como a de que trata a lei que am­
para os ex-com batentes. 

A demais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em se tratan­
do de ex~combatentes, a legislação a eles referentes tem 
procurado sempre conceder os beneficios a essa classe 
sem maiOres restrições e, principalmente, estendendo os 
favores le:gB.is às suas famílias, aos seus dependentes. 

Veja-se o caso, por exemplo, da lei n9 5.755 que conce­
deu isenção de impostos a imóveis adquiridos por com­
ponentes da Força Expedicionária Brasileira, nessa lei 
está dito que esses favores, esses beneficios, são extensi­
vos à esposa e aos filhos menores dos ex-combatentes. 
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Portanto, os apelos que tenho recebido encontram 
todo amparo legal. Assiste nos pracinhas o direito deve­
rem estendidos aos seus dependentes os beneficios da ·Lei 
n' 6~592, airtda mais que a própria lei, como já tive opor­
tunidade de observar, considera o amparo por ela conce­
dido, para o atendimento ao sustento próprio, do ex­
combatente, e de sua famflia. 

Senhor Presidente, Senhores Senador~:S, a manter-se a 
proibição que preteride a lei a que me estou refeiindo, 
surge um rato que é vâlido ressaltar. Sabe-se que, à época 
dos malsinados atos institucionais, os serVidores públi­
cos civís demitídos em face dessa legislação extravagante 
recebiam uma pensão especiaL E, de acordo com a Con­
solidação das Leis da Prevídência Social, mais p"reCisa::. 
mente, em seu art. 62, explicita-se que essa pensão espe­
cial não é transferível aos dependentes do servidor públi­
co demitido com base em ato institucional. Parece-me, 
então, que a Lei 6.592 guarda resquícios da leis de ex­
ceção. E, assim, ao invés de benefiar, de fato, o ex­
combatente, está apenando-o. 

Aliás, a se -coitiiritiar -interpretando, administrativa­
mente, a lei que estou analísan-do, tal como vem sendo_ 
feito, notar-se-á ãié um conflito de leis, ou melhor dizen­
do, uma colisão enfre leis que perseguem um mesmo ob­
jetivo", Oo caso; a concess~o de pensão especial. 

Observa~se essa colisão-ao se cOmparar o que dispõe o 
art. 242 do Estatuto dos Funcionários Públicos CiviS--da 
União, com o disposto no art. 29 da Lei n9·6~592.-

Ao art. 242, do Estatudo dos FimCionáríOS diz o se­
guiritC: 

.. Art. 242. b assegurada pensão, na base do 
vencimento ou remuneração, ao servidor, à famnia 
do mesmo, quando o falecimento se verificar em 
conseqUência de acidente no desempenho de suas 
fun~ões." 

Por sua vez, o art. 2Q da Lei n9 6.:592 informa: 
"Art. 29 A pensão especial de que trata eSta lei 

é intranSfedVCL~" 

E, se se tomar, ainda, o Estatuto dos FuncióriáriOs 
Públicos Civis da União, nota-se que o art. 192 desse di­
ploma legal diz: 

"Art. 192 Não se-conipreende na proibição de 
acümular, nem estão sujeitãs a qualquer liffiites: 

a) a percepção conjunta de pensões civis e mili­
tares; 

b) a percepção de pensões com vencinientcis~ re­
mumeração ou salários; 

c) a percepção de pensões com proventos de dis,M 
ponibilídade, aposentadoria e reformã." 

Essa é a interpretação justa sob cuja égide deveria se 
respaldar o legislador ao editar a Lei -n9 6.592. 

Mas, Senhor Presidente, Senhores Seriãdores, em abo­
no, ainda, à pretensão dos ex-combatentes, lembro a po­
sição do judiciário a resPeitO:-o Tribunal Federal de Re­
cursos já sumulou inclusive jurisprudência sobre o tema. 
E nessa súffiula está dito que: 

,, "A pensão-de que trata o art. 242 da Lei n9 1, 171, 
de 1952, não se confuride com a que decorre de fi­
liação--do falecido funcionário ao regime da Previ­
dência Social (LOPS). f: cabível sua -cumulação, 
preenchidos os requisitos legais exigidos." 

Ao enfocar a situação dos ex-combatentes relaciona­
da com a dos funcionários públicos, faço-o, Serihor Pre­
sidente, Senhores Senadores, porque a própria Consti­
tuição procura assegurar ao ex-_combatente_direitos rela­
cionados com o servidor civil. 

Ademais, ttO decorrer dos argumentos que estou apre­
sentando em favor dos ex-combatentes, deixo claro que a 
própria legislação que rege situações -dos que participa-
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ram da última Guerra Mundial, permite a cumulação da 
pensão especial com a previdenciária, alán de estender 
aos seus dependentes esse benefício. 

Julgiido do Tribunal Federal -de Recursos dispõe que, 

. "A pensão especíal de que cuida a Lei nQ 4.242, 
de 1963, e a que faz jus o participante da última 
Guerra Mundial, é cumulável com aposentadoria 
previdenciária, qUe d-ecoúe dã efetiVa COntribuição 
do segurado." 

Vê-se, assim, que a Lei n9 6.592, que concede amparo 
ao ex-combatente, para que, realmente; ampare o praci­
nha, precisa ser interpretada à luz dos fins sociais a que 
ela dirige. 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, 
Ao receber o apelo dos ex-combatentes para que, des­

fa tribuna, propugnasse pelos seuS direitos, assaltou-me 
a dúvida se, realmente, continuam válidos certos princí­
pios inscritos na Consütuição dO País como <iue, por 
exemplo, se referem aos direitos e garantias individuais, 
à ordem econômica e sodal e à proteÇão da família. Sim, 
porque se os ex-combatentes fazem reivindicações tais -
como a que estou levando ao conhecimento desta Casa, 
parece _que a minha dúvída tem sua razão de ser. 

Espero, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, que se faça jus­
tiça_·ãos ex.~combatentes, am-parando-os de fato e à sua 
famflia, como espero, também,- que,- aO se legislar sobre 
_eles, faca-se leis a seu favor ~ não contra eles. 

Era o. que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O "SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)----; Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o- seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A nível desta Casa de Leis, ao nível de nosSa sensibili­
dade política e sem afastar-nos um -passo da n_ossa res­
ponsabilidade constftucional, cabe-nos proPor a criação 
d~ l1}_ecanismos governamentais capazes de orien(ar de 
forma permanente o_ processo de desenvolvimento de 
Brasília, seu entorno mais Próximo e suã: região de iil~ 
fluênCia rilaíor.- - - -- -

Um_ mecanismo essencial_é a Região Metropolitana de 
Brasília, e este é um projeto cfe lei complementar que tra­
mita nesta Casa, de minha autoria, e em cuja defesa es­
tou falando. 

Mais que nunca, é preciso Instituir a Região Metropoli~ 
tana de Brasilia, nos moldes constitucionalriiimte preco­
nizados e capitalizando positivamente as experiências 
das Regiões Metropolitanas já implantadas no País. Por­
to Alegre, Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, Belo Hori­
zonte são metrópoles brasileiras contempladas com a re­
gulamentação de suas Regiões Metropolitanas. 

O con'ceito e a operacionalização de Regíão Metropo­
litana insinua-se como um meio governamental indis­
pensável à produção e sistematização do conhecimento, 
abrindo espaço à atuação permanente de pessoas e insti­
tuições detentoras de recursos, diante çle realidades com­
plexas como as de Brasília. 

Assim, de forma organizada, responsável e permanen­
te, a coordenação do processo: de d"esenvolvimento de 
Brasília, a chamada das esferas federal, estadual e muni­
cipal de governo envolvidas nesse processo, e o engaja­
mento do;:~s setores_dinâmjcos da sociedade será feito._ 

Desta forma também, não mais serão jogados para o 
~lto, que nem bolhas de sabão, problemas de tamanha 
e-nvolvência físico-econômica e contendo os mais eleva­
dos interesses da grande comunidade formada por 
Brasília e a sua região de influência. 

Quanto mais respeitáveis, quanto mais legítimos, por 
maior significação econômica, s_ocial e política que pes­
soas ou segmentos comunitários detenham, tanto maior 
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é a obrigação e a responsabilidade de lutar pelos mais 
amplos c-ompromissos históricos- de -Biasília. -

E Brasflia caminha cada vez mais para mais longe do 
seu grande compromisso nacional. Brasília é a sede-do 
governo brasileiro e o grande pólo irradiador do desen~ 
volvimento para o interior do País . 

Irradiador, não centralizador do desenvolvimento. 
Em matéria de compromisso com seu contexto históri~ 

co e·coin seif conteXtO regional, tudo que diz respeito a 
Brasília e ao Distrito Federal encontra-se na mais alea­
tória e confusa Pauta de análise, julgamento e tomada de 
decisões. 

Organismos se superpõem e colidem. Interesses muni­
cipais, estaduais e nacionais também se atritani no plano 
irictinãdo da decadência administrativa, Principalmente 
em matêria- de- pla-nejamento e coordenação. 

Comunidades inteiras são relegadas ao marginalismo 
econômico e político. 

À superabundância relativa de equipamentos e ser­
viços públicos de Brasília, chamariz natural das popu­
lações carentes, vão-se somando os desacertos adminis­
trativos, na obstinada continuidade centralizadora de re­
cursos. 

O momentoso episódio da luta pela industrialização 
de Brasífia, cOnsubstanciado na alocação de recursos e 
incentivos governamentais para instalação de uma in­
dústria de beneficiamento da soja no DF, representa ma­
gistralmente o casuísmo a que se entregou a adminis­
tração do nosso País. 

Casuísmo que nos confunde. Eu explico; a localização 
industrial é aqui utilizada como um cavalo de batalha; 
sem o menor re.speito a tê mesmo às classes empresariais 
envolvidas. 

- Uma pretensão que em si é justa, sem dúvida. 
Como e por que negar aos agricultores e aos indus-

triais as oportunidades pretendidas? 
Como dizer: eu sou contra qualquer indústria, gefado~ 

ra de empregos, produtiva, estruturadora enfim do es­
paço econômico de qualquer lugar? 

Em que nível este d~bate é levado ao povo e às forças 
econômicas envolvidas? Ao nível estritamente passional, 
bairrista e sectário: Quem promove, quem orienta, quem 

, subsidia, qu~m _informa as ~omadas de posições e as to­
madaij de decisões? 

Politicamente, todos fogem ao problema. DescOnver­
sam, recuam, contornam, fogem. Todos, menos, eviden­
tem~nt~. aqueles diretamente interessados n_a posição 
anunciada pelo executivo do Distrito Federal, situando o 
assunto como mera localização industrial, sem quaisquer 
referências riiaíores. -

1: incrível o casuísmo, as omissões e eis desvios do 
atual governo federal. 

Preocupado em substantar-se no poder, esgota suas 
energias na vigilância obsessiva, no atendimento de inte­
resses de pressões individuais ou de grupos isolados. 

Mas as questões governamentais, os interesses sociais, 
econômicos e políticos de uma. comunidade devem ser 
examinados e equacionados somente à luz de seu contex­
to maior, como as frases nos seus textos. 

As frases no seu texto. Os problemas no seu contexto. 
Os problemas do Governo são como frases de um tex­

to: precisam ser compreendidos na suaglobalidade, inse­
ridos no seu contexto. Por maior que seja o valor e a se­
riedade de uma frase inserida no seu texto, tomada isola­
damente pode resvalar para a mentira e até mesmo o 
ridículo. 

Tratada isolada~ente, a questão governamental mais 
importante pode resvalar para insignificânCias ou mes­
mo pa_ra prejuízos da comunidade maior. 

Essas questões precisam ser t.ratadas em foros legfti­
mos, em estâncias governamentais responsáveis, capazes 
e cOmpetentes. - -

E precisam esses problemas serem tratados de forma 
permanente e nuca aos espasmos ocasionais de palpi­
tações isoladas. 
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A conciliação, o planejamento e a coordenação de 
Brasília diante de seus colnpromissos históricos e diante 
das emergênciaS conjunTUrais pedem, mais_ que nunca, 
uma instância apropriada, adequada, responsável enfim, 
aos níveis local, regional e nacional. Responsável tam­
bêm pelo presente e pelo futuro do extraordinário inves­
timento feito pelo povo bra"sileiro com a interíori.Zação 
de sua CapitaL -- - ----

Sr. Presidente; Srs. Senadores: 
Não é a vossas inteHgêilcias que diri[ci estas ob.Ser~­

vações. Respeito vosso discernimento o bastante e muito 
mais para não me permitir tal desconsideração. 

Eu gostaria de dirigir minhas palavras a alguma auto­
ridade responsável, mas não encontro os caminhos de 
uma abordagem pessoal ou funcional. No Governo Fe­
deral nada se encontra. Tudo se cria, tudo se transforma, 
tudo se perde, numa parafrase absurda a qualquer lei na­
tural ou do pensamento lógico. 

1?. por tudo isso que proponho a criação da Região 
Metropolitana de Brasília. a_ por tudo isso que proponho 
a Lei Complementar que estabelece a nova orgafiização 
política do DiStrito Federal~ prOJCio também de minha 
autoria que aguarda leitura desde outubro de 1983. 

São esses os mecanismos permanentes pelos quais me 
aplico na luta parlamentar. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃFS-·(PD~ - BA. Pro­
muncia o seguinte discurso.)- Sr. PreSidente, Srs. Sena­
dores: 

Impulsionadas pela doutrina social da Igreja, a teoria 
e a prática do mederno Direito Laboral têm tentado 
transformar em associação, ou profícua participação, os 
clássicos antagonismos e conflitoS entre o capital e o tra­
balho. 

E parecem ser três as modalidades tendentes a conse­
guir uma maior iriteg-fação do operário na vida das em­
presas, a saber, a participação nos lucros, na proprieda­
de e na sua gestão. 

Não faltam exemplos de introdução_de urna o_u outra 
modalidade em empresas deste ou daquele país, nem é 
reduzida a massa de projetos e proposiÇões que objetiva­
ram promover cada urna das possibilidades menciona­
das. 

E, atê mesmo no Brasil, ilustrações não nos faltariam, · 
oriundas das boas relações entre patrões e operários ou 
das mentes bem intencionadas dos legisladores. 

O elenco de tentativas ostenta mesmo, desde 1963, um 
Anteprojeto _de Código do Trabalho, de autoria do Pro­
fessor Evariste de Morais Filho, elab_orado no tempo de 
vigência da ConstituiçãO de 1946, e que fazia referêriCia 
às três formas conhecidas de participação do operâriõ na 
mecânica do órgão a que presta serviços. 

Relembremos as ca-racterísticas e vantagens de cada 
uma delas.: 

A participação dos empregados nos lucros da empresa 
foi mais difundida a partir do monlento em que -Edmê­
Jean Leclaire, célebre industrial francês, teve, em 1842; 
uma atitude espetacular, embora movido por grande 
sentimento de solidariedade_ humana, ao reunir seus 40 
operários e derramar sobre uma mesa, para surpresa ge­
ral, um saco contendo 12.000 frinCos em ouro, declaran­
do que aquela era a parte deles nos lucros do estabeleci­
mento._ 

O exemplo foi seguido em muitos lugares e, até hoje, é 
a forma mais encontrável nos pafses capitalistas, conl 
vistas a diminuir a concentração de rendas C a-Inelhorar 
a distribuição da riqueza. 

A idéia que anima esta divisão dos empresariais é a de 
que se' o lucro é algo fortuito, consiqO-ente aos ·riscos su­
portados pelo empregador, em maior escala, nem por 
isso devi: -este dele apropriar-se sozinho. -
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A conc~ntração da renda que uma apropriação unila­
teral acarretaria seria -grandemente injusta, pOf$ cducro 
também é resultado do trabalho e o operário, embora em 
menores proporções, não deixa de ser solidãrio com o 
patrão nas incertezas do empreendimento. 

Desse modo, também Q. "pequeno risco" do emprega­
do é digno de remuneração, devendo este dividir com o 
eni.preg-ador õs fiutos positivos da empresa. 
-De modo geral, esta particip'ação dos empregado~ nos 

lucros empresariais se dá sob as seguintes formas: parti­
cipação nos resultados do aumento da produtividade, 
participação coletiva nos lucros ou cffra dos negócioS ou 
particípação no capital, através da distribuição de ações 
ao empregador. 

Por sua vez, a participação dos trabalhadores na pro­
priedade da empresa é diferente, e só se daria em ampli­
tud_e, nos regimes socialista-, em que a proprii::dade dos 
meios' de produção se coletiviza e sai de mãos individuais 
para ser de uma entidade mais ampla. 

Esta forma de participação do empregado tem sido ci­
tada na doutrina como uma miragem, como produtora 
de resultados aparentes ou ilusórios,,sobretudo quando 
o trabalhador subscreve ações autonomamente, _ou 
quando recebe em títulos parte de seus lucros na empre­
sa, transfomando-se simplesmente em investidor tam~ 
bém, Lendo em vista que esta circunstância por si só em 
nada altera ou refc_:>rma a estrutura da empresa e nem 
causa irreversíVel integração nela do assalariado. 

Daí por que, tem sido louvada a co-gestão, como for­
ma complementar das duas anteriores e realmente capaz 
de atingir o- Propósito integrativO. 

Aparentemente, melhor que dividir lucros ou proprie­
dade é partilhar da autoridade dentro do local de traba­
lho. 

A Afelnanha tem adotado CQm sucesso, desde 1920, a 
idéia de co-g~tão e- tem dado _a instituição como a prin­
cipal causa -de- sc;:us progressos econômicos conseguidos 
de maneira pacífica, sem conflitos ostensivos entre pa­
trões e operários e, sobretu_do, sem os desgastes e os pre­
juízos que as greves determinam em outros países. 
- Que a iniciativa é louvável, prova a insistência em que 

a Comunidade Econômica Européia a tem aconselhado 
aos seus recalcitrantes membr_os e os sucessos graduais, 
que vem obtendo, na implantação comunitária da desco-
berta alemã. -

Fala também de sua importância a jurisprudência do 
Tribunal Constitucional Alemão que tem sempre res­
pondido negativamente às prestensões patronais, no sen­
tido de reduZir a menOres proporçÕes a partrcipação do 
operariaao na direção e ~o controle dos grandes estabe­
lecTmenlõ.S "industriais. 

Embora muitos povOs, desenvolvidos economicamen­
te e avançado.S:juridicamente, continuem a pretender Que 
a livre discussão de convenções coletivas, sob os olhos 
sindi~ais, é ã forma máis flexível de Obter sucessos para a 
classe operária, não se pode negar que a co-gestão reduz 
antagonismos, diminui o impacto negativo da subordi­
nação dos trabalhadores ao patrão, dá-lhes novas res­
ponsabilidades, iniciativa pessoal e um maior poder de 
difundir no local de trabalho marcas de sua personalida­
de. 

Onde efetivada, quer seja através de co!_lli!_ês._ cõmls­
sões ou de con.s:elhos eleitos pelos trabalhadores e presi­
didos pelo empregador, a co-gestão pode ser de tipo eco­
nômico ou social. A co-gestão que se preocupa com os 
aspectos econômicos do trabafho, PC?Stula a participação 
do assalariado nas decisões relativas à politica de custos 
e de vendas, de salários, dividendos e constituição de re­
servas, bem como nos modos de apiesentaçào de dados 
contábeis. · · . 

A co-8:estão Vo!tida para o campo social é mais dire­
cionada à obtenção de um lugar para o empregado nas 

-deliberações concernentes a demissões, licenciamentos, 
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condições de trabalho, aprendizagem; enfim, luta pela 
realização da- idéia da função social da empiesa. --­

Srs. Senadores. 
Relembramos os três modos citados de participação 

do empregado na vida da empresa para melhor avaliar­
mos os resultados de nossa política social riesta via, mui­
tas vezes determinados pelo próprio texto constitucional 
brasileiro. 

Há certas_ atitudes estranháveis em nossa Carta Mag­
na, algumas delas bem reveladas pela doutrina. 

Na verdade, se por um lado a linguagem constitucio­
nal ~ampla e rica em conseqüências, por outro revelei in­

-coerências. 
Ela é elástica e suscetível de ampliações quando deseja 

uma ordem econômíca capaz de realizar·ajustiça social, 
a função social da propriedade, a valorização-do traba­
lho como condição da dignidade humana, a harmonia e. 
a solidariedade entre as categorias sociais de produção, a 
redução do aumento arbitrário dos lucros etc. 

Entretanto, refletindo também o ideal capitalista da li­
vre empresa e da liberdade de iniciativa, ela admite re­
dução na estabilidade do operário, instituCionalizando o 
instituto do Fundo de Garantia por TemPo de Serviço. 

Além disso, também são constrangedoras as palavras 
constitucionais expressas no artigo 165, V, que prome­
tem ao empregado uma integra~ão na vida e no desen­
võlvimento da empresa, com participação nOs lucros e, 
excepcionalmente, na gestão, segundo for estabelecido 
em lei. 

Porque ao mesmo tempo em que omite a idéia de par­
ticipação do operário na propriedade da empresa, consi­
-dera a particípação nos lucros como regra e a partici­
pação na gestão como exceção. 

Seria jusHficáVel isto? 
Admiti~ os que um pafs capitalista, de livre empresa, 

silencie sobre a participação na propriedade. Como dis­
semos, esta ·só é verdadeira quando coletiviza a apro­
priação dos meios de produção e isto ê princípio di! regi­
mes socialistas, antagônicos à nossa economia de merca­
dÕ_- Mas, por que considerar a co-gestão com caracterís­
ticas de excepcionalidade? 

Acaso não seriam a Alemanha Federal e os países to­
dos da CEE, que a exercitam, modelos capitalistas setui­
dos por nós? 

Por ventura não seria bom para nós o- que é,_ para 
aqueles outros povos, salutar? Serâ que daria resultados 
uma mera participação nos lucros, que não fosse com­
plementada pÕr um certo poder de controle da gesta,o'! 

A propósito, parece-nos oportuno relembrar aqlJi as 
palavras de um constituinte de 1946, o Deputado Caires 
de Brito, que se reb~lara contra a então participaçãQ, "di­
reta e obrigatória" dos operários no lucro da emPresa 
nestes termos: 

"Para que se participe nos lucros, é preciso ser 
sócio; essa a verdade inexorável. Ninguém pode ter 
lucro sem ser sócio, porque, caso contrário, ir-se-ia 
pagar o salário justo como uma dádiva, correndo 
esta _por conta da boa ou má vontade do emprega­
dor. Digo dádiva, porque não interessa a partici­
pação nos lucros, quando estes não são fiscalizados 

__ e geridos por quem de direito. Ora, não sei de outro 
meio para o operário fiscalizar sua participação nos 
lucros, senão sua inclusão na direção da empresa. 
Dar participação no lucro e tirar a possibilidade de 
fiscalização ou administração, naquilo em que apre­
senta lucros, efetivamente é demagogia e nela não 
deve cair esta Comissão. 

Entregar ao operariado a possibilidade de, no 
fim do ano, obter tantos por cento na produção da 
empresa exige, como conseqüência lógica, dar a esse 
mesmo operariado a possibilidade de, durante o ano 
e no fim do ano, fiscalizar a escrita e o movimento 
dessa empresa." 
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Srs. Senadores, 
A eficaz participação nos lucros supõe a possiOilidade 

de vistas sobre a gestão do empreendimento. 
Daí por que, os dois benefícios, que se tem- dacfõ ao 

empregado, se completam e se justificam, não devendo 
um ser a regra, enquanto o outro, a exceção. 

Urge, portanto, dar a melhor disciplina jurídica !iOs 
dois institutos previstos na Constituição, que São dã.que­
les._ .. não armados por si mesmos de meios de execução" 
e carecem de integração pela via da legislãÇâo ordiilária. 

Não alimentamos ilusões no sentido de que alguma 
coisa já foi feita neste particular. 

Muitos acreditam que os programas, hoje integrados, 
do PIS-PASEP representam formas de participação de 
assalariados nos lucros empresariais. 

Eles visam, como já disse, uma participaçãO na renda 
nacional ou no produto nacional bruto, sem ser nunca 
forma de participação nos lucros da empresa em que se 
trabalha. Esta última -é remuneração aleatória que o tra~ 
balhador recebe e que se soma a uma remuneração certa. 

Q1,1e o PIS-PASEP não representa uma remuneração 
aleatória, afirriia a própria Lei Complementar nll 7/1970 
ao determinar que as "importâncias incorporãdas ao Fun~ 
do não se classificam como rendimento do trabalho para 
efeitos de legislação trabalhista, previdenciãria e fiscal, 
nem se incorporam aos saláriOs e gratificações, limpou­
co estando sujeitas ao Imposto de Renda. 

Do mesmo modo, as denominadas CIPAS ou comis­
sões internas de prevenção de acidentes do trabalho, 
onde deliberam paritariamente patrão e Operárió- é cbxiS­
tentes, atualmente, no Brasil, também não representam 
uma verdadeira co-gestão, __ 

Aquilo que é meta do PDS parece ter sido implemen­
tado na única comPatlhia estatal brasileira presidida por 
membro do PTB. Segundo a imprensa, no _último dia 111 
de maio a COBAL introduziu a participação do assala­
riado em sua direção, com o objetivo evidente de favore­
cer o melhor desempenho do órgão. 

Façamos, pois, o que nOs cumpre para que medidas 
salutares tenham o alcance geral e impessoal, caracterís­
tico da lei votada no Congresso. 

Só assim seremos capazes de nos livrarmos de certas 
críticas, como esta, que julgamos procedente, do Dr, Or­
lando Teixeira da Costa, em artigo na Revista de Direito 
do Trabalho, nll 4, de 1979. 

Dizia ele: 

"O moderno direito do trabalho palmilha cami­
nhos ainda pouco- percorridos pelas leis brasileiras. 

Se ao tempo da concepção tuitiva do direito do 
trabalho a nossa legislação foTíiicluída no grupo das 
vanguardeiras, hoje em diã é preciso que se reco­
nheça ser muito pouco cuidada a promoção dos tra~ 
balhadores pelo nosso _direito laboral, em que pesem 
as normas programátiCas da ConstituiçãO vigente. 

Permanecemos no campo das intenções, como os 
hábeis diplomatas que se reúnem em torno de uma 
mesa redonda para debater temas internacionais de-­
licados, de interesse dos seus respectivos países. 

Foram condensados em palavras belos propósi­
tos de promoção do trabalhador. Resta que esses 
propósitos ·sejam cOnvertidos em ação para compro­
var a sinceridade dos princípios e dos programas 
inscritos na Constituição," 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra à nobre Senadç>ra Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Notícias chegaram ao meu conhecimento de que, em 
pelo menos quatro Municípios do Estado do Amazonas, 

ocorreram casos de febre amarela, indicativos de que 
possa haver perigo epidêmico, pois· ·as regiões em que 
ocorreram os surtos da moléstia ficam bastante distan­
ciadas entre si: A iinprensã-inesmó dá conta de que já se 
verificaram _sete óbitos em ci:inseqíiência da febre amare-­
la, sendo quatro no Município de Tefé e os restantes nos 
Municípios de Maraã, Urucara e Presidente Figueiredo; 

Tratando-se de febre amarela, esses sete casos devem 
preocupar profundamente as autoridades dos setores de 
saúde, uma vez que assumem caráter alarmante, pois o 
último que se tem notícia na região data de nove anos 
atrás. 

A febre ·amarela, ·sr. Presidente- creio não ser neces­
sário se destaque-, é uma moléstia de etiologia bastan­
te conhecida, cuja transmissibilidade pode assumir,_ no 
meu EStado, caráter endêmiCo, dadas as difiCuldacfes-ila~ 
turais que a imensa região apresenta para a extirpação­
do mosquito transmissor ou para a vacinação preventiva 
das populações dispersas pelo imenso vazio dCmográfico 
da amazónia. 

F;1_ço, portanto, apelo às autoridades do MíniStéiio da 
Saúde, da SUCAM e das Secretarias de Saúde do Ama~ 
zonas no sentido de que não meçam esforços no_ objetivo 
de evitar- a propagação da doença, empregando recursos 
no combate ao terrível transmissor da doença e no am-

--paro aos j~_ atingidos peta enfermidade. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Em atendi­
mento a desejo expresso por ambaSãs Casas do Congres­
so Nacional, através, no Senado, da aprovação, em li de 
novembro passado, do Requerimento nll 834, de 1983, de 
autoria do Sr. Senador Marco Maciel e outros Srs. Sena­
dores, e, na Câmara, de Requerimento apresentado pelo 
Sr. oeputado Fernando Lyra, esta Presidência c_onvoca 
sessão conjunta, solene, a realizar-se no dia 6 de junho 
próximo, às 14 horas e 30 minutos, no plenãrio da Câ­
mara dos Deputados, destinada a reverenciar a memória 
do saudoso Senador Nilo Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Nada mais 
h·aveifdo a tratar, Vou encerrar a preSente sessão, desig­
nando para a sessão de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do_Projeto de Le:i da Câma· 
ra nll 82, de 1981 (n"' 2.768/80, na Casá' de origenl), que 
altera o art. 280 da Lei n11 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil, tendo 
- · PÃRECER, sob n9 26, de 1982, da Comíssão 

-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven-
cido do Senador Nelson Carnefro. 

2 

Votação em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 67, de 1983 (nll 939/79, na Casa: de origem), que dispõe 
sobre a responsabilidade dos ocupantes de cargos de di­
reção de órgãos da Administraçao Pública Federal direta 
ou indireta, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.000 e 1.001, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; e 
-de Serviço Puôllco Ovll, contráriO. 

3 

votação, em turno único, do Projeto de Le~da Câmara 
nll 51, de 1978 (n9 1.465/75, !"la Çasa de origem), que 
~crescenta parágrafo aO art. 89 da Lei n"' 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, que institui normas gerais sobre des­
portos e dã outras previdências, 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 638 e639, de 
1981, das Comissões 

-de Educaç~o e Cultura; e 
-de Fina_nças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nll 54, de 1981 (tJ."' 435f19, na Casa de origem), que in­
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre oS be­
neficiârios do servidor público federal civil, militar ou 
au_~~rquico, tendo_ 

Pareceres favorávei~,_sob nlls 179 e 180, de 1983, das 
Comissões: 

-de Legfslaçio Social; e 
.....:. de _Serviço Públh::o Civil. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 58, de 1981 (n9 1.595/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob nll 904, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorâvel, com Emenda 

q_u_e apresenta -~e n9~ __ 1 a 4-CCJ. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nll 47, de 1983 (nll 5.615/81, na Casa de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n11 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob nll 806, de 1983; da Comissão 
-de Constitulçio e Justiça, favorãvel, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santitlo, solicitao~ 
do, noS teimas dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In~ 
terno, a criação de uma comissão especial mista, com~ 
posta de li (onze) senadores e-11 (onze) deputados, para 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colaboração 
das entidades mais representativas da sociedade civil, 
discutir e apresentar soluções para a crise econômico­
financeira do País. 

(Dependendo de Parecer da ComiSsão de· Econoilda) 

8 

Võtação, em turno único, do Requerimento n\0 81, de 
1984, de autoria do SenadorGastão Müller, solicitando, 
nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, urgên­
cia pãra o Ofício n11 S/4, de 1984 (nll 161/84, na origem), 
pelo qual o Governador do Estado do Pará solicita auto­
rização do Senado para que aquele Estado possa realizar 
operações de empréstimo externo no valor de US$ 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares), para o fim 
que especifiCa. 

Votação, em turno llnico (apreciação preliminar daju­
rídiCidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 
(nlll.SII/75, na Casa de origem), que acrescenta parâ~ 
grafo ao art. 59 da Lei n11 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
que dispõe sobre a Lei orgã'nica da PrevidênCia Social, 
alterada pela Lei nll 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 
PAREÇER~. Sob nlls 692 e 693, de 1982, das Comis­

sões:-
-de Legislaçio Social, favorável, nos termos de 

Substitutivo que llpresenta; e 
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-de Constltufçio e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So-. 
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

10 

Votação, em turno único (apreCiação preHminar~ di 
constitucionalidade e jurídicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento interno), do Projeto de Lei da Câmara 
n' 48, de 1983 (n9 5.0 I 9/81, na Casa de origem), que dis­
põe sobre. a criação do Tribunal Regional do Trabalho 
de 13'" Região, com sede em João Pessoa, Estado da Pa­
raíba, e dá ou~ras providências, tendo 

PARECER, ~ob nv 790. de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela 

Comissão de Legislação Social), pela inconstitucionali­
dade e injuridicidade. 

ll 

Votação, em primeiro turno, do ProjetO de Lei do Se­
nado fl9 349, de 1979, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dá direito ao marido de segurada à assistência­
mêdica, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.365 a 1.367, de 1981, das Co-
missões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela prejudicialidade; e 
-de Finanças, pela prejudicialidade. 
-de Legislaçio Social, pela prejudicialidade; e 
(Tramitava em conjunto com o Proje-to de Lei da Câ­

mara n"' 82, de 1979, e com o Projeto de Lei do Senado n~> 
331, de 1979) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 27 DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
cisivo IV, do Regimento Interno e de acordo com a-deJe,. 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n"' 004297 84 9, resolve 
aposentar a partir de 23 de março de 1984, Claudomiro 
Batista de Oliveira, Inspetor de SegUrança LegisiãtiVa, 
Classe;. "Única", Referência :NS-15, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos dos ar_tjgos 101, in­
ciso IH, e 102, incisO I, alíne~ .. a", da Coilsfituíção da 
República Federativa do Brasil, combinados com os ar­
tigos 427, inciso n, 428, inciso I, 429; inCisoS- IV e v, 437 
e 415,§ 49, do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução SF n~ 58, de 1972, e 
artigo 29, parágrafo único, da Resolução. sF n9"358, de 
1983, com proventos integraiS, com base no_vencimento 
da Class~."Especial", Referência- NS-19, bem como a 
gratificação de nível superior, a gratificação especial de 
desempenho e a gratificação adicional pOr tempO de-Ser­
viço a que tem dil-eíto, na forma do artigo 39 da Lei n~' 
5.903, de 197':3, e artigo 10 da Lei n~ 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 21 de maio de 1984. - Moacyr DaJia, 
Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE N• 28 DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 9_7, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n"' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n"' 005011 84 1 resolve 
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aposentar a partir de 2 de maio de 1984, Aldo Braga Ca­
valcanti, TécniC:o_Legislativo, Class~. "Especial", Refe-

- rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artgios 101, inciso IH, e 102, inciso I, 
alínea "a", da Cortstituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 427, inciso TI, 428, in­
ciso I, 429, incisos IV e V, 437 e 415, § 4~>, da Resolução 
SF n9 58, de 1972, e artigo 29, parãgrafO único, ·da ResO. 
lução SF n"'358, de 1983, com provfntoS ifttegrais, bem 
como· a gratificação _de nível superior, a gratificação es­
pecial de: desempenho e a gratificação adicii:inal por tem· 
pode serviço a que tem direito, na forma do artigo 39 da 
Lei n~> 5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n~>4.345, de 1964. 

-- Sena:d()Federal, 21 de maio de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 29 DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no usa das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 9_7, in­
ciso rv, do regimento interno e de acordo com a dele­
gação de competência Que lhe: foi outorgada pel_o Ato da 
Comissão Diretora n~>2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista õ que consta do ProcessO n~' 005077 84 2, resolve 
aposenta'r a Partir de 02 de maio de 1984, LeVi de Assis 
Dantas, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rê!Já~ NSw25, do Quadro Permaq~nte do Senado Fede­
ral, n9s termos dos artigos 19_1, inciso IIl, e 102, inciso I, 
alínea. "a", da Constituição da República Federativa do 
Br-asil, combinados corri os artigos 427, inciso li, 428, in­
ciSi)I, 429, incisos IY e_ V, 437 e 415, § 49, da Resolução 
SF n~> 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, da Reso­
lução SF n9 358, de l983,_com proventos integrais, bem 
como a gr~tificação· de nível superior,a gratificação espe­
cial de desempenho e a gratificação adicional poriempõ 
de serviço a que tem direito, na forma do artigo 39 da Lei 
n9 5.903, de 1973, e artigo to da Lei n9 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 21 de maio de 1984.-MoacyrDalla, 
Presidente. 

PORTARIA N'~ 113 , de 1984 

O PrimeirowSecretârio, no uso de sua competência re­
gimental, resolve designar para Coordenador dos Instru­
tores do Jl' Curso de Administração Legislativa do Sena­
do Federal: Marcos Vieira; para Coordenadores de Exe-

- cução do Curso: Luiz Gonzaga Pereira do N as_cimento, 
Hélios de Passos e Ribamar Mourão; para Instrutores de 
Noções de Administração Legislativa: Sara Ramos Fi­
gueiredo, Paula Cunha Canto de Miranda, Caio Torres, 
José Carlos Alves dos Santos, Djaima José Pereira da 
Costa, Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto; para 
Instrutores de Português: VictOr Caiado, Mercedes Tarw 
delli de Souza, Alaylson Ribeiro Pereira, Celso de Castro 
Filho, Adelino SiJva, Luiz Fernando Mendes Vianna; 
para Instrutores de Datilografia: Jorge Nunes Pereira e 
Raimundo Mariz Neto, todos funcionários da Secretaria 
do Senado Federal para, sob a supervisão do Senhor 
DireiOr-Geiál e da Diretõra da Subsecretaria de Pessoal, 
procederem à execução do referiâo curso. 

seriado Fedei-âl, 2f de maio de 1984.- Henrique San­
tillo, PrimeirowSecretârio. 

PORTARIA N• 114, DE 1984 

O Piimeiro-Seêretârio, no uso de sua comPetência r~­
gimental e regulamentar, tendo em vista conveniên~ia de 
ordem administrativa, e considerando a constatação de 
que rião exist_e servidores lotados na Categoria Funcio­
nal de Agente de Portaria, que, juntamente com a de ~s­
siterite de PlenárioS serviria de: suporte para preenchi-
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mento:das vagas de C91J-tínuos nos gabinetes parlamenta­
res e nas diversas unidades administrativas, nos termos 
do art. 29 da PoÍtaria n9 416, de 1983, do Prifheirow 
Secretádo; 

considerando que o aumento das vagas de continuas 
decorrente da aprovação da Resolução nl' ,06, de 1983, 
aemanaou a necessidade de maior disponibilidade de 
servidores para essas funções; 

considerando que a limitação imposta pelo art. 2Y da 
Portaria 416, de 1983, não obstante o seu elevado objeti­
vo, tem dificultado, diante das circunstâncias, o preen­
chimento das mencionadas vagas de contínuos.; 

considerando, finalmente, que a conveniência admi­
nistrativa impõe um reexame da questão, resolve: 

REVOGAR o art. 29- da Portaria n~' 416, de 1983, do 
Primeiro· Secretário. 

Pu~lique-se cumpra-se 
Senado Federal, 21 de maio de 1984.- Henrique San­

dllo, 1 ~WSecretário. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CENTRO GR,I.FICO 

92' Reuniio 

Ás dezessete horas do dia dez de maio de mil novecen­
tos e oitenta e quatro, na sala de reuniões do Conselho 
de AdministraÇãO do ~Sellado Federal, sob a Presidência 
do Senhor Aiman Nogueira da Gama, por delegação do 
Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal -
Semidor Moacyr Dalla - presentes os Conselheiros 
Luiz do Nascimento Monteiro, Sarah Abrahão, Luciano 
de Figueiredo Mesquita e Aloisio Barbosa de Souza, pre­
sentes, tambêm, os Senhores Rudy Maurer, Luiz C.:i.rlos 
de Bastos, Maria de Nazaré Pinheiro Carneiro, João de 
Moraes Silva, Antonio Corrêa Pacheco, Aloisio Barbosa 
de Souza Filho e Agaciei da Silva Maia, respectivamen· 
te, Díretor Administrativo, Diretor Industrial, Assessora 
Jurídica, Assessores e Auditor do CEGRAF, r&tniuwse o 
Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do Senilcio 
Federal. Abertos os trabalhes, o Senhor Presidente -
Dr. Aiman Nogueira da Gama - passa a palavra ao 
ConseJheiro Luiz do Nascimento Monteiro, que apre­
senta parecer favorável sobre a Prestação de Contas do 
CEGRAF referente ao 49 trimestre de 1983, dizendo, 
textualmente, que "foi suficientemente examinada e ana­
lisada pelo ângulo de auditoria de contas públicas pelos 
Senhores Auditores do CEGRAF e desta Casa que, em 
competentes pareceres, atestaram sua exatidão e por 
unanimidade aprovaram-na". Após a conclusão do pa­
recer .,...... o Senhor Presidente - Dr. Aiman Nogueira da 
Gama, retoma ·a palavra e coloca a matéria em discus­
são. Não havendo quem se manifeste, a mesma é consi­
derada aprovada. Passando ao segundo item da pauta, o 
Senhor Diretor Executivo apresenta aos demais Conse­
lheiros o HI Plano Diretor do CEGRAFpara o exercício 
de 1984, dizendo conclusivamente que aquele Plano Di­
retor sintetiza a política de desenvolvimento do CE­
GRAF, definindo diretrizes, objetivos, estratégicas e ins· 
trumentos de ãção ~aquela Diretoria, para conciliar a es­
cassez de recursos com as crescentes e complexas ativida· 
desde prestar serviços de artes-gráficas ao Senado Fede" 
ral, Câmara dos Deputados, aos Senhores Congressistas 
e demais clie_p,_tes. Finalizando, o Senhor Diretor Execu­
tivo afinna que o objetivo maior deste Plano Diretor é 
atender aos preceitos do Regulamento Administrativo 
do Centro Gráfico e flxar diretrizes para que haja uma 
constante melhoria no atendimento aos Senhores parla­
mentares e demais clientes. Dando continuidade à reu­
nião, o Senhor Presidente em exercício - Dr. Aiman 
Nogueira da Gama passa a palavra, novamente, ao Dire­
tor Executivo do CEGRAF, que apresenta aos demais 
Consellieiros pleito da Dom Quixote Editora Ltda, soliw 
citando cancelamento de débito no valor total de CrS 
1.518.000,00 (hum milhão, quinhentos e dezoito mil cru-
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zeiros) para com o CEGRAF, proveniente da ediÇão 
gráfica da obra intitulada Daniel Krieger, um liberal na 
República, pertencente à coleçào .. Projeto de Memória 
Política", instituída pelo Senado Federal. Após a apre­
sentação, o Senhor Presidente coloca a matéria em dis­
cussão; após cOnsiderações por parte de todos os Conse­
lheiros. a solicitacão ê aprovada por unanimidade, fican­
do o CEGRAF, através do órgão competente, encarre­
gado de efetivar O cancelamento do débito. Passando ao 
último item da pauta, o Conselheiro- Luciano de Figuei­
redo _Mesquita, fazendo uso da palavra, tece conside-­
rações diversas a respeito do bom funcionamento do C& 
GRAF, sugerindo, inclusive, votos de congratulações à 
sua Diretoria pelos resultados alcançados, consoante se 
depreende das contas relativas ao_exercício de 1983, 
apresentando, ainda, as seguintes propostas que merece­
ram aprovação unânime por parte dos Senhores Conse­
lheiros: a) transcrição em Ata de trechos da Ata da Co­
missão Diretora do Senado Federal. realizada aos 27 de 
março do corrente ano (1). Tendo em vista o registro dos 
trabalhos de uma comissão constituída pelos Senhores 
Diretor-Geral, Consultor-Geral e Diretor da SiihSCCreta­
ria Financeira-:do Senado Federal. Transcrição (1): "O 
Senhor Diretor-Geral lê, então, relatório sobre a si­
tuação do CEGRAF, referente a pagamentos feitos aos 
servidores nos meses de dezembro e janeiro. ComUnica 
que. seguindo orientação do Senhor Presiden_te, havia re­
quisitado as folhas de pagamentos, relativas. aos meses 
de novembro, dezembro e janeiro, bem como as guias de 
recolhimento_d_o imposto de renda e os empenhos corres­
pondentes. Informa ter determinado a suspensão tempo­
rária; até decisã.o por parte da AdministraçãO suPerior, 
do pagamento de horas extras e das gratificações de nível 
superior dos serviços jurídicos. Esclarece, ainda, ter in­
cumbido o Senhor Consultor-Gerai de examinar os as­
pectos legais dos pagamentos e o Senhor Diretor da Sub­
secretaria Financeira de fazer uma anãlise contábil dos 
mesmos. O relatório do Senhor Diretor-Geral apresenta 
as conclusões a que chegaram o Consultor-Geral do Se­
nado C o Diretor da Subsecretaria Financeira, de existir 
correção nos referidos pagamentos, tendo sido constata 
a sua legalidade, uma vez que baseados em leis, regula­
mentos e atos emanados por quem de direito. Antes de 
deliberar sobre a matêria. a Comissão Diretora decide 
ouvir os esclarecimentos do Consultor-Geral do ,Senado 
a respeito do exame realizado na legislação e outros do­
cumentos. Chamado, compareceu o Consultor-Geral, 
que reafirmou as informações prestadas em seu rela­
tório, concluindõ pera legalidade dos pagamentos feitos 
no CEGRAF. Presta ainda outros esclarecimentos soli­
citados pelos membros da ComiSsão Diretora. O Senhor 
Primeiro-Secretário~ à vista de informações prestadas 
pelo Consultor-Geral, considerando irregular o paga­
mento de horas extras durante os períodos de recesso, 
embora autorizados pelo Presidente do Conselho de Su­
pervisão da Administração passada, sugere a criação de 
urna comissão de Senadores, composta pelos Senhores 
Senadores Milton Cabral, Terceiro-Secretário, Raimun­
do Parente, Quarto-Secretário, e Marcelo Miranda, Su­
plente. para, no prazo de trinta dias, estudar e propor as 
medidas que julgar cabíveis. A sugestão é apiovada. Em 
seguida, o Senhor Presidente soliCitá o comparecimento 
do Diretor Executivo do CEGRAF, Dr. Aloisio Barbosa 
de Souza, que presta esclarecimentos sobre a passagem 
do serviço mêdiCo do CEGRAF para o Senado, sobre o 
estabelecimento de três turnos de trabalho e o cancela­
mento do restaurante, uma vez que, com a carga horária 
estabelecida, é suficiente apenas um lanche, que é servido 
a todos. O mesmo Diretor informa que parte do material 
tombado foi cedido ao Senado para o funcionamento do 
restaurante no 14~" andar do Anexo I". _b) transcrição em 
Ata. na fntegra, de pronunciamento feito pelo Senhor 
Senador Nelson Carneiro (PTB- RJ), datidO de26 de 
abril do corrente ano, no plenário desta Casa do Con­
greSso Nacional (2). Transcrição (2):" Senhor Presiden­
te, Senhores Senadores: Se hã um homem público que 
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vem se projetando, com crescente brilho, em nossa vida 
parlamentar, ao mesmo tempo em que recebe aplauso 
con.sagtador da opinião pública, este homem ê o Sena­
dor Moacyr Dalla, Presidente do Congresso Nacional, 
onde, pela exação de verdadeiro magistrado, conquista o 
respeito de todo o Plenário. Por isso mesmo, justíssima a 
homenagem que lhe foi prestada, no último dia S, data 
do seu nata-lício, íitauguran'do-se, no Centro Gráfico do 
Senado Federal, a "Ala Moacyr Dalla", que compõe as 
novas instalações da AssesSoria Administrativa e Finan­
ceira, das Seções de Material e de Contabilidade e do 
Posto Mêdico do CEGRAF. A presença de inúmeros Se­
nadores e vários Deputados, dois Diretores desta Casa e 
representantes da Câmara, alêm do maciço compareci­
mento dos funcionários daquele Centro Gráfico, reve­
lam o merecido apreço em que é tido o nosso Presidente, 
pelos seus mêritos superiores. pela cordura do seu tem­
peramento, pela cordialidade com que trata os colegas e 
aos mais humildes funcionários dista Casa: A Gráfica 
do Senado tem sido um dos setores de apoio mais desta­
cados do Congresso Nacional, servindo, simultaneamen­
te, a Deputados e Senadores, com um parque primorosa­
mente mo_ntado, moderníssimo equipamento, feitura im­
pecável dos trabalhos que lhe são confiados, inclusive 
por vários órgãos do Executivo. Nesta oportunidade, Se­

- nhor_Pre:sidente, pedimos a transcrição, nos Anais desta 
Casa. do pronunciamento feito p-eio Direiõr Executivo 
do CEGRAF, Dr. Aloisio Barbosa de Souza, nesse ato 
inauguratório, que foi um pleito de gratidão e jUstiça ao 
Presidente Moacyr Dalla. Documento a que se refere o 
orador: Excelentíssimo Senhor Senador Moacyr Dalla, 
Digníssimo Presidente do Senado Federal, e Dignfssiina 
esposa, Excelentíssimo Senhor senador Loma:nto Jú­
nior, Digníssimo Primeiro-Více-Presidente--dO semicfo 
Federal, Ilustríssimo Senhor Diretor-Geral do Senado 
Federal,_ Dr, Aiman Nogueira da Gania, Digníssimo 
Vice-Presidente do Conselho de Supervisão, Senhores 
Seimdores, Senhores Deputados, demais autoridades ci­
vis e militares., aqui presentes. minhas senhoras, meuS sê­
nhores, meus estimados colegas cegr3fianos, a reforma 
aqui procedida, por motivo de desativação do antigo res­
taurante, se fez necessária, com o objetivo de oferecer 
condições ambientais de trabalho mais condignas, am­
plas e confortáveis aos nossos servidores. uma das metas 
prioritárias de nossa adininistração". Er<i pensamento 
nosso, Senhor Presidente, proceder esta singela, mas Jus~ 
ta e merecida homenagem, denominando de "Ala Sena­
dor Moacyr Dalia" essas instalações que hoje se inaugu­
ram, rio último dia lO de março, quando Vossa Excelên­
cia completava mais uma primavera. Entretanto, em face 
do momento político nacional, e de outros compromis­
sos, devido as elevadas funções exercidas por Vossa Ex­
celência, como o mais alto mandatário do Coilgresso 
Nacional, somente hoje vemos concretizada esta soleni­
dade, que externa a vontade de todos os colegas. servido­
res deste Centro Gráfico. Os altos gestos, gestos nobres, 
dignificam o homem. Recuando um pouc_o no tempo, ti­
vemos da parte de Vossa Excelência umã tomada de po­
sição que comprovou, uma vez mais, a retidão do seu ca­
ráter. Em 11 de novembro de 1983, ao assomar a Presi­
dência da Casa Alta do nosso Legislativo, em virtude do 

- infausto acometimento que ceifou a vida do saudoso 
Presidente Nilo Coelho -um dos monumentos de inte­
gridade e honradez, e que fez de sua vida pública um ver­
dadeiro apanágio de realizações, cOm o <.}ual tiVemos a 
honra de conviver e privar de sua amizade- Vossa Ex­
celência, Senhor Presidente Moacyr Dana, com sua voz 
forte e firme, fez ecoar pelo Senado afora que a sua ad­
ministração seria uma continuidade da de seu querido 
amigo Nilo Coelho, numa prova inequívoca de que os 
laços de amizade que os uniam continuariam ad perper· 
tuam. O ·seu gesto, Excelentíssiino Senhor Presidente, 
tem a sua própria razão de ser, visto que as grandês q"ua­
lidades são comuns e afins Dos dois grandes Presidentes 
que gCrii'am e gerem os destinos do Senado Federal neSte 
biênio 83/84, engrandecendo a instituíção, provocando 
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o reconhecimento de toda a Nação brasileira. Em s~ 
tembro de 1983, coincidentemente quando participáva­
mos das &.Olenidades de comemoração dos 20 anos do 
Centro Gráfico, contamos com as presenças altamente 
significativas de Sua Excelência, o Senhor Senador Nilo 
Coelho, Presidente do Senado, e de Vossa Excelência, 
como Primeiro-Vice-Presidente. Em certo trecho da alo­
cução por nós proferida naquela solenidade. dizíamos 
que .. quando comemoramos os vigésimo an-iversário de 
fundação deste Centro Gráfico e, também, veneramos a 
nossa Pátria com os hasteamentos da Bandeira N acionai 
e da bandeira do CEGRAF, numa demonstração inequí­
voca do nosso patriotismo e denodado espírito cívico, 
transmitimos a Vossa Execelência, aos demais membros 
da Comissão Diretora e aos Senhores Senadores os an­
seios dos nossos servidores de serem regidos pelo mesmo 
regime jurídico como os demais colegas do Senado Fede­
ral". Em resposta, num improviso flamante, que nos en­
cheu o coração de esperanças, Sua Excelência, o Senhor 
Senador Nilo Coelho, enfaticamente, disse que "Não 
sendo homem de promessa, iria estudar, a curto prazo, 
com seus colegas Senadores, a aspiração antiga dos ser· 
vidores desta Casa de serem regidos pelo regime estatu· 
tário; e o que fosse melhor para os cegrafianos seria aten~ 
dido". Portanto, Senhor Presidente, neste momento, 
diante destes abnegados servidores. sabendo da mesma 
robustez, dos mesmos arroubos. da mesma têmpera, da 
mesma e_1;tirpe, que o identificam com o saudos·o Senhor 
Senador Nilo Coelho, e conhecedor dos altos propósitos 
e ditames que norteiam sua fecunda administração, rati· 
ficamos o anseio maior da Comunidade Cegrafiana, que 
vive uma vigília constante em torno da unificação do re-­
gime jurídico, com os mesmos direitos dos demais cole­
gas do Senado Federal. Agradecemos a Vossa Excelên­
cia, aos demais membros da Comissão Diretora, ao Con­
selho de Supervisão deste órgão, o apoió à nossa adlni­
nistração, proporcionando-nos todos os meios para a 
realização dos nossos trabalhos. para um melhor atendi­
mento aos Senhores congressistas e condições melhores 
aos nossos servidores. Segundo Pascal, o prazer dos 
grandes homens consiste em poder tornar os outros feli­
zes. Por isso, temos plena convicção de que a semente 
plantada na gestão do Senador Nilo Coelho frutificará, 
fecundãmente. na de Vossa Excelência. Muito_ obriga­
do ... c) transcrição em Ata, na íntrega, de pronuncia· 
mento feito pelo Senhor Deputado Vivaldo Frota (PDS 
- AM), publicado no DCN - Seção I, de 19-4-84. 
Transcrição: "Senhor Presidente, Senhores Deputados, 
aproveit'o a ocasião para fazer um registro da visita' que· 
acabo de realizar ao Ceiltro Gráfico do Senado Federal. 
Por uma feliz coincidência, no próximo dia 2 comemora­
se o primeiro aniversário da atual administração, que 
tem à frente, como Diretor Executivo, o Dr. Aloisio Bar­
bosa de Souza, que v-em implantando naquele Órgão Su­
pervisonado do Senado Federal urna administração mo~ 
derna. singular, dinâmica, que se baseia em dois pontos 
principais: austeridade e bem-estar do servidor. Desfrau~ 
dada a bandeira da austeridade, o Dr. Aloisio Barbosa 
voltou-se para uma política de contenção de despesas, de 
acordo com as diretrizes emanadas pelo Governo Fede-­
ral, adotando critêrios rígidos no controle de material 
nas DíVisõiS-lndustrial e Administrativa. evitando, in· 
clusive, compras diretas, fato este que tem tido grande 
ressonância entre as firmas fornecedoras de matéria­
prima gráfica. Paralelamente a estas decisões, a Direção 
do CEGRAF desenvolveu junto a seus servidores cam­
panha de conscientização do uso racional do material 
utilizado em suas oficinas. Hoje, este fato é uma consta­
tação real. O bem-estar do servidor cegrafiano foí-uiriil. 
das preocupações primeiras do Dr. Aloisio. Com mais de 
oitocentos funcionários em seu parque grâfico, divididos 
em dois turnos de trabalho de oito horas, com uma per­
centagem- elevada de ociosos devido ao acúmulo de gente 
num inesmo local de trabalho, a Direção do Gráfica im­
plantou uma racionalização administrativa substituindo 
os dois turnos de oito horas por três turnos de seis horas 
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corridas, a partir de agosto do ano passado. Senhor Pre­
sidente, ê impressionante o resultado alcançado POr esta 
medida aparentemente tão simples. Houve, imediata­
mente. uma melhor distribuição dos funcionários pelas 
seções. A Gráfica passou a ter mais três horas diá-rias 
produtivas de trabalho. Conseqílentemente, a produtivi­
dade aumentada, a~ingindo ~2% a mais. Os servidores 
sentem-se majs estimulados no trabalho, por ter uma jor­
nada bem menos cansativa. Houve a desativação do res­
taurante, com grande economia orçamentária. Hoje, os 
servidores recebem lanches variados em seu próprio lo­
cal de trabalho. De 26 horários de transporte anterior­
mente verificados, hoje, com os três turnos, existem so· 
mente seis, com uma acentuada diminuição no consumo 
de combustível. Senhor Presidente, ao visitante que che­
ga ao CEGRAF para conhecer seu parque gráfico cha-. 
ma atenção a exuberante vegetação que circunda seus 
prédios e a limpeza de suas oficinas, onde: velhos e novos 
profissionaís trabalham num amblC:nte que, mesmo com 
o barulho das máquinas, é saudável e acolhedor. Visan­
do ainda ao bem-estar daqueles funcionários, a Adminis­
tração Aloisio Barbosa solicitou à Presidência do Sena­
do a incorporação do pequeno Serviço Médico do CE­
GRAF, que dispunha de apenas sds profissionais, ao da­
quela Casa do Congri:sso Nacional, que tem ulila equipe 
de 42 proftssionais e ·maís equipamentos e instalações 
adequadas, tendo sido atendida, proporcionando aos de­
dicados funcionários -e a seus de"pCndentes um atendi­
mento médico do mais alto gabarito. Agora, Senhor Pre· 
sidente, a Direção do Ceritro Gráfico vem-coroar seu pri­
meiro anive'rsário de administração com a inauguração 
da Ala Senador Moacyr Dalla, numa justa homenagem 
ao Presídente do Congresso Nacional, onde estão locali­
zadas as novas instalações da Assessoria Administrativa 
e Financeira, das SCções de Material e Contabilidade e. 
de um pequeno posto médico para atendimento de pri­
meiros socorros. Senhor Presidente, é com satisfação que 
fazemos essas observações após VIsita àquele Centro 
Gráfico e constatamos que uma administração séria e 
proficua realiza um trabalho voltado para o engrandeci~ 
menta do Poder Legislativo. Era o que tinha a dizer". d) 
registro em Ata do Decreto do ExcelentfssitD.o Senhor 
Presidente da República, publicado no D"rio Oficial da 
União, de 6 de abril do corrente ano, página 4995 -
Seção I, através do qual foram admitidos no Quadro Su­
plementar da Ordem do Rio Branco Q Excelentfssimo 
Senhor Senador Moacyr Dalla- Dignfssimo Presidente 
do Senado Federal - e o Senhor Rudy Maurer- Dire­
tor Administrativo do Centro Gráfico do Senado Fede-
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ral - nos graus, respectivamente, da Grã-Cruz e Co­
mendador. e) registro em Ata da recente inauguração 
q~e =se realizou no CEGRAF da .;Ala Senador MoJI.cyr 
Dalla",_~ais um~ realização da atual Diretoria e que faz 
reconheCitD:ento a um homem público que se consagra, 
não só no seio de nossa Casa - o Senado Federal -
maS~ igualmente, junto à opinião pública, por.suas exce­
lentes qualidades. Logo após, o Senhor Presidente- em­
-exercício - Dr. Aiman Nogueira da Gama, retoma a pa­
lavra e agradece ao Conselheiro Luciano de Figueiredo 
Mesquita a oportuna lembrança, e que suas palavras 
são, tambêm, de reconhecimento ao Excelet1ssimo Se­
nhor Presidente do Senado Federal -Senador Moacyr 
Dal!a, e que a Diretoria do CEGRAF foi muito feliz pela 
Jniciativa. Nada mais h;1vendo a tratar, agradecendo a 
presença de todos, o Senhor Presidente - em exercício 
-, D~. Airrlan Nogueira da Gama, declara encerrados 
os trabalhos, e, para constar, eu, Maurício Silva, Secre­
tário -deste Conselho, lavrei a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelos demais membros. 
Brasília, 14 de maio de 1984. - Aiman Nogueira da Ga­
ma, Presidente- Luiz do Nasclmento Monteiro- Sarab 

_ Abrahão - Luciano d~ Figueiredo Mesquita - Aloisio 
Barbosa de Souza. 

GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Reuniio da Comissão Diretora, 
relllizada em 2-3-84 

Às dez horas do dia dois de março do ano de mil nove­
centos e oitenta e quatro, reúne--se, em sua Sede, a Co­
missão Diretora do Grupo Brasileiro da União Interpar­
lamentar, presentes os Senhores Deputado Edison Lo­
bão, Presidente, Senador José Lins. Primeiro Vice­
Presidente, e Deputados Sebastião Rodrigues Júnior, Se­

- cretárfo, e AfríSío Vieira Lima, Tesoureiro. AUsente, por 
motivo justificàdo, o Senhor Senador Humberto Luce­
ría, Segundo Vice-Presidente. HãveÕdo número -legal, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e subme­
te aos presentes os nomes dos SenhoreS-Senador Odacir 
Soares e Deputados Hermes Zanetti, João Rebelo e Ma­
noel Novaes, que formularam pedidos de filiação ao 
Grupo, o que 6 ã.prQvado. Nada mais havendo a tratar, 
suspende-se a sessão para que se lavre a Ata, Reabertos 
os trabalhos, é a mesma lida e aProvada. Eu, Sebastião 
Rodrigues Júniqr, Secretário, lavrei a presente Ata que 
irá à publiCação. -
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Reunião da Comfssio Deliberativa, 
realizada em 14-~ 

Ãs onze horas do dia quatorze de março do ano de mil 
novecentos e oitenla e quatro, reú.ne--se, em sua Sede, a 
C~:)J:nisSãõ Deliberativa do Grupo Brasileiro da União 
Iriterparlamentar, presentes os Sellhdres Deputado Edi­
son Lobão, Presidente, Senador Humberto Lucena, Se­
gundo Vice-Presidente, Deputados Sebastião Rodrigues 
Júnior, Secretário, eAfrísio Vieira Lima, Tesoureiro; Se­
nadores Murilo Badaró, Jorge Kalume, Carlos Alberto, 
Affonso Camargo, Nelson carneiro, Saldanha Derzi, 
Milton Cabral e Amaral Peixoto e Deputados Paes de 
Andrade, Membro do Conselho Interparlamentar, 
Christovam Chiaradia, Fernando Lyra, Ossian Araripe, 
Marcelo Unhares, Adhemar Ghisi, Álvaro Gaudêncio, 
Carlos Wilson, Léo Simões, Ruben Figueiró, JoaCi[ Pe-
1-eira, José Machado, Bonifácio de Andrada, Jorge Ue-
9ued C Antônio Florêncio. Ausente, por motivo justifica­
do, o Senhor Senador José Lins, Primeiro Vice­
Presidente. Havendo número legal, o Senhor PresiJente 
~dec1ara abertos os trabalhos e comunica, em seguida, 
que tem sido baixa a freqUência dos cursos de francSs e 
inglês, propondo em, conseqüência, a extinção dos mes­
mos. Por p~oposta doi.Senhor Deputado Jose Machado, 
a Comissão resolve que Se fará, através de carta-circular, 
consulta aos senhores membros sobre a conveniência ou 
não de dar continuidade aos referidos cursos. Prosse­
guindo a Comissão resolve: a) estender convite ao Parla­
mento Britânico para que uma Delegação dê a tê dez de 
seus integrantes-visite o Brasil em junho do corrente ano; 
b) autorizar as despesas que se· fizerem necessárias com a 
recepção da comitiv~_britânica;-_!::) autorizar a impressão, 
na Gráfica do Senado, de quinhentos exemplares do Es­
tatuto do Grupo, com as emendas a ele incorporadas; d) 
conceder, por proposta do Senhor Senador Saldanha 
Derzi, detegação de poderes ao Senhor Presidente para, 
de comum acordo com as Presidências das duas Casas 
do Congresso Nacional, constituir a Delegação que par­
ticipará da 71• Conferência Interparlamentar, a realizar­
se em Genebra em abril próximo; e e) fiXar em importân­
cia correspondente a até três mil dólares americanos a 
ajuda de custo da Delegação à Conferência de Genebra, 
bem como conceder passagem aérea em classe executiva. 
Nada mais havendo a tratar, suspende-.se a sessão, U 
doze horas e trinta minutos, para que se lavre a Ata. 
Reabertos oS_ trabalhos, é a mesma lida e aprovada. Eu, 
Sebastião Rodrigues Júnior, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que irá à publicação. 


